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PREFÁCIO

Nas últimas décadas, a frequência e a intensidade dos eventos extremos têm aumentado 
significativamente em todos os continentes. O Brasil, em particular, tem sido palco desses 
acontecimentos que resultam em um superlativo de perdas humanas e materiais que não 
causam apenas danos imediatos às comunidades afetadas, mas também geram consequências 
a curto, médio e longo prazo, afetando a matriz da vida, a saúde mental, a recuperação econô-
mica e a reconstrução social.

É nesse cenário desafiador que trabalhadores, profissionais e voluntários da linha de frente, 
desempenham um papel fundamental. Eles são os responsáveis por oferecer respostas rápidas 
e eficazes, muitas vezes, em condições extremas, imprevisíveis e com poucos recursos. No 
entanto, para que suas ações sejam realmente precisas e eficazes, é necessário ter acesso a 
ferramentas e conhecimentos baseados em evidências científicas que orientem a tomada de 
decisões pragmáticas.

Este guia foi desenvolvido com o objetivo de fornecer exatamente isso: uma fonte de infor-
mações práticas e baseadas em evidências para aqueles que atuam diretamente em contextos 
de emergências em saúde pública e desastres de grandes dimensões. O conteúdo é fruto de 
uma colaboração entre a Sociedade Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho 
(SBPOT) e o Grupo de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Univer-
sidade de Caxias do Sul (PPGPSI – UCS), que estuda os fatores psicossociais no contexto 
de trabalho.

O que você encontrará neste guia, que tem como foco o cuidado humano a partir da psicolo-
gia organizacional e do trabalho, são pistas sólidas e consistentes que auxiliarão na elaboração 
de planos, estratégias, intervenções e orientações. Tenha uma boa leitura e um excelente mo-
mento de aprendizagem.

Débora Noal
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APRESENTAÇÃO
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Entre abril e maio de 2024, os brasileiros 
se chocaram com os efeitos das enchentes 
no Rio Grande do Sul. Mais de 2 milhões de 
pessoas foram afetadas e mais de 180 mortes 
foram registradas. Profissionais da defesa 
civil, governo, voluntários e a sociedade civil 
se mobilizaram para auxiliar nas necessidades 
da população afetada. O trabalho realizado 
pelas pessoas no local foi intensamente veicu-
lado por meios de comunicação. Tal exposição 
contribuiu para levantar questionamentos 
sobre como a atuação em uma crise dessas 
proporções estaria afetando a saúde mental 
dos trabalhadores envolvidos e o que poderia 
ser feito para apoiá-los nesse momento.

Diante desse desafio, a Sociedade Brasilei-
ra de Psicologia Organizacional e do Trabalho 
(SBPOT) buscou iniciativas locais para apoiar, 
contribuindo com o manejo daquela reali-
dade e a sua superação. Assim, iniciamos 
uma consulta em nossas redes científicas e 
identificamos o trabalho realizado pelo grupo 
de pesquisa sobre fatores psicossociais do 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
da Universidade de Caxias do Sul (UCS). Esse 
grupo realizou uma investigação com o obje-
tivo de diagnosticar os fatores psicossociais 
do trabalho de voluntários como subsídio ao 
planejamento de intervenções na promoção 
da saúde mental.

Inspirados por essa iniciativa e alinhados 
à finalidade da SBPOT de disseminar o co-
nhecimento científico e tecnologias para a 
sociedade em geral, mobilizamos associados 
e colaboradores para oferecermos recursos 
àqueles que atuam em emergências, desas-
tres e catástrofes. Dessa forma, definimos que 
a elaboração de um livro para profissionais e 
voluntários em geral, acompanhado de recur-
sos adicionais, como podcasts e infográficos, 
seria uma forma de contribuir para a melhoria 
do bem-estar de todos os trabalhadores. Con-
cebemos a obra estruturada em um conjunto 
de textos concisos, focados na prática combi-
nada ao bom embasamento científico. Apesar 
da motivação ser o desastre no Rio Grande 
Sul, as informações presentes podem ser úteis 
para toda situação de emergência, crise ou 
desastre. Além disso, buscamos diversificar 

a forma como as pessoas podem acessar os 
conteúdos com os podcasts e infográficos, 
bem como com a publicação dos capítulos 
tanto agrupados no livro como em separatas, e 
tudo inteiramente gratuito. Assim, elaboramos 
Preparação, resiliência e resposta: guia prático 
para trabalhadores e voluntários em EDC.

A curadoria dos capítulos partiu de uma 
chamada nos grupos de trabalho da Associa-
ção Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação 
em Psicologia (ANPEPP) que estudam trabalho 
e organizações. Além disso, foram feitos con-
vites para apresentadores, no XI Congresso 
Brasileiro de Psicologia Organizacional e do 
Trabalho, que enviaram trabalhos na área 
de desastres e emergências e para outros 
profissionais reconhecidos pelo seu trabalho 
sobre esse tema de interesse. Trinta e três 
colegas prontamente aceitaram e colabora-
ram com esta obra. Agradecemos a todos os 
autores, que se sensibilizaram para oferecer 
um conteúdo de qualidade, aplicável além da 
catástrofe que nos mobilizou. Todos os textos 
foram também apreciados por pareceristas, 
a quem agradecemos da mesma forma, bem 
como a todos que contribuíram na organiza-
ção, editoração, revisão e em todas as etapas 
demandadas nessa empreitada desafiadora. 
Um projeto como esse mobiliza um conjunto 
enorme de pessoas, e nos alegra ver a pres-
teza e o empenho com que ofereceram suas 
contribuições.

Você aprecia o resultado nesta coletânea, 
composta por 16 capítulos divididos em dois 
eixos. O primeiro, “Saúde mental, riscos psicos-
sociais e bem-estar no trabalho”, está focado 
nos impactos psicológicos e riscos psicosso-
ciais que os trabalhadores estão submetidos 
nas condições de emergências, desastres e 
crises, e no suporte e nas intervenções que 
podem ser oferecidos para amenizar esses 
riscos. O segundo eixo, “Gestão e liderança”, 
aborda intervenções para aprimoramento dos 
processos de liderança, desempenho, aprendi-
zagem e equipes de trabalho, a fim de viabilizar 
uma maior efetividade das ações dos traba-
lhadores e, ao mesmo tempo, promover a sua 
saúde mental.
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Esperamos que esta obra cumpra seu pro- 
pósito, oferecendo subsídios práticos e cien-
tificamente embasados para aqueles que 
atuam em emergências, desastres e catástrofes. 
Almejamos que os conhecimentos aqui com-
partilhados contribuam para o fortalecimento 
das comunidades afetadas, propiciando a re-
siliência e a recuperação, sempre zelando pelo 
bem-estar e pela eficiência dos profissionais e 
voluntários envolvidos. Boa leitura!
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EIXO 1: SAÚDE MENTAL, RISCOS PSICOSSOCIAIS 
E BEM-ESTAR NO TRABALHO
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INTRODUÇÃO
Desastres e emergências, sejam naturais 

(terremotos, tornados, inundações, extremos 
climáticos e hídricos etc.) ou tecnológicas 
(produtos perigosos, incêndios urbanos, aci-
dentes nucleares etc.), estão se tornando 
mais frequentes no mundo, resultando em 
consequências devastadoras para indivíduos 
e comunidades (Ein et al., 2024; International 
Federation of Red Cross and Red Crescent So-
cieties, 2023). Trata-se de eventos adversos 
em grande escala, resultantes de processos 
naturais ou provocados ou de acidentes 
tecnológicos, frequentemente associados a 
mortes, traumas e destruição de territórios e 
propriedades. Trazem ameaças ao sistema e 
caracterizam-se por superar as capacidades 
convencionais de resposta, causando inter-
rupção de serviços, perda comunitária de 
recursos, comprometendo as redes sociais. 
Envolvem, portanto, impactos na saúde 
mental e física das pessoas afetadas (Keya et 
al., 2023; Saeed & Gargano, 2022).

Profissionais de diferentes grupos ocu-
pacionais, como trabalhadores das áreas de 
defesa civil, resgate, serviços de emergência, 
saúde, segurança pública e assistência social, 
entre outros, são acionados para atuar dire-
tamente nos territórios e junto às populações 
afetadas pelas emergências e desastres, 
compondo a chamada “linha de frente”. Nesse 
contexto, é crucial que as organizações, 
especialmente as das áreas diretamente en-
volvidas nas ações de resposta aos desastres, 
mantenham o ótimo funcionamento de suas 
equipes, adotando uma gestão eficiente de re-
cursos e, especialmente, apoiando os próprios 
trabalhadores (Ministério da Saúde, 2024). 
Além de atuarem nas situações de crise, numa 
atividade demandante de altas cargas físicas 
e emocionais, muitas vezes, esses profissio-
nais também são diretamente afetados por 
calamidades, tendo que administrar situações 
pessoais e familiares.

O objetivo deste capítulo é: (1) apresentar 
os principais riscos psicossociais presentes no 
contexto laboral de trabalhadores de linha de 
frente que atuam em emergências e desastres; 

(2) identificar os desafios centrais envolvidos 
na atuação desses profissionais; (3) apontar 
estratégias individuais e organizacionais para 
enfrentar essas situações adversas, a fim de 
promover fatores de proteção à saúde e ao 
bem-estar psicológico desses trabalhadores.

FUNDAMENTAÇÃO
1.	 Quais são os principais riscos psicossociais 

presentes no contexto laboral de trabalhado-
res que atuam em emergências e desastres?
Os profissionais da área de resgate, como 

policiais e bombeiros, e de ajuda humanitária 
são expostos a estressores crônicos similares 
às questões relacionadas à segurança, às 
altas cargas de trabalho e às dificuldades de 
condições de vida (Young et al., 2018), além 
de apresentarem maior risco para desen-
volver problemas psicológicos, como altas 
taxas de estresse pós-traumático, depressão, 
ansiedade e outros problemas de sofrimen-
to-adoecimento psicológico (Cardozo et al., 
2012).

As situações de emergências e de-
sastres desencadeiam uma variedade de 
reações emocionais nas pessoas direta ou 
indiretamente afetadas pelos eventos. Nesse 
sentido, os profissionais da linha de frente têm 
o conteúdo do seu trabalho constantemente 
caracterizado por uma elevada carga emocio-
nal (Inter-Agency Standing Committee – IASC, 
2008; Ministério da Saúde, 2024), dadas as 
condições contextuais. Esse contato franco 
com a dor e o sofrimento humano configura 
um importante estressor, num ambiente la-
boral que é voltado à gestão da crise advinda 
de um desastre natural, em algum âmbito ou 
junto a uma determinada população. Inclusi-
ve, a empatia por aqueles que estão passando 
por traumas pode levar ao trauma vicariante, 
em que os trabalhadores sofrem efeitos 
emocionais semelhantes aos que as vítimas 
experienciam. Ademais, há casos em que os 
colaboradores também são vítimas concretas 
dos desastres.

Outro risco psicossocial são as elevadas 
expectativas para que se consiga dar respos-
tas e fazer reparações frente às catástrofes e 
ao trauma coletivo. A pressão, autoimposta 
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ou apresentada por outrem, para atender aos 
anseios das comunidades envolvidas pode 
ser um fator estressor significativo, especial-
mente quando os recursos disponíveis são 
limitados. Os trabalhadores assumem alta 
responsabilidade sobre as respostas, entre-
tanto, nesses contextos, há uma ampla gama 
de desafios relacionados à infraestrutura e às 
deficiências de recursos físicos e materiais 
(Ein et al., 2024).

Um outro fator de risco psicossocial que 
é possível estar presente é a falta de apoio. 
A ausência de redes de suporte adequadas 
no trabalho pode colocar os trabalhadores 
em situação de vulnerabilidade. A falta de 
orientação sobre como agir e/ou a escassez 
de espaços de trocas e auxílio socioafetivo e 
emocional podem levar a sentimentos de so-
lidão e isolamento (IASC, 2008; Ministério da 
Saúde, 2024).

Considerando a necessidade de prontidão 
das respostas frente a uma situação de crise, 
no contexto de emergências e desastres, as 
situações em que se atua provavelmente não 
foram minimamente planejadas, e, assim, 
foram providenciados os arranjos possíveis 
diante de cenários adversos, com os recursos 
disponíveis. Desse modo, frequentemente, 
os profissionais da linha de frente estão ex-
postos a condições de trabalho insalubres, 
perigosas, com falta de insumos, infraestrutu-
ra inadequada e riscos à segurança. A atuação 
em ocasiões agudas e críticas, num primeiro 
momento, também dificulta que se possa ter 
uma rotina de trabalho apropriada, de modo 
que são comuns jornadas extensas, ausência 
de pausas, de descansos e falta de equilíbrio 
entre vida profissional e pessoal.

2.	Quais os desafios centrais envolvidos na 
atuação profissional dos trabalhadores da 
linha de frente no contexto de emergências e 
desastres?
Importante apresentar a perspectiva tem-

poral envolvida em tais contextos, pois as 
consequências dos eventos costumam durar 
muito tempo depois da crise propriamente 
dita. As fases de resposta aos eventos podem 
ser assim divididas:

ações de resposta e de restabelecimento – 
medidas de caráter emergencial, executadas 
durante ou após a ocorrência do desastre, 
destinadas a socorrer e assistir à população 
atingida e restabelecer os serviços essenciais; 
as condições de segurança e habitabilidade e 
os serviços essenciais à comunidade da área 
atingida pelo desastre;

c.	 ações de recuperação – medidas desen-
volvidas após a ocorrência do desastre 
destinadas a restabelecer a normalidade 
social, que abrangem a reconstrução de 
infraestrutura danificada ou destruída 
e a recuperação do meio ambiente e da 
economia;

d.	 ações de reconstrução – medidas desenvol-
vidas para a reconstrução das comunidades 
atingidas, objetivando que as novas cons-
truções e infraestruturas sejam feitas de 
forma mais segura que a anterior;

e.	 ações de reabilitação – medidas desenvol-
vidas para reabilitar as populações atingidas 
e serviços públicos e privados impactados 
pelo desastre.
Em relação aos desafios específicos dos 

profissionais que atuam na linha de frente em 
emergências e desastres, destacam-se:

a.	 muitos dos trabalhadores que atendem na 
linha de frente também foram afetados 
pela emergência;

b.	 pode ocorrer uma espécie de compulsão 
de ajudar, o que dificulta o reconhecimen-
to dos próprios limites, a observação de 
momentos de pausas, o descanso entre 
jornadas, os hábitos de sono, a alimentação 
adequada etc.;

c.	 a duração estendida das atividades de auxí-
lio às populações e aos territórios afetados, 
considerando a magnitude e a extensão dos 
desastres ocorridos e suas diferentes eta-
pas, pode trazer um aspecto mais duradouro 
das situações altamente demandantes (fí-
sica e emocionalmente) e, por conseguinte, 
maior risco de estresse e quadros de sofri-
mento-adoecimento psicológico.
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IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
3.	Quais as principais estratégias individuais 

e organizacionais a serem adotadas no con-
texto de emergências e desastres, a fim de 
promover fatores de proteção à saúde dos 
trabalhadores da linha de frente?
É importante que sejam propostas ações 

abrangentes, que integrem os níveis organiza-
cional, interpessoal e individual, na oferta de 
cuidados aos trabalhadores.

Em relação às estratégias organizacionais, 
sugerem-se:

a.	 treinamentos psicoeducacionais no am-
biente de trabalho, visando: (i) desenvolver 
competências para atuar na fase de respos-
ta; (ii) capacitar gestores para reconhecer 
sinais de sofrimento psicossocial, proble-
mas mentais e riscos e capacitá-los no que 
se refere a estratégias para acolhimento e 
encaminhamento de trabalhadores; (iii) in-
formar sobre como melhorar habilidades de 
escuta; (iv) psicoeducação sobre trauma, 
estresse pós-traumático e seus efeitos, 
perdas e lutos, estratégias de enfrentamen-
to, ferramentas de autocuidado e cuidado 
coletivo; (iv) fornecer informações práticas 
sobre como oferecer suporte apropriado 
para outras pessoas e colegas (Brooks, et 
al., 2016; IASC, 2007);

b.	 adoção de comunicação institucional cui-
dadosa, direta, consistente e atualizada, 
contribuindo para a saúde dos colaborado-
res e a efetividade da resposta ao desastre 
(Ministério da Saúde, 2024);

c.	 desenvolvimento de protocolos de atuação 
profissional, como via de antecipação, para 
minimizar os efeitos negativos de eventos 
emocionais disruptivos (IASC, 2007);

d.	 promoção de ambientes de trabalho que 
possibilitem a escuta, o apoio e o reconheci-
mento das contribuições dos funcionários, 
com destaque ao papel dos gestores nesse 
processo, buscando fortalecer habilidades 
individuais e coletivas de enfrentamento às 
adversidades (Ministério da Saúde, 2024);

e.	 ações de planejamento, visando definir cla-
ramente objetivos, processos de trabalho 
e ações a serem realizadas pelos trabalha-
dores e instituições em campo, conforme a 
necessidade e a duração do evento (IASC, 
2007; Ministério da Saúde, 2024);

f.	 organização da carga horária e de turnos 
de trabalho, pré-definição das horas de 
trabalho individuais e incentivo à atuação 
em equipe, assegurando que o período não 
ultrapasse o limite estipulado (se o traba-
lho exigir continuidade para além do tempo 
máximo, realizar revezamento de equipes 
e trocas de escala). Também, organização 
da carga horária das equipes para propiciar 
períodos regulares de descanso, previsão 
de rodízios entre atividades de alto e baixo 
impacto, considerando tanto trabalhadores 
quanto turnos de trabalho, além da atua-
ção conjunta de funcionários com maior 
e menor experiência (Giongo et al., 2024; 
Ministério da Saúde, 2024);

g.	 fortalecimento da rede de suporte, por 
meio do estímulo do contato dos trabalha-
dores com a rede socioafetiva (Cardozo et 
al., 2012);

h.	 oferecimento de suporte emocional e acon-
selhamento para todos os trabalhadores, e 
não apenas para aqueles que apresentaram 
queixas relacionadas à saúde mental, antes, 
durante e após a emergência (Young et al., 
2018);

i.	 promoção de reuniões de equipe, su-
pervisões ou outros espaços em que os 
colaboradores se sintam seguros para 
compartilhar dificuldades de manejo e 
questões éticas (Giongo et al., 2024; IASC, 
2007; Ministério da Saúde, 2024).
Em relação às estratégias individuais, suge-

rem-se (Ministério da Saúde, 2024; Brooks et 
al., 2016:

a.	 ações de autocuidado e estabelecimento 
de uma rotina, ainda que atuando na fase 
de resposta (horários regulares para acor-
dar e dormir, cuidados com alimentação e 
hidratação, prática de atividade física);
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b.	 participação em atividades de redução de 
estresse e adoção de medidas como pau-
sas e respeito aos limites dos colegas de 
equipe;

c.	 monitoramento de sinais de estresse, além 
de mudanças em reações e atitudes pró-
prias e dos outros;

d.	 atenção ao consumo excessivo de álcool, 
cigarro, medicamentos e café, evitando uti-
lizá-los como forma de elaborar emoções, 
permanecer alerta ou relaxar;

e.	 busca pelo fortalecimento de conexões 
interpessoais com colegas de equipe e 
membros da rede socioafetiva, por meio do 
compartilhamento de experiências e senti-
mentos, solicitando e oferecendo suporte 
emocional.
Em conjunto, essas ações de cuidado em 

nível organizacional, interpessoal e individual 
podem promover bem-estar, saúde mental, 
crescimento profissional e pessoal dos tra-
balhadores na fase de resposta. Também, 
espera-se que elas propiciem alívio de emo-
ções negativas e permitam o desenvolvimento 
favorável de indivíduos e coletivos, mesmo 
diante de situações adversas.

Apesar dos desafios significativos rela-
cionados às emergências e aos desastres 
naturais, estudos realizados com trabalhado-
res que atuam nesses contextos mostram que 
estes relatam resultados positivos associados 
à ajuda humanitária, como auxiliar os outros 
e estabelecer novas ou aprofundar conexões 
com colegas e a comunidade; ao significado 
do trabalho; ao aumento da resiliência e de 
sentimentos de autorrealização; e a conexões 
espirituais mais profundas (Ein et al., 2024).
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INTRODUÇÃO
Diferentes tipos de violências estão presen-

tes no contexto de trabalho, como o assédio 
moral (Einarsen et al, 2020), o assédio sexual 
(Equal Employment Opportunity Commission 
[EEOC], 1980) e a incivilidade (De Andrade 
et al, 2020). Essas violências são fenômenos 
complexos, multidimensionais e relacionadas 
a inúmeros fatores (Glina & Soboll, 2012; 
Oliveira & Nunes, 2008), tais como as novas 
formas de organização e de contratos de tra-
balho, a pressão por produtividade, o avanço 
das Tecnologias da Informação e da Comuni-
cação (TICs), a instabilidade e a insegurança 
laboral (Borges & Yamamoto, 2014; Heloani, 
2016; Oliveira & Nunes, 2008). Aspectos de-
mográficos, educacionais e sociais também 
são influenciadores, além de algumas popu-
lações com mais risco para esses tipos de 
violências, a saber: mulheres (International 
Labour Organization [ILO], 2022; Okubo et al, 
2022; Salin, 2021), trabalhadores com agravos 
à saúde, pessoas com deficiência, população 
LGBT+, entre outros (ILO, 2022; Di Marco et 
al, 2021).

Em casos de emergências e desastres, pode 
haver um risco aumentado para a violência no 
mundo do trabalho. Essas situações extre-
mas referem-se a condições decorrentes de 
causas naturais ou tecnológicas que trazem 
graves ameaças às populações afetadas, seja 
pelos prejuízos territoriais e geográficos, seja 
pela infraestrutura, bens e serviços afetados 
(United Nations [UN], 2024a). Nesses contex-
tos, as condições disruptivas e a instabilidade 
expõem a população a diferentes graus de 
vulnerabilidade – cenário que favorece o 
surgimento de novos casos de violência ou 
o agravamento de situações preexistentes 
(Ministério da Saúde [MS], 2024a). Tal fenô-
meno tem sido observado para violências de 
modo geral, como a urbana; de gênero; contra 
crianças, adolescentes e idosos; incivilidade e 
comportamento suicida (MS, 2024a; Scavaci-
ni, & Silva, 2024), o que não é diferente para 
as violências no ambiente organizacional e do 
trabalho.

A violência no trabalho ocorre em todos 
os segmentos econômicos, ocupacionais e 
níveis hierárquicos (Salin, 2021; Sheppard et 
al, 2022). Porém, em emergências e desastres, 
existe a necessidade de voltar a atenção para 
profissionais e voluntários da linha de frente 
(que atuam no atendimento direto à população 
e no restabelecimento de serviços), bem como 
para trabalhadores que tiveram seu trabalho/
emprego/meios de subsistência diretamente 
afetados pelos incidentes. A gestão da crise 
associada ao cenário de desastres envolve 
diferentes etapas – resposta (salvamentos 
e resgates, primeiros socorros, assistência 
humanitária), reabilitação (restabelecimento 
de serviços básicos e transportes) e recupe-
ração (esforços de reconstrução e restauro 
dos meios de vida) –, com necessidades es-
pecíficas e que requerem diferentes ações 
de enfrentamento (UN, 2024b). Dessa forma, 
haverá demandas próprias envolvendo a ativi-
dade de trabalho das pessoas, conforme cada 
uma dessas etapas.

Nesse sentido, o presente capítulo examina 
fatores suscetíveis de aumento da violência no 
contexto de trabalho associadas às diferentes 
fases de emergências e desastres. Com isso, 
o texto propõe-se a fornecer subsídios para 
profissionais de gestão de pessoas e gestores 
em geral, de modo a inserir o tema da violência 
no trabalho como objeto de atenção, para que 
possam ser planejadas políticas preventivas e 
ações cotidianas de manejo no pós-desastre.

FUNDAMENTAÇÃO
A violência no trabalho inclui toda ação de 

um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo 
ou grupo que venha a causar danos ou lesões 
físicas ou psicológicas, ocorrida durante o de-
sempenho de responsabilidades relacionadas 
ao trabalho ou em virtude de relações profis-
sionais que foram estabelecidas (Organização 
Internacional do Trabalho [OIT], 2020). Essas 
violências constituem-se como um problema 
de saúde pública e impactam a dignidade e a 
qualidade de vida dos trabalhadores (Oliveira 
& Nunes, 2008).

A prática da violência, quando inserida em 
métodos abusivos de gestão, torna-se de di-
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fícil precisão dos agentes envolvidos, posto 
que todo o sistema organizacional, em maior 
ou menor grau, encontra-se sob uma lógica 
produtiva e relacional marcada por injúrias, 
medo e toxicidade (Heloani, 2016). São in-
cluídas, em uma compreensão mais ampla 
de violência laboral, a privação e infração de 
princípios fundamentais da dignidade humana 
e de direitos trabalhistas e previdenciários, a 
negligência quanto às condições de trabalho, 
a ausência de suporte e a omissão de cuidados 
frente a incidentes relacionados ao trabalho 
(Oliveira & Nunes, 2008). 

A violência no trabalho inclui diversas mani-
festações, que variam desde eventos pontuais 
até casos contínuos e sistemáticos, envolven-
do diferentes naturezas de violência (física, 
sexual e psicológica), de maneira simultânea 
ou alternada. Alguns exemplos são agressões 
verbais, abusos de poder e ameaças, compor-
tamentos de abusos psicológicos, intimidação 
e agressões físicas intencionais (Sheppard 
et al, 2022; OIT, 2020; Okubo et al, 2022). 
Trata-se de comportamentos e práticas ina-
ceitáveis ao ambiente laboral (OIT, 2020).

O assédio moral no trabalho, um tipo de 
violência psicológica, envolve comporta-
mentos abusivos, individuais ou coletivos, de 
humilhar, hostilizar, excluir, vexar e/ou exer-
cer pressões psicológicas sobre pessoa(s), 
de forma repetida e regular, em um período 
(Einarsen et al, 2020). Pode ser expresso em 
comportamentos, palavras, práticas, gestos e, 
até mesmo, em formas escritas, gerando dano 
à personalidade, à dignidade, à integridade 
física e/ou psíquica das pessoas agredidas 
(Heloani & Barreto, 2018). São exemplos de 
situações: dificultar acesso a instrumentos/
condições de trabalho, omitir informações 
essenciais, induzir ao erro, atribuir tarefas 
incompatíveis com as condições de saúde e/
ou competências dos trabalhadores, dificultar 
ou recusar todo tipo de comunicação, des-
qualificar, vexar e ofender as pessoas, seja por 
características pessoais ou pelo desempenho 
laboral, entre outros (Freitas et al, 2008). Em 
geral, as práticas de assédio moral ocorrem de 
maneira sutil, dificultando a sua percepção. 

O assédio sexual é toda conduta indesejada 
de natureza sexual que restrinja a liberdade 
sexual da vítima (Tribunal Superior do Traba-
lho [TST], 2022), caracterizada por avanços 
indesejados contra uma pessoa (EEOC, 1980). 
Ele pode se manifestar de diferentes formas: 
o assédio físico envolve toques no corpo (e.g. 
massagens indesejadas, toques nas nádegas 
etc.); já o não físico se refere a piadas ou 
comentários de cunho sexual, convites fre-
quentes para encontros, apelidos, menções 
sobre o corpo e a vida sexual da vítima ou 
exibição da vida sexual do próprio agressor 
(Mcdonald, 2011). O assédio sexual não físico 
é mais frequente e difícil de ser percebido, pois 
pode ocorrer mais sutilmente, inclusive, como 
parte de uma cultura ou composição organiza-
cional que naturaliza esses comportamentos 
(Fitzgerald & Cortina, 2018). Diferentemente 
do assédio moral, o assédio sexual não requer 
atos contínuos para que seja caracterizado 
enquanto tal (TST, 2022). 

A incivilidade inclui comportamentos rudes 
e desviantes que violam normas estabeleci-
das pelo grupo de trabalho (De Andrade et al, 
2020), porém são menos intensos que os tipos 
de violência descritos anteriormente. Envolve 
o descumprimento de normas de respeito 
mútuo e não explicita uma clara intenção de 
prejudicar (Andersson & Pearson, 1999). Esses 
atos rudes violam as normas estabelecidas 
pela equipe de trabalho, são microviolências 
que abrem espaço para a ocorrência de outras 
formas de violência mais graves (Mendonça 
et al, 2018). Exemplos de incivilidade são: 
fofocas sobre colegas, críticas constantes, 
atitudes condescendentes, falta de coope-
ração, desconsideração por comunicações e 
atos de descortesia (Andersson & Pearson, 
1999).

As diferentes formas de violências no tra-
balho têm efeitos prejudiciais para a saúde 
física e mental dos trabalhadores e implica-
ções diretas para as organizações (Sheppard 
et al, 2022; Okubo et al, 2022). Uma recente 
revisão sistemática identificou que aspectos 
externos às organizações, como instabilida-
de política (relacionada à falta de segurança 
gerada pelo governo ou partidos políticos), 
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incertezas sobre as condições econômicas 
(precariedade da economia), lentidão de res-
posta de segurança e de gerenciamento de 
emergências, contribuem para a violência no 
trabalho (Sheppard et al, 2022).

Somado a isso, há indicativos de prevalên-
cia mais elevada de violência no trabalho em 
profissões que envolvem contato interpessoal 
e cuidado a outrem, tais como servidores 
públicos e do setor saúde (ILO, 2022), pro-
fissionais de serviços sociais, comunitários e 
pessoais, e trabalhadores de emergência ou 
de proteção na linha de frente (Sheppard et 
al, 2022). A atuação de trabalhadores e vo-
luntários na linha de frente é fundamental em 
ações humanitárias e de serviços essenciais 
em emergências e desastres, com destaque 
para as áreas de saúde, assistência social, 
segurança pública, educação e serviços de 
abastecimento e manutenção e transportes. 
No contexto de emergências e desastres, 
duas particularidades tornam as coletividades 
ainda mais suscetíveis à violência no trabalho.

a)	As reações emocionais decorrentes são 
diversas em relação ao tipo, intensidade, 
momento e duração das respostas (In-
ter-Agency Standing Committee [IASC], 
2008). Embora nem todas as pessoas 
reajam igualmente diante desses eventos 
adversos, é provável que ocorra algum grau 
de confusão, ansiedade, medo, desamparo, 
insegurança, anestesia e apatia, confi-
gurando vulnerabilidade e instabilidade 
emocionais (IASC, 2008; MS, 2024b) – 
quadro que pode se desdobrar em atitudes 
intempestivas, agressivas e hostis nas inte-
rações socioprofissionais. 

b)	Os indivíduos são afetados – material, 
física e emocionalmente – de diferentes 
formas, o que tende a acentuar situações 
de desigualdades anteriores. Uma análise 
interseccional (que considere os fatores 
que formam os indivíduos, como idade, 
gênero, raça, classe social etc.) possibilita 
perceber especificidades pessoais e gru-
pais, conforme estruturas preexistentes de 
vida e de trabalho, que trazem diferentes 
condições de acesso a serviços, redes de 

apoio e possibilidades de enfrentamento, 
tanto no que diz respeito aos efeitos dire-
tos dos desastres quanto à capacidade de 
recuperação. Então, além de um contexto 
geral de vulnerabilidade emocional, exis-
tem alguns coletivos de trabalhadores em 
maior risco, por apresentarem concreta-
mente mais perdas, danos ou ameaças em 
suas condições de moradia, subsistência e 
trabalho. 
Situações preexistentes de precariedade 

nas condições e vínculos de trabalho, por 
exemplo, podem se agravar, tornando pessoas, 
nesse contexto, mais suscetíveis a sofrerem 
violências, sendo um grupo mais frágil a 
abusos e agressões no trabalho. Os trabalha-
dores da linha de frente tornam-se ainda mais 
expostos aos diversos tipos de violência, pois 
apresentam sobrecarga física e emocional 
no atendimento das populações diretamente 
afetadas e na resolução dos problemas decor-
rentes do desastre. Nesse cenário, situações 
de incivilidade podem ser comuns. 

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Recomendações, diretrizes e leis são cria-

das, em âmbito mundial e nacional, buscando 
orientar (e exigir) medidas para minimizar ou 
excluir os índices e o risco da violência no 
trabalho. Dentre as diretrizes, destaca-se o 
compromisso por parte da gestão, partici-
pação dos profissionais, análise do local de 
trabalho, treinamento para a segurança e a 
saúde, análise dos fatores de risco e registros 
de acompanhamento das taxas de violência 
(Glina & Soboll, 2012; Okubo et al, 2022). Em 
emergências e desastres, há especificidades 
e sensibilidades importantes a serem con-
sideradas nas ações voltadas à prevenção e 
mitigação das violências. Com isso, propomos 
ações voltadas, especialmente, a três dire-
ções: (1ª) gerar informação sobre as violências 
no trabalho e o acesso a direitos (aos traba-
lhadores, gestores e organização); (2ª) realizar 
a análise e a flexibilização de políticas organi-
zacionais que favoreçam o restabelecimento 
de condições decentes e dignas de trabalho; 
(3ª) fornecer suporte e acolhimento aos tra-
balhadores afetados direta e indiretamente 



23Violências no trabalho em contextos de emergências e desastres

pelos desastres. Essas intervenções são apre-
sentadas no Quadro 1:
Foco da intervenção Descrição Exemplos

Informação

Ações de sensibilização, capacitação e 
orientação aos trabalhadores de todos 
os níveis hierárquicos sobre temas 
relacionados às violências no trabalho, 
caracterizando esses comportamentos 
e quais estratégias pessoais e 
organizacionais podem ser acionadas. 
Informar sobre direitos e deveres dos 
trabalhadores e empregadores, visto que 
privar o acesso aos direitos trabalhistas 
e previdenciários também se configura 
violência laboral.

Treinamentos e palestras 
informativas, rodas de conversa que 
possam ser espaços para dúvidas e 
compartilhamentos de informações 
e experiência, confecção ou 
disponibilização de cartilhas sobre as 
temáticas.

Análise e flexibilização 
de políticas 
organizacionais

As organizações necessitam estabelecer 
políticas desenhadas para as situações 
emergenciais, priorizando a segurança, 
saúde e bem-estar de seus trabalhadores. 
Essas ações demonstram bom senso 
e solidariedade e convergem para a 
responsabilidade social corporativa.

a) abonar faltas – não previsto na 
CLT ou em outros regramentos – sem 
prejuízo no salário; b) antecipar férias 
individuais para que os trabalhadores 
possam se reorganizar e prestar suporte 
a sua família, ou mesmo conceder férias 
coletivas; c) possibilitar outras formas 
de trabalho (ex.: trabalho remoto ou 
a compensação de horas); d) acionar 
entidades associativas e sindicais, 
solicitando ajuda em negociações, 
acordos e outras medidas; e e) incentivar 
e permitir ações de voluntariado.

Suporte e acolhimento

Não há ações de assistência que 
sejam generalistas e aplicáveis a todos 
trabalhadores e a diferentes contextos. 
Elas devem considerar as diversas 
reações emocionais que as pessoas 
podem ter diante de emergências e 
desastres. Com isso, gestores devem 
estar sensíveis às particularidades 
individuais e considerar a extensão e 
a duração dos efeitos para pessoas e 
coletividades. É fundamental planejar 
ações de apoio e cuidado específicas 
para as/os trabalhadoras/es a partir de 
uma perspectiva de promoção de saúde 
mental no trabalho, assessorando e 
acompanhando o bem-estar das equipes 
envolvidas e a prevenção de situações 
de violência, que, como visto, estão em 
contexto mais propenso.

a) assegurar condições básicas de 
trabalho (instalações físicas adequadas 
e seguras, higiene, equipamentos, 
intervalos de tempo adequados para a 
alimentação, pausas regulares, tempo 
suficiente de descanso entre jornadas 
etc.); b) propiciar suporte emocional 
e acolhimento, permitindo que as/os 
trabalhadoras/es compartilhem suas 
preocupações e sentimentos; c) atentar 
aos níveis de estresse, ansiedade e 
fadiga, bem como ao desenvolvimento 
de traumas, inclusive, pela exposição 
à dor e ao sofrimento vivenciados 
pelas pessoas atendidas; d) fornecer 
orientação e encaminhamento à rede de 
apoio psicossocial para os trabalhadores 
(flexibilizar horários para que estes 
possam realizar acompanhamento 
médico e psicológico); e) não comparar 
indivíduos e suas perdas, evitando 
cometer alguma violência moral e 
psicológica (toda manifestação deve 
ser reconhecida, independentemente da 
natureza da perda), pois o processo de 
luto é único e individual; e f) respeitar 
práticas culturais e religiosas associadas 
ao luto, facilitando rituais e celebrações 
que ajudem as pessoas afetadas a 
encontrar conforto e sentido.

O trabalho, enquanto fonte de subsistência material, subjetiva e de inclusão social, re-
presenta um importante fator de proteção para as populações em contextos de desastres. 
A solidariedade e o apoio social recebido de colegas, gestores e da organização, de modo 
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geral, podem tornar-se fatores de segurança 
e esperança frente a contextos adversos. 
Desse modo, destaca-se a necessidade de 
que gestores estejam atentos a prover con-
dições e ambientes de trabalho inclusivos e 
sensíveis às necessidades particulares dos 
trabalhadores. Ter no trabalho fonte de renda, 
segurança e apoio social auxilia a reduzir as 
perdas (concretas ou simbólicas) associadas 
aos desastres e emergências.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o número de situações 

de riscos, emergências e desastres teve um 
aumento em número e gravidade, apresentan-
do repercussões psicossociais significativas. 
Essas catástrofes acarretam danos e prejuí-
zos que comprometem a capacidade de uma 
população de utilizar seus próprios recursos 
econômicos, materiais e ambientais para sua 
sobrevivência. Além disso, são eventos que 
desencadeiam sofrimento psíquico para todos 
os envolvidos na situação, sejam os profis-
sionais convocados para assistência, sejam 
as pessoas diretamente atingidas (Moreira & 
Barbosa, 2020)1.

Há uma multiplicidade de termos para 
designar os acontecimentos catastróficos. 
Vasconcelos e Cury (2017) definem como 
situações extremas aquelas nas quais há 
uma manifestação inesperada e/ou grave nos 
rumos das pessoas afetadas. Já Makwana 
(2019) define os desastres como causadores 
de perdas generalizadas, sejam humanas, 
materiais, econômicas ou ambientais, enfati-
zando a interconexão das questões ambientais 
e da saúde mental em situações de desastre.

Diante desse cenário atual, em que há o au-
mento de desastres e emergências, tais como, 
catástrofes ambientais, conflitos armados 
e epidemias, cresce a demanda para que os 
profissionais de saúde desempenhem funções 
essenciais para dar respostas às necessidades 
urgentes das populações atingidas. Apesar de 
todos os esforços despendidos, nem sempre é 
possível assegurar a qualidade da assistência 
às vítimas, devido aos seguintes fatores que 
dificultam o trabalho dos profissionais: comu-
nicação oficial confusa, compartilhamento de 
informações das autoridades desencontradas, 
desorganização e resposta inadequada às de-
mandas e apelo generalizado ao voluntariado. 
Por exemplo, muitos voluntários não possuem 
equipamentos e não recebem treinamento 
adequado para começar a atuar na linha de 
1	  Os desastres podem ser classificados em categorias naturais, provo-

cadas pelo homem, e híbridas, com base em sua origem. Os desastres 
ambientais se enquadram nos desastres naturais, como terremotos, 
atividade vulcânica, raios, tempestades de granizo, secas, incêndios, 
perfurações de terra e epidemias. Além disso, desastres provocados 
pelo homem, causados por atividades humanas, como crises de saúde 
pública e acidentes, também contribuem para a ocorrência dos desas-
tres ambientais (Vij, 2022).

frente nas situações de crise (Pena et al., 
2020).

Os processos de intervenção dos profis-
sionais de saúde nessas situações extremas, 
principalmente no momento de efetuarem 
os primeiros cuidados com os pacientes, 
podem desencadear altos níveis de estresse, 
ansiedade e depressão, bem como contribuir 
para o abuso de álcool e drogas, até mesmo 
para o desenvolvimento de algum transtorno 
psicológico, como o Transtorno de Estres-
se Pós-Traumático (TEPT) (Stuijfzand et al., 
2020). Nesses contextos, o profissional de 
saúde atende a uma grande variedade de casos 
clínicos, sob condições laborais precárias que 
envolvem tanto a falta de pessoal como a in-
suficiência de recursos materiais (Nadir et al., 
2017).

Vivenciar esse tipo de ambiente, que requer 
níveis de atenção e cuidado elevados, pode 
desenvolver estresse ou algum tipo de psico-
patologia, considerando que os profissionais 
de saúde nesse contexto precisam lidar com 
angústia, morte, dor, medo e sofrimento. Além 
disso, essas atividades laborais podem causar 
repercussões no desempenho profissional, 
pessoal e familiar, podendo comprometer a 
qualidade de vida (Diaz et al., 2024). De acordo 
Oliveira et al. (2022), os trabalhadores da área 
da saúde, ao vivenciarem cotidianamente si-
tuações de riscos, emergências e desastres, 
apresentaram um aumento substancial do 
número de transtornos mentais. Problemas 
como ansiedade, estresse e casos de suicídio 
têm afetado essa população, demonstrando 
uma tendência crescente e demandando maior 
compreensão sobre a saúde do trabalhador 
perante as situações extremas (Parpinelli & 
Fernandes, 2011).

Diante dessas ocasiões extremas, de eleva-
da carga de demanda e de exposição a altos 
níveis de estresse, torna-se importante a pro-
posição de estratégias para o enfrentamento 
de futuras emergências de saúde pública pelos 
profissionais (Costa et al., 2022), visando a al-
ternativas capazes de promover melhora nos 
ambientes e processos de trabalho, inclusive, 
por meio da prevenção do assédio moral.
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O assédio moral no trabalho é vivenciado 
por um número considerável de profissionais 
de saúde, perpetrado por colegas, supervisores 
e administradores. Isso revela a importância 
de dar mais visibilidade a esse tema e a ne-
cessidade de implementação de medidas 
institucionais capazes de coibir e de manejar a 
violência laboral (Xavier et al., 2008).

Entretanto, frequentemente nenhuma ação 
é tomada para prevenir ou reduzir a ocorrência 
dessas condutas abusivas. Como resultado, 
há um agravamento das práticas violentas, 
que se tornam um processo cíclico, sem que 
haja a proposição de estratégias efetivas 
de prevenção (Trindade et al., 2022). Este 
capítulo apresenta como objetivo divulgar 
conhecimentos gerais sobre o assédio moral 
no trabalho para os profissionais que atuam 
no enfrentamento de situações de crise, bus-
cando indicar intervenções voltadas para a 
prevenção e o combate dessa conduta abusi-
va. Com isso, possibilita-se a constituição de 
relacionamentos mais saudáveis, a redução de 
tensões no ambiente de trabalho e a melhoria 
na qualidade dos serviços prestados para a 
população atingida.

FUNDAMENTAÇÃO
Para Barreto e Heloani (2015), a intolerân-

cia nas relações profissionais relaciona-se à 
violência psicológica no espaço laboral, onde 
prevalecem atitudes como a discriminação e 
o assédio. Os autores enfatizam que a reor-
ganização do mercado de trabalho, devido 
à globalização e às pressões competitivas, 
leva a questões como o aumento das exigên-
cias de produtividade, jornadas de trabalho 
mais longas, insegurança no emprego e re-
dução dos direitos dos trabalhadores, o que 
contribui para o aumento da violência e do 
assédio moral. Afirmam, ainda, que a violência 
no âmbito profissional não é apenas física, 
mas também se manifesta por meio de com-
portamentos manipuladores, discriminatórios 
e destrutivos, criando uma cultura que pode 
levar a vários problemas de saúde e sofrimen-
to psicológico.

O assédio moral no trabalho se manifesta 
por meio de gestos, falas, ações e/ou com-

portamentos abusivos praticados de forma 
reiterada, sistemática e intencional, causando 
danos físicos e psicológicos e prejuízos nos 
relacionamentos interpessoais das vítimas 
(Hirigoyen, 2002; Oliveira et al., 2021), além 
de trazer impactos para as organizações, tais 
como, absenteísmo, atrasos frequentes e 
presenteísmo (Martins et al., 2016; Sy et al., 
2020). A literatura especializada da área ca-
tegoriza os diferentes tipos de assédio moral, 
a saber (Hirigoyen, 2002):

	» horizontal: aquele que ocorre quando é pra-
ticado entre colegas que se encontram em 
um mesmo nível hierárquico;

	» vertical descendente: cometido por superio-
res hierárquicos contra seus subordinados, 
sendo considerado o tipo de assédio mais 
frequente no contexto organizacional;

	» vertical ascendente: que acontece quando 
um ou vários subordinados praticam o as-
sédio em direção ao superior hierárquico.
Conforme a Organização Internacional 

do Trabalho (OIT, 2019), um a cada cinco 
trabalhadores, aproximadamente 23%, já vi-
venciou violência e assédio no espaço laboral. 
Especificamente, 17,9% relataram violência 
psicológica, 8,5% enfrentaram violência física, 
e 6,3% foram vítimas de violência sexual. Mu-
lheres, jovens trabalhadores e migrantes são 
os grupos mais vulneráveis ao assédio e à vio-
lência. O relatório da OIT também destacou 
que a maioria das vítimas enfrenta múltiplos 
incidentes ao longo do tempo, com mais de 
60% dos profissionais lidando repetidamente 
com esses problemas (OIT, 2019). Nota-se 
que a violência e o assédio no trabalho não 
são casos isolados, mas recorrentes, exigindo 
intervenções a longo prazo.

Pesquisas como as de Santos et al. (2024) 
e Fattori et al. (2024) indicam que prestadores 
de serviço da saúde frequentemente enfren-
tam desafios éticos, que geram sofrimento, 
quando sentem que não podem agir de acordo 
com seus valores ou responsabilidades éticas, 
devido a restrições impostas pelo ambien-
te ocupacional. Os profissionais de saúde 
podem ser alvo de assédio moral, sendo pres-
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sionados para agir conforme os interesses 
organizacionais.

Santos et al. (2024), por exemplo, enfati-
zam que a pressão e as dificuldades encaradas 
durante períodos críticos, como pandemias ou 
crises sociais, podem agravar as situações de 
abuso no ambiente de trabalho. Explicam que, 
nesses momentos, os profissionais da saúde 
frequentemente convivem com uma carga 
de trabalho e estresse maiores, o que pode 
torná-los mais suscetíveis ao assédio moral. A 
pressão para atender a uma demanda crescen-
te de atividades pode levar a comportamentos 
abusivos por parte de superiores. Dessa forma, 
em contextos de crise, as práticas de assédio 
moral, como desvalorização e intimidação, 
podem se intensificar. Os profissionais podem 
ser alvo de críticas severas, o que agrava ainda 
mais sua situação emocional e psicológica.

É possível que o estresse acumulado, 
combinado com o assédio, leve a problemas 
como burnout, ansiedade e depressão, com-
prometendo a capacidade dos profissionais 
de oferecer cuidados adequados. Fattori et al. 
(2024) argumentam que os aqueles que atuam 
na saúde, especialmente no enfrentamento 
da Covid-19, em unidades de emergência e 
terapia intensiva, relataram experiências de 
assédio moral, as quais comprometeram sua 
integridade moral e valores éticos. Os autores 
sugerem que essas vivências podem ter efeitos 
duradouros na saúde mental dos profissionais, 
exigindo atenção e estratégias de prevenção, 
especialmente para os mais jovens e aqueles 
de áreas de alta pressão.

Apesar de o assédio moral poder atingir toda 
a hierarquia de cargos nas organizações, são 
as mulheres que se destacam como um dos 
principais alvos dessa conduta violenta (Fleck 
& Flach, 2020). A desigualdade de gênero em 
profissões predominantemente compostas 
por trabalhadoras do sexo feminino, como no 
campo da enfermagem, pode contribuir para 
as disputas por poder, criando um ambiente 
favorável aos episódios de violência verbal, 
física e até mesmo de preconceito racial (Al-
meida et al., 2022).

Esse tipo de discriminação ocorre, ainda, 
motivado por questões étnico-raciais. Um 

estudo realizado com 101 enfermeiros mos-
trou que essa conduta abusiva se correlaciona 
significativamente com a cor da pele dos par-
ticipantes (Fabri et al., 2022). Outros fatores, 
como a idade e o tempo de experiência de 
trabalho, demonstram também correlação 
com o assédio moral. Isso foi evidenciado por 
um estudo desenvolvido com 167 enfermeiros 
de um hospital público. Os profissionais de 
saúde com menos de 30 anos e que atuam 
por menos de 5 anos no atual emprego são 
as principais vítimas. Essas práticas abusivas 
trazem efeitos devastadores sobre a carreira 
de jovens recém-formados, que chegam a 
optar pelo abandono da profissão (Sousa et 
al., 2021).

Além dos fatores apresentados que podem 
favorecer a ocorrência do assédio moral no 
trabalho do profissional de saúde, infere-se 
que o contexto de riscos, emergências e de-
sastres pode se constituir como mais um fator 
que contribui para a ocorrência dos episódios 
de violência no trabalho. Por isso, torna-se 
relevante a apresentação de possibilidades de 
ações interventivas contínuas e abrangentes 
de combate ao assédio moral.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Como prevenir o assédio moral no traba-

lho em contexto de riscos, emergências e 
desastres?

	» Implantação de medidas que melhorem a 
comunicação organizacional: para promover 
mais diálogo, permitindo que trabalhadores 
que ocupam diferentes posições possam 
expressar de forma assertiva seus senti-
mentos e opiniões, evitando a adoção de 
comportamento passivos diante de casos 
de assédio moral (Scroferneker et al., 2021).

	» Promoção ações informativas e educacio-
nais sobre o tema: para que os profissionais 
de saúde adquiram competências relacio-
nadas à prevenção e ao combate do assédio 
moral no trabalho. Nesse sentido, o estudo 
de Câmara et al. (2012) mostrou que tra-
balhadores obtiveram maior compreensão 
acerca do que é um caso de assédio moral, 
a partir da participação em um treinamen-
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to sobre intervenções em situações de 
assédio.

	» Implementar programas de treinamento 
para a intervenção em conflitos: assegurar 
que a gestão organizacional proteja a dig-
nidade no ambiente de trabalho, por meio 
da promoção de treinamentos específicos 
para a prevenção do assédio moral e da 
capacitação de gestores para identificar os 
comportamentos agressivos e intervir nes-
ses casos, visando prevenir os incidentes 
violentos (Roderick, 2010).
Como combater o assédio moral no tra-

balho em contexto de riscos, emergências e 
desastres?

	» Criação de canais de denúncia para iden-
tificar a ocorrência de casos de assédio. 
Torna-se necessária a criação de canais de 
denúncias, capazes de garantir o sigilo e o 
anonimato da vítima, tais como, ouvidorias 
disponíveis nos sites da organização (San-
tos et al., 2023). Todavia, muitas vítimas 
de assédio não formalizam as denúncias, 
por não acreditarem que a denúncia possa 
resolver o problema (Nunes & Tolfo, 2013). 
Sendo assim, é importante que a organi-
zação se comprometa com a adoção de 
práticas efetivas, para que as denúncias 
sejam analisadas de forma imparcial e que 
providências possam ser tomadas para a 
solução do caso.

	» Criação de espaços coletivos de escuta e 
de acolhimento para que os trabalhadores 
da saúde possam refletir sobre possíveis 
estratégias de enfrentamento das situa-
ções de violência. Esses espaços podem 
ser fonte de apoio emocional, servindo para 
incentivar o compartilhamento de experiên-
cias e a ajuda mútua entre os participantes 
(Albanaes et al., 2017).
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INTRODUÇÃO
Nosso objetivo neste capítulo é o de abor-

dar os aspectos emocionais que se encontram 
em jogo em situações de desastres e emergên-
cias. Estamos cientes de que esses eventos 
extremos mobilizam fortemente profissionais, 
governantes, vítimas e toda a sociedade, es-
pecialmente a do entorno. Sabemos também 
que somos mais sensíveis àquilo que os 
nossos olhos alcançam. Não é por acaso que 
a comoção se torna mais presente pelas ima-
gens em tempo real às quais temos acesso a 
partir de aparelhos móveis, que capturam toda 
a força emocional do evento. Reconhecendo 
esse desafio, é importante familiarizar todos 
os profissionais e pessoas que atuam nessas 
ocasiões em relação aos estados afetivo-e-
mocionais que podem estar presentes.

Dificilmente nos sentimos preparados para 
lidar com esses cenários, pois tendemos a 
acreditar que eles só acontecem com outras 
pessoas. Essa é uma forma de nos proteger 
psicologicamente. Já imaginou se a todo o 
tempo estivéssemos cientes dos perigos que 
corremos, particularmente se vivemos perto 
de áreas de risco?

Pensando nesses estados psicológicos, 
fundamentais para enfrentar emergências e 
desastres naturais, em especial no caso da 
atuação profissional, estruturamos este capí-
tulo para cumprir uma dupla função: servir de 
alinhamento conceitual e ser um guia prático. 
Esperamos que, ao final da leitura, o(a) tra-
balhador ou qualquer outro(a) leitor(a) possa 
estar mais familiarizado(a) com conceitos e 
ferramentas que poderão ajudar no enfren-
tamento de tais eventos, especificamente se 
vier a atuar nesse desafiador contexto.

Organizamos este capítulo em três seções. 
Na primeira delas, procuramos nos ater aos 
estados afetivo-emocionais que emergem 
no trabalho em situações de emergência e 
desastres naturais. Na segunda seção, expli-
citamos quais as possibilidades e alternativas 
para lidar com eventos de intenso impacto 
emocional, principalmente, envolvendo as ví-
timas e as relações com colegas de trabalho, 
que se unem em prol de ajudar o próximo. Na 

terceira e última seção, abordamos os efeitos 
na qualidade de vida, particularmente do(a) 
trabalhador(a) que vivencia todas as turbu-
lências e intempéries que cercam seu nobre 
exercício profissional de solidariedade, sem 
o qual, provavelmente, as consequências so-
ciais seriam ainda mais devastadoras.

EMOÇÕES EMERGENTES
Desastres naturais são definidos como 

eventos imprevisíveis que podem ocorrer 
a qualquer hora e lugar, gerando grande des-
truição em regiões normalmente povoadas. 
Cientistas e ambientalistas, no entanto, 
advogam que, ao longo dos séculos, o pro-
cesso de desenvolvimento desenfreado, 
nem sempre responsavelmente planejado, 
vem aumentando os riscos de ocorrência 
desse tipo de acontecimento, com desdo-
bramentos cada vez mais graves.

O descaso para com as questões am-
bientais finda por intensificar a necessidade 
de que governos e entes públicos invistam no 
monitoramento ambiental e na elaboração 
de políticas de gestão de risco, visando pre-
venir e também preparar melhor as ações para 
combater e para mitigar seus devastadores 
impactos, em particular os de cunho emo-
cional, que podem reverberar por anos a fio. 
É preciso considerar que os desastres deixam 
transparecer a nossa vulnerabilidade frente 
às forças da natureza, haja vista seu poder de 
destruição física e de danos psicológicos nos 
que os testemunham de perto (Patwary et al., 
2023).

Emergências frequentemente desenca
deiam pânico e impõem uma interrupção no 
ritmo da vida diária. O ser humano busca 
preservar seus hábitos e sabemos o quanto 
se torna difícil rompê-los. Contextos emer-
genciais impõem uma parada obrigatória, que 
desorganiza o nosso dia a dia e desencadeia 
estados afetivo-emocionais nos quais nem 
sempre nos percebemos aptos a manejar. A 
urgência de ação e a incerteza em torno de 
tais eventos frequentemente limitam a com-
preensão e o julgamento que temos sobre a 
situação, levando-nos a um estado de pânico 
e confusão mental e emocional que prejudi-
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ca a tomada de decisões racionais. Entretanto, 
por mais que estejamos emocionalmente afe-
tados, urge preservarmos o distanciamento 
necessário para tomarmos decisões que se 
tornam imperativas.

Acontecimentos geradores de caos dispa-
ram automaticamente respostas emocionais, 
pois elas cumprem um papel-chave na pro-
teção de nossa espécie ao longo de toda a 
história da humanidade. Nossos ancestrais 
que o digam! As respostas emocionais, por sua 
vez, podem variar de estados paralisantes, 
como sentimentos de choque e descrença no 
que está acontecendo, mas também podem 
se manifestar sob a forma de estados de 
ativação extrema, como a raiva, ansiedade, 
medo e pânico. No entanto, há ainda espaço 
para os estados de amortecimento emocio-
nal, como a tristeza e o pesar. Essas reações 
emocionais são previsíveis, fazendo parte do 
processo de proteção psicológica, e podem 
variar dependendo da gravidade do evento e 
de seu impacto na vida da pessoa. Todavia, a 
inabilidade ao manejar esses estados afetivos 
aumenta as chances de elevação dos níveis 
de estresse, com efeitos de longo prazo.

Sendo assim, é preciso considerar que as 
respostas emocionais não são suficientes 
para lidar com desastres e emergências. 
É importante recorrer a processos cogni-
tivos para dar suporte à ação necessária. 
A cognição pode ser entendida como um ato 
mental de busca de conhecimento sobre si e o 
mundo que nos permite agir sobre este, sendo 
um conceito essencial na Psicologia (Gomes, 
2024). A cognição, ou melhor, o ato mental de 
compreender e buscar conhecimento, varia 
em seus processos. Para apreender o con-
texto ao redor, precisamos prestar atenção; 
usar nossos órgãos de sentido para perceber 
(percepção); ter um repertório armazenado ao 
qual recorrer quando necessário (memória); 
desenvolver o pensamento reflexivo; modi-
ficar pensamentos e ações (aprendizagem); 
expressar e comunicar de maneira verbal ou 
não verbal nossas emoções às outras; e de-
cifrar nossos próprios sentimentos e os dos 
demais.

Em contextos adversos, todos esses 
processos cognitivos são mais ou menos 
ativados para viabilizar ações mais rápidas e 
adaptativas. Em síntese, as respostas cogni-
tivas em emergências e desastres demandam 
uma apreciação rápida da situação, incluindo 
a avaliação dos recursos disponíveis e de 
riscos potenciais. Essas averiguações são 
influenciadas pelo conhecimento, pelas expe-
riências e pelas crenças acumuladas ao longo 
da vida (Luo et al., 2024).

É por isso que compor equipes multipro-
fissionais e com variados repertórios pode 
potencializar a capacidade de resposta 
coletiva. As ações de equipes multiprofis-
sionais podem ser ainda mais fortalecidas se 
seus membros tiverem desenvolvidas as 
competências socioemocionais (CSEs). De-
finem-se CSEs como um conjunto de saberes 
e capacidades relacionadas ao domínio arti-
culado de estados afetivos e da sociabilidade, 
o que permite potencializar o exercício de 
papéis sociais com efeitos positivos no âmbito 
pessoal, relacional e profissional (Gondim et 
al., 2014).

Em estudo posterior, Gondim et al. (2022) 
propuseram um modelo geral de CSE sus-
tentado em três pilares. O primeiro é a 
disposição afetiva e motivacional para 
gerenciar as emoções pessoais e das outras 
pessoas com as quais interagimos. O segundo 
é o dos processos cognitivos que nos ajudam 
a tratar as informações de cunho emocional 
(perceber, pensar, recuperar memórias, julgar, 
comunicar-se etc.) para potencializar seu apro-
veitamento. O terceiro é o das habilidades 
sociais, que nos auxiliam a exibir comporta-
mentos verbais (como dialogarmos com as 
outras pessoas) e não verbais (nossos gestos 
e posturas corporais), assegurando qualidade 
nas relações interpessoais e intergrupais es-
tabelecidas com colegas de trabalho, vítimas 
e todos os envolvidos em tragédias (Gondim 
et al., 2020).

As emergências provocam várias respostas 
emocionais, cognitivas e comportamentais 
que exigem domínio socioemocional para 
evitar o acirramento do estresse psicológi-
co. Esse estado afetivo se caracteriza por uma 
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reação psicológica múltipla e integrada do or-
ganismo para lidar com a situação desafiadora 
e manter o equilíbrio emocional. No entanto, 
o esforço de enfrentamento acaba mobili-
zando todos os recursos pessoais, ampliando 
os riscos de danos psíquicos. Durante uma 
situação de forte estresse, as pessoas exibem 
comportamentos de emergência guiados 
pelo impulso de sobrevivência e proteção 
de si e das demais pessoas. Não obstante, 
ao mesmo tempo que agem para assegurar 
a sua sobrevivência, as pessoas experimen-
tam níveis elevados de ansiedade, medo e 
incerteza, o que pode aumentar a vigilância 
e a hiperexcitação (Patwary et al., 2023). A 
vigilância extremada mobiliza afetos de inten-
sidade elevada e processos cognitivos, pois, 
para manter-se alerta, a pessoa precisa focar 
a atenção nos mínimos detalhes e aguçar sua 
percepção para detectar perigos eminentes, 
o que a leva a um esgotamento de recursos 
pessoais, especialmente, ao não se contar 
com suporte material e humano suficientes.

Por ser ativado na maior parte das vezes 
de maneira automática, esse repertório 
comportamental e emocional pode gerar 
consequências prejudiciais. Sendo assim, 
torna-se imprescindível investir em treina-
mento profissional para agir em situações 
de emergência. Além de uma capacitação 
técnica especializada, o desenvolvimento de 
CSE oferece suporte para manejar estados 
afetivos emergentes que desestabilizam a 
capacidade cognitiva, necessária para a ação. 
Um dos grandes desafios dos profissionais que 
atuam em situações de emergência e desas-
tres é equacionar satisfatoriamente afetos 
disruptivos avassaladores (ansiedade, 
pânico, medo, tristeza) e afetos integrado-
res que permitam dar vazão à solidariedade 
e à compaixão, ambos intrínsecos à atividade 
profissional.

Em desastres em regiões populosas, socor-
ristas, trabalhadores de resgate e voluntários 
vivenciam fortes emoções, ao se depararem 
com corpos gravemente feridos, mutilados 
ou mortos. Há também demandas específicas, 
como a de se solidarizarem com as reações 
emocionais de sobreviventes (angústia, tris-

teza e raiva), devastados pelas perdas, além de 
experimentarem sentimentos de impotên-
cia por nem sempre conseguirem salvar uma 
vida. Afinal, a capacidade de atuar é limitada à 
formação profissional e aos recursos técnicos 
oferecidos pelas autoridades e depende ainda 
da qualidade do suporte de colegas de traba-
lho (Mao et al., 2018).

Outra fonte de reações emocionais resulta 
da visibilidade que as mídias conseguem 
dar às tragédias em tempo real. Com o ad-
vento das mudanças climáticas e da era 5G, 
as comunidades on-line estão se tornando o 
principal meio de disseminação de informa-
ções após emergências e desastres naturais. A 
difusão generalizada de informações negati-
vas via canais de notícias e redes sociais se 
torna por vezes abusiva, ao destacarem mais 
as emoções negativas do que as positivas, 
frequentemente distorcendo a realidade. 
Esse tipo de divulgação atende a interesses de 
espetacularização e de natureza política, con-
tribuindo pouco para a convergência de ações 
para superar a crise no menor tempo possível. 
O agravante disso tudo é que as emoções ne-
gativas se mostram mais contagiosas do que 
as positivas. Afinal, as notícias assim atraem 
forte engajamento nas grandes mídias e redes 
sociais.

O contágio emocional pode ser definido 
como um tipo de contaminação emocional 
que não se manifesta de maneira consciente 
(Gondim et al., 2014). As células espelho que 
possuímos no nosso cérebro ajudam a produ-
zir uma experiência emocional semelhante a 
da pessoa cujas reações emocionais estamos 
observando (Hatfield, Ca-cioppo & Rapson, 
1993).

Um estudo em que se buscou analisar o 
efeito do contágio emocional pelas redes 
sociais consistiu na análise de notícias e 
comentários postados em um blog após a 
enchente em uma província da China, no ano 
de 2013. A análise apontou que a redução pela 
metade do número de postagens negativas po-
deria reduzir em cerca de 15% os comentários 
negativos. Além disso, aumentar o número de 
postagens positivas teria ajudado a reduzir a 
proporção relativa de comentários negativos 
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(Chu et al, 2024). E por que isso seria impor-
tante? Os comentários negativos acabam por 
gerar um clima afetivo que prejudica a mo-
bilização de recursos necessários, ao passo 
que comentários positivos ajudam a criar um 
clima afetivo favorável às ações para superar 
mais rapidamente os momentos difíceis. Isso 
evidencia o poder do contágio emocional, 
especialmente o negativo, no funcionamento 
psíquico, com riscos de prejudicar ou promo-
ver as ações coletivas.

Esses resultados têm implicações teóricas 
e práticas. Eles podem ajudar na proposição 
de estratégias de intervenção com o objeti-
vo de despertar estados afetivos na opinião 
pública após eventos de emergência e de 
desastres e, consequentemente, alcançar 
mais facilmente soluções promissoras de 
superação dos problemas. A disseminação 
de expressões emocionais prejudiciais pode 
ser controlada alterando simultaneamente 
o número de notícias negativas e positivas. 
Com o uso crescente de dispositivos digitais 
e acesso às informações, torna-se essencial 
o desenvolvimento de estratégias de comu-
nicação eficazes nas mídias sociais após 
um desastre ou tantos outros eventos que 
geram flutuações emocionais nos inter-
nautas (Chu et al., 2024).

COMO LIDAR COM ESSAS 
EMOÇÕES?

Lidar com as emoções não é uma tarefa 
muito fácil. Trata-se de um esforço que de-
pende em parte de nós mesmos, mas também 
de outras pessoas. As situações de desastres 
e emergências não se configuram como um 
evento emocional que atinge apenas a pessoa 
individualmente.

Certamente que a nossa história de vida 
nos torna mais ou menos reativos a eventos 
emocionais desestabilizadores e geradores de 
estresse, que exigem a mobilização de reper-
tório de manejo emocional para superá-los. 
As situações de desastres não geram somente 
emoções no nível intrapessoal, mas também 
nos níveis interpessoal, grupal e das cole-
tividades, desde as mais próximas ao evento 
às mais distantes geograficamente. Afinal, 

hoje dispomos de recursos tecnológicos que 
permitem acompanhar de perto o que aconte-
ce longe de nós e em tempo real. O mundo se 
mostra ao nosso alcance em um clique.

Ao contrário das emoções individuais e de 
grupo, que são fenômenos de nível individual, 
interpessoal ou micro, as emoções coleti-
vas são definidas como fenômenos de nível 
macro que emergem da dinâmica emocional 
das pessoas que estão respondendo à mesma 
situação (Smith & Mackie, 2015). Isso se 
aplica ao caso de desastres e emergências. 
As emoções coletivas envolvem contágio, 
definido como um estado emocional fruto da 
contaminação pela observação e proximidade 
com o acontecimento emocional.

O contágio não se manifesta de maneira 
consciente. Sem dúvida, todos nós já experi-
mentamos contágio interpessoal. Estar ao lado 
de uma pessoa com estado de humor alterado 
acaba gerando-nos mal-estar. O desejo é o de 
se afastar dela tão logo possível. Ocorre isso 
também quando somos simpáticos (a simpa-
tia é o grau de atratividade afetiva) com uma 
pessoa que nos passa boas energias e tem a 
capacidade de nos acalmar diante de nossas 
aflições. Nem sempre conseguimos explicar o 
porquê de reagirmos assim. Simplesmente nos 
contagiamos. Sem contar que nós também 
podemos ser pessoas com susceptibilidade de 
contagiar os outros positiva ou negativamente 
(Doherty et al., 2005). Um bom termômetro 
é estarmos atentos a como as pessoas se 
sentem bem conosco e nos relatam isso ou, 
com frequência, afastam-se sem uma justifi-
cativa razoável. As emoções são fenômenos 
que se manifestam de maneira gestáltica 
(como um todo integrado). Nossos estados 
afetivos alcançam as demais pessoas com as 
quais interagimos, provocando reações positi-
vas ou negativas à nossa aproximação.

Voltando para as emoções coletivas, que 
nos interessam mais de perto, quando estamos 
diante de uma situação de desastre, é provável 
que haja uma disseminação emocional que nos 
atinge e nos leva a agir de uma determinada 
maneira. No caso de equipes de resgate e de 
salvamento, se há forte identidade profis-
sional, surge uma disposição afetiva que 
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contribui para que a equipe sinta emoções 
semelhantes e se comporte em sintonia com 
elas. Isso dá uma coesão ao grupo funda-
mental para a ação efetiva, mesmo diante 
de forte pressão emocional. Imagine se um 
membro da equipe não se identifica afetiva-
mente com o salvamento e a proximidade do 
sofrimento do outro? Certamente isso poderia 
gerar uma fratura na coesão do grupo. Isso se 
aplica também a equipes de voluntários, que 
muitas vezes são reunidas às pressas, diante 
da necessidade. Embora essa resposta seja 
extremamente importante, é essencial que, 
em equipes dessa natureza, o grupo haja sob 
a liderança de um membro mais experiente 
que possa compartilhar sua sabedoria acumu-
lada. Mais uma vez, ressaltamos os benefícios 
em termos de efetividade de uma equipe que 
reúne profissionais diversos em termos de 
idade, experiência e formação. Mas indubita-
velmente se torna importante que todos os 
membros se mostrem fortemente engajados 
com o que fazem.

As emoções coletivas, portanto, são provo-
cadas por meio de um senso de identificação 
com o grupo e funcionam para ajudá-lo a atin-
gir seus objetivos (Goldenberg et al., 2020). 
Todavia, diante de situações adversas, essas 
emoções coletivas podem vir a extrapolar 
os limites de um grupo social, tendo em 
vista o alcance da devastação e da tragédia. 
É essencial que estejamos cientes de que o 
gerenciamento de nossas emoções tem efei-
tos nas outras pessoas, especialmente nas 
vítimas, com as quais a equipe de salvamento 
precisa lidar.

E SE O PROFISSIONAL DE RESGATE 
OU VOLUNTÁRIO FOR TAMBÉM UMA 
VÍTIMA?

Um aspecto desafiador é reconhecermos 
que pode ocorrer de um membro da equipe 
ser também vítima do mesmo desastre. Ima-
gine a tragédia vivida recentemente no Rio 
Grande do Sul. As enchentes afetaram todo o 
estado, sendo que praticamente poucas áreas 
foram poupadas. É bem provável que alguns 
socorristas tenham também perdido entes 
queridos e seus pertences. Mesmo diante de 

sua dor, encontraram forças para exercerem 
sua compaixão, ajudando não somente aos 
mais próximos, mas aos mais necessitados 
desconhecidos. Não é uma tarefa isenta de 
sofrimento. Longe disso! Para seguir traba-
lhando, provavelmente tiveram de superar 
a dor, a revolta, a tristeza, dando lugar 
para emoções coletivas (contagiantes) 
que o uniam aos seus colegas na missão de 
salvar outras pessoas.

Aqui fazemos questão de diferenciar dois 
estados afetivos: a empatia e a compaixão. 
A empatia se refere à capacidade de se co-
locar no lugar da outra pessoa e entender 
a condição em que ela se encontra. Assim, 
nesse caso, estamos sensíveis ao sofrimen-
to de quem está mais próximo de nós. A 
compaixão, todavia, é um estado afetivo de 
elevação espiritual que nos faz sensíveis 
ao sofrimento alheio, indiferentemente a 
quem seja a outra pessoa. Mas não se pode 
perder de vista que a compaixão apresenta 
um risco para a estabilidade emocional.

Em tragédias como as que ocorreram no 
Rio Grande do Sul em 2024, os profissionais 
socorristas e de resgaste encontraram-se 
mais susceptíveis a experimentar a fadiga da 
compaixão. Isso nos traz um alerta de que nos 
solidarizarmos com o sofrimento alheio nos 
afeta positiva e negativamente. No primeiro 
caso, porque somos seres sociais, e ajudar 
outras pessoas gera benefício para o nosso 
bem-estar (Niven et al., 2011). Lembre-se do 
orgulho que vemos estampado no rosto dos 
profissionais de salvamento que se tornam 
heróis para as vítimas. Portanto, ajudar o 
outro emocionalmente traz ganhos afetivos 
também.

O lado negativo é que a compaixão em 
demasia nos leva a intensificar os estados 
emocionais, positivos ou negativos, tendo 
como desfecho um esgotamento de recursos 
pessoais, com o qual nem sempre se consegue 
lidar a contento. Sendo assim, embora a com-
paixão seja um estado afetivo mais elevado de 
acolhimento do outro, qualquer que seja o ser 
vivo (seres humanos e outros animais), traz 
também riscos para a saúde psíquica. Dessa 
forma, é importante estarmos cientes dos 
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recursos pessoais que cada um dispõe para 
lidar com o sofrimento alheio, pois o excesso 
de identificação afetiva e a susceptibilidade 
ao contágio (a analogia é uma esponja que 
absorve tudo à volta) acabam por prejudicar 
o pensamento e a tomada de decisão, visto 
que nos tornamos confusos em relação aos 
nossos sentimentos.

É vital reconhecer, como dissemos antes, 
que, em um primeiro momento, os eventos 
emocionais podem ser paralisadores, mas 
precisamos nos esforçar para superar ao 
menos temporariamente essa paralisação. 
Isso se torna ainda mais pertinente quando 
o profissional de resgate, socorrista ou ainda 
o voluntário testemunha muito sofrimento 
ao visualizar milhares de pessoas e animais 
mortos. A tristeza ao ver tanta destruição, em 
particular quando se tem vivas as memórias 
de como os ambientes eram antes da tragédia, 
indubitavelmente também gera um sentimen-
to devastador, difícil de vencer.

O suporte social (ouvir, ajudar a elaborar o 
estresse vivido, apoiar-se em outras pessoas) 
é de enorme valia na recuperação de estres-
se emocional. Retomamos o argumento da 
relevância do treinamento de profissionais 
e voluntários que atuam em resgastes e emer-
gências, visando conciliar domínio técnico 
e emocional. Isso pode ser feito por meio do 
desenvolvimento de CSEs que os permitam 
lidar coletivamente com estados afetivos 
derivados de situações assim. Demanda-se 
também criar vias de comunicação perma-
nentes que viabilizem a troca de experiências 
para transferência de conhecimento, além 
de minimizar a difusão de notícias falsas que 
causam tantos danos. Igualmente relevante 
é estar atento para o volume de informações 
e imagens excessivamente trágicas e impac-
tantes que podem intensificar os estados 
emocionais negativos. Assim, sugerimos 
que os profissionais e voluntários busquem 
informações em fontes confiáveis e evitem 
excesso de exposição, o que gera estresse. 
Não podemos controlar a manifestação livre 
nas redes sociais e outros canais de comu-
nicação e mídias, mas podemos ser seletivos 
para preservar nosso foco e a saúde mental.

O QUE ACONTECE SE ME DEIXO 
LEVAR PELA IMPULSIVIDADE, SEM 
UM PLANEJAMENTO QUE GARANTA 
UMA ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
SEGURA?

Na seção anterior, destacamos que, diante 
de eventos emocionais, tendemos a agir com 
impulsividade, e nosso principal desafio é 
tolerar esses momentos de pânico em que 
as emoções afloram de maneira descontro-
lada. Precisamos vencer esses momentos de 
tensão, para, em seguida, deixarmos espaço 
para o pensamento e as reflexões que nos 
ajudam a encontrar caminhos de ação mais 
promissores.

Um dos principais desafios é lidar com as 
vítimas. Nossa inclinação é imaginar que as 
vítimas são dóceis, pois estão em condição 
de vulnerabilidade (pelo risco a que estão 
expostas). Não obstante, as enchentes no Rio 
Grande do Sul de 2024 deixaram evidenciado 
que algumas vítimas, mesmo diante do perigo, 
não queriam deixar suas casas com receio de 
saques e de sofrerem mais perdas. Como lidar 
com isso? Certamente, o primeiro passo é 
ser empático com a situação na qual a pessoa 
se encontra. Ao nos colocarmos no lugar dela, 
podemos compreender perfeitamente os seus 
receios. Isso nos ajuda a adotar perspectivas 
distintas que nos forçam a buscar uma solu-
ção intermediária.

A agravante é que as vítimas temem ser 
ludibriadas com falsas promessas de ajuda. 
O imaginário social contribui para acirrar a 
desconfiança, uma vez que, por vezes, ocor-
rem denúncias de desvios de dinheiro público 
que deveria ser investido nas ações de ajuda 
às vítimas. Fraudes e golpes praticados 
por pessoas que desprezam o sofrimento 
alheio revelam facetas de desumanização 
e carência moral de membros da sociedade. 
A natureza humana é complexa, com alguns 
traços de perversidade, que, para nossa sorte, 
representam ainda uma minoria. Conquistar a 
confiança da vítima para ser ouvida é funda-
mental, especialmente porque os profissionais 
de resgaste e voluntários nem sempre são 
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conhecidos. Fica difícil confiar em ocasiões de 
insegurança e temor.

Por isso, é imperativo reconhecer que a em-
patia é uma condição necessária, mas não 
suficiente. É preciso lançar mão de conven-
cimento para levar as pessoas a aquiescerem 
diante da urgência de abandonar suas casas 
em casos de iminentes tragédias. As CSEs 
podem ajudar o profissional a lidar com essa 
situação. Mencionamos na seção anterior os 
três pilares de competências. Ao profissional 
ou voluntário, é requerida uma disposição 
afetiva e motivacional para gerenciar as 
emoções das vítimas. O segundo passo é mo-
bilizar processos cognitivos, e, nesse caso, 
exige-se perceber a situação da vítima, pensar 
em possíveis alternativas de convencimento e 
recuperar na memória eventos passados que 
porventura tenham sido exitosos para fins de 
persuasão. Também é preciso recorrer a estra-
tégias ensinadas no treinamento profissional, 
em razão de reunirem chances de funcionar 
bem. Por último, torna-se imprescindível 
expressar habilidades sociais, por meio de 
um diálogo persuasivo (mostrando entendi-
mento da situação, mas apontando os prós e 
contras de se resistir), mantendo sintonia com 
gestos e posturas corporais que despertem 
confiança nas vítimas (Gondim et al., 2020; 
Gondim et al., 2022).

Isso se torna ainda mais relevante se a 
equipe atua de maneira consensual, evi-
tando manifestar conflitos intragrupo que 
fragilizam a percepção de segurança nas 
ações. Se a equipe se desentende sobre 
como agir (conflitos de tarefa), a insegu-
rança toma lugar, pois faz emergir o conflito 
interpessoal, e é facilmente percebida pela 
vítima, a qual fica mais insegura sobre como 
agir.

EFEITOS NA QUALIDADE DE VIDA
Após um desastre como as inundações, tão 

central quanto a reconstrução física, é a re-
cuperação emocional dos envolvidos. Isso 
porque todas as emoções que estão presen-
tes nessas situações podem gerar diferentes 
consequências.

Ainda que indesejado e doloroso, proces-
sos de recuperação de tragédias podem 
contribuir para o crescimento humano e 
para o desenvolvimento de desfechos positi-
vos, inicialmente inesperados. Nesse sentido, 
assim como o preparo da comunidade para 
a ação perante o sofrimento do momento é 
importante, o reconhecimento de quais re-
sultados positivos a situação pode gerar a 
longo prazo também o é. Essa visão contribui 
para prevenir situações futuras e superar difi-
culdades semelhantes (Rafaloski et al., 2021).

A resiliência pode ser definida como a 
capacidade de superar as adversidades e 
manter-se estável psicologicamente (Walker, 
2020). Trata-se de um recurso psicológico 
que é ativado em condições adversas e se 
manifesta de maneira persistente. Esse re-
curso psicológico pode ser compartilhado por 
grupos de resgate e socorristas, principalmen-
te fruto de sua forte identidade profissional, 
ou seja, identificar-se afetivamente com o que 
se faz e incorporar como atributo do autocon-
ceito a ajuda às demais pessoas. Do mesmo 
modo, isso se aplica a grupos de voluntários, 
que desenvolvem essa forte identidade social 
com vítimas, mostrando-se resilientes em 
curto espaço de tempo e viabilizando a cele-
ridade da atuação.

A efetividade de uma equipe profissio-
nal que atua em situações de desastres 
e emergências depende do treinamento 
técnico, mas também da incorporação 
de valores relacionados à solidariedade, à 
compaixão com as vítimas e, adicionalmente, 
à coesão identitária para com colegas de tra-
balho. Dessa maneira, é possível compor uma 
comunidade resiliente com capacidade de 
organização, adaptação e aprendizagem face 
aos desafios, que habilita a equipe profissional 
a planejar ações efetivas com mais chances 
de êxito (Rafaloski et al., 2021). Um dos aspec-
tos-chave da comunidade resiliente é a de ser 
bem-sucedida na utilização dos recursos 
disponíveis, quer sejam pessoais quer sejam 
materiais (Oliveira & Nakano, 2018). Recur-
sos pessoais envolvem o conhecimento 
das competências técnicas e emocionais 
de cada membro da equipe profissional, 
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tentando aproveitar o melhor talento de 
cada um. Recursos materiais requerem 
disponibilidade de infraestrutura técnica, 
tecnológica e ferramental para enfrentar 
as adversidades. Embora a criatividade in-
dividual e do grupo tenha um papel relevante 
nesse processo, o suporte material do governo 
e das autoridades é essencial para assegurar 
as condições vitais para ser resiliente.

É crucial considerar também que a ex-
periência traumática de tragédias gera 
sofrimento em todos os envolvidos, vítimas 
e profissionais socorristas (Silva & Almeida, 
2020). No entanto, esse sofrimento pode ser 
maior ou menor, dependendo das diferenças 
individuais. Quando a pessoa se prende em 
uma ruminação constante, colocando ênfase 
nos aspectos negativos da vivência (focar a 
atenção demasiadamente em um único alvo), 
o sofrimento, que seria parte do processo de 
luto, pode se transformar em um adoecimento 
psíquico agravado. Contudo, se a disposição 
afetiva é a de colocar ênfase nos aspec-
tos positivos, isso pode despertar estados 
de humor que facilitam a recuperação de 
um estado emocional mais favorável à ação 
(Rafaloski et al., 2021). A memória emocional 
tem um impacto decisivo nos estados afe-
tivos emergentes. O passado não pode ser 
mudado. Sofremos com ele, mas é necessário 
entender que se foi. Podemos, sim, mudar o 
futuro se mobilizarmos recursos para tal.

Ainda que a curto prazo os sentimentos ne-
gativos sejam os mais recorrentes para refletir 
criticamente sobre a experiência, cultivar a 
esperança via emoções positivas contribui 
para a valorização dos recursos psicoló-
gicos, a fim de se enfrentar as adversidades, 
reduzindo a reatividade emocional para dar 
mais espaço à racionalidade. O aprendizado 
decorrente da experiência pessoal, do grupo 
e advindo da convivência com outras pessoas 
pode auxiliar na preparação futura de enfren-
tamento. Há relatos de vítimas de tragédias 
que manifestaram sensações de alívio por 
estarem vivas e se mostraram gratas pela 
solidariedade entre os sobreviventes (Terps-
tra, 2011). No Rio Grande do Sul, as falas 
predominantes da população afetada junto 

à imprensa e mídias foram “agradeço estar 
vivo(a)”, vamos nos reerguer” e “perdi/perde-
mos tudo, mas vou/vamos recomeçar”. Tais 
manifestações carregadas de afeto deixavam 
evidenciado o forte sentimento de dor, porém, 
também de união e reconstrução, como forma 
compensatória.

No caso das comunidades, é comum a litera-
tura destacar como os desastres fortalecem 
os vínculos sociais (Silva & Almeida, 2020). 
Essas situações, além de aumentarem a soli-
dariedade e os vínculos afetivos, minimizam 
conflitos e rivalidades e oferecem oportuni-
dades para o desenvolvimento de estratégias 
por grupos de vizinhança e de trabalho. Esses 
procedimentos podem nos obrigar a rever 
nossos valores e nossa visão de mundo, 
pois, na maior parte das vezes, somos auto-
centrados, tendendo a pensar que nossos 
problemas são mais relevantes que os dos 
outros, ignorando o sofrimento alheio. A união 
que o enfrentamento bem-sucedido dessas 
situações exige pode ser fonte de aprendiza-
do de novos estilos de vida que valorizem 
a cooperação e colaboração permanente em 
prol do bem comum.

Desenvolver uma cultura de apoio cole-
tivo é fundamental. Várias iniciativas podem 
caminhar nessa direção para assegurar ações 
futuras mais qualificadas diante de eventos 
emocionalmente fortes, como as tragédias, 
desastres e emergências. Compor redes de 
apoio interdisciplinares e interinstitucionais, 
de maneira descentralizada; elaborar proto-
colos de atuação profissional como guias de 
ações; propor estratégias de educação per-
manente em relação aos riscos, em parceria 
com setores de saúde, bombeiros, defesa 
civil; e preparar a comunidade para agir volun-
tariamente são algumas alternativas.

Para além da importância futura, tais ações 
têm o papel de reduzir o estresse de quem foi 
atingido direta ou indiretamente, ao amenizar 
o sentimento de medo de novas ocorrências. 
O domínio sobre o ambiente e as relações 
positivas com outras pessoas são essenciais 
para o bem-estar psicológico. Esses aspectos 
constituem duas das seis facetas do bem-es-
tar psicológico, ao lado de autoaceitação, 
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propósito de vida, crescimento pessoal 
e autonomia (Ryff, 1989). Elas contribuem 
para assegurar a qualidade de vida após fortes 
eventos emocionais.

Grande parte do trabalho de recuperação 
após os desastres é menos visível do que o 
ocorrido em si, sendo desenvolvido em prazos 
muito maiores do que se espera. Por esse 
motivo, é vital manter a solidariedade gerada 
a curto prazo, de maneira a resgatar as memó-
rias pessoais e coletivas como componentes 
cruciais de conexão entre capacidades de 
resiliência individuais e coletivas (McEwen 
et al., 2016). Não podemos perder de vista 
que o passar dos dias torna os eventos 
menos presentes nos nossos pensamentos 
e afetos, e isso pode nos tornar menos 
sensíveis aos efeitos de uma tragédia e do 
sofrimento que pode persistir, apesar do 
assunto perder fôlego nas mídias para dar man-
chete a novos eventos (Patwary et al., 2023). 
Lembrem-se do sofrimento que se mostra 
presente até hoje entre os familiares das ví-
timas da queda da barragem de Brumadinho, 
na região metropolitana de Belo Horizonte, 
Minas Gerais. A tragédia ocorreu em 2019, e 
até hoje há sofrimento, uma vez que muitos e 
graves problemas ainda não foram superados, 
com vítimas não localizadas, o que posterga 
ações de indenização a seus familiares.

A título de finalização, cabe ressaltar que 
nosso objetivo neste capítulo foi o de fami-
liarizar os profissionais atuantes em situações 
de desastres e emergências com os estados 
afetivo-emocionais que tornam desafiador o 
trabalho de equipes de resgate, socorristas 
e voluntários. Abordamos alguns conceitos e 
ferramentas que poderão ajudar no aumento 
da autoconsciência sobre os processos psico-
lógicos que têm curso durante esses eventos, 
visando tornar cada prestador de ajuda mais 
apto a entender e agir em tais contextos. No 
nosso ponto de vista, o aumento da auto-
consciência emocional e a sensibilidade 
para com os estados afetivos alheios, es-
pecialmente de colegas de trabalho, é um 
passo importante para o desenvolvimento de 
CSE que permitam assegurar um desempenho 
profissional mais efetivo, sem ignorar que o 

trabalho escolhido envolve eventos de 
forte carga emocional. É um trabalho indu-
bitavelmente feito com e sobre emoções.
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INTRODUÇÃO
Um paramédico experiente, habituado a 

lidar com situações de vida ou morte, atende 
a uma chamada para atuar numa enchente ca-
tastrófica. Ao chegar ao local, encontra uma 
cena que já presenciou inúmeras vezes: vítimas 
gravemente feridas, famílias desesperadas e 
um sentimento de urgência pairando no ar. No 
entanto, desta vez, ele percebe uma mudança 
em si mesmo. A compaixão e a empatia que 
antes o impulsionavam parecem distantes, 
substituídas por uma frieza inesperada. Esse 
profissional realiza os procedimentos com 
profissionalismo, mas sem o mesmo senso 
de propósito de antes. Internamente, ques-
tiona o impacto real dos seus esforços, pois a 
morte e o sofrimento parecem ser constantes 
e intransponíveis. Essa é a descrição de um 
contexto comum de exposição a situações 
traumáticas.

De fato, os profissionais que prestam ser-
viços de ajuda permanente a situações de 
catástrofes são contagiados pelo sofrimento 
dos outros, tornando provável o desenvolvi-
mento de uma forma de estresse secundário. 
Quando se prolonga no tempo, este estresse 
conduz a um estado de exaustão denominado 
de fadiga por compaixão, que gera um conjun-
to de prejuízos, a nível pessoal e profissional, 
com repercussões na qualidade dos cuidados 
prestados (Figley, 1995).

A fadiga por compaixão é um estado de 
esgotamento físico e emocional que afeta 
profissionais que lidam com o sofrimento e 
trauma de outras pessoas. É caracterizada por 
sentimentos de exaustão, apatia, redução da 
empatia e distanciamento emocional (Figley, 
1995). Mais especificamente, o desenvolvi-
mento da fadiga por compaixão pode conduzir 
a estados depressivos, de apatia e desinte-
resse, tornando o trabalhador ineficaz na sua 
atividade diária (Boyle, 2011). A longo prazo, 
são igualmente identificadas consequências 
no desempenho organizacional, que incluem 
absentismo, falta de satisfação no trabalho e 
elevada rotatividade de funcionários (Jakimo-
wicz et al., 2018; Pérez-García et al., 2020).

A investigação recente com profissionais 
de emergência atuantes em situações trau-
máticas, como, por exemplo, as catástrofes 
naturais, mostra que a fadiga por compaixão é 
elevada devido à exposição constante a situa-
ções traumáticas, o que pode afetar tanto o 
seu bem-estar quanto o desempenho no tra-
balho (Lee et al., 2021; Renkiewicz et al., 2021).

É importante reconhecer e abordar a fadiga 
por compaixão por suas repercussões na saúde 
mental e na qualidade de vida dos trabalha-
dores, representando um risco psicossocial. 
Além disso, ela pode impactar negativamente 
o cuidado oferecido aos pacientes (Boyle, 
2011). Diante disso, o objetivo deste capítulo 
é enquadrar a fadiga por compaixão como uma 
exigência emocional do trabalho e apresentar 
pistas para que se possa atuar na prevenção 
dessa forma de estresse.

FUNDAMENTAÇÃO
As exigências emocionais referem-se ao 

trabalho emocional requerido dos profissionais 
no que diz respeito às interações relacionais 
que estes estabelecem durante o desempe-
nho de suas funções. Mais concretamente, 
Morris e Feldman (1996) definem-nas como o 
esforço, planejamento e controle necessário 
para expressar emoções desejadas durante 
as transações interpessoais na organização, 
podendo tal conduzir à omissão dos próprios 
sentimentos. Segundo os autores, é possível 
distinguir quatro dimensões desse tipo de 
requisição, designadamente, a frequência das 
interações, a intensidade e duração, a varie-
dade de emoções exigidas e a dissonância 
emocional.

Nesse sentido, é de referir que essas exigên-
cias emocionais são especialmente salientes 
em contextos organizacionais nos quais os 
trabalhadores, devido à natureza da sua ocu-
pação, estabelecem contato com clientes que 
podem ter vivido situações traumáticas, como 
médicos, enfermeiros, psicólogos, policiais e 
bombeiros (Suh & Punnett, 2022).

Nesses casos, é compreensível o desen-
volvimento de uma ligação de empatia entre 
o prestador de serviço e os clientes, sendo 
esta considerada um componente essencial 
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para assegurar um atendimento de qualidade 
(Parasuraman et al., 1994).

Vários autores admitem que a empatia é um 
instrumento indispensável na relação entre o 
agente de ajuda e o sujeito que dela necessita, 
já que permite a aquisição da perspetiva e a 
identificação com este (Rothschild, 2006). 
No entanto, apesar da empatia represen-
tar benefícios na construção da relação de 
serviço, esta pode simultaneamente trazer 
prejuízos, dados os seus aspetos inconscien-
tes que fogem ao controle dos profissionais. 
Em casos específicos, aliado à ligação empá-
tica, verifica-se um sentimento de compaixão 
pelos clientes, ou seja, a preocupação com os 
sentimentos dos outros acompanhada pela 
motivação em ajudar (Goetz et al., 2010). A 
empatia pode, então, estar associada a exigên-
cias ocupacionais a nível emocional, assim, o 
trabalhador experiencia resultados negativos 
da ligação empática com o cliente (Dehlin & 
Lundh, 2018). A exposição prolongada a esses 
custos, somada à exposição prolongada ao 
sofrimento e trauma dos outros, pode condu-
zir os profissionais a um estado de exaustão 
designado de fadiga por compaixão.

Esse fenômeno psicológico foi primeira-
mente desenvolvido por Joinson (1992), no 
contexto de atividades de saúde, que o definiu 
como uma forma específica de burnout, a qual 
afeta prestadores de serviços de cuidados a 
doentes. Desenvolvendo esse conceito em 
outras categorias profissionais e criando a de-
finição atualmente mais reconhecida, Figley 
(1995) designa a fadiga por compaixão como 
o estado de exaustão e disfunção biológica, 
psicológica e emocional que deriva da expo-
sição prolongada ao estresse, resultante do 
sentimento de empatia e compaixão. O desen-
volvimento desses episódios nos profissionais 
de ajuda torna-se mais provável quando estes 
assumem um sentido de responsabilidade 
para com o cliente e o seu sofrimento, e, 
simultaneamente, verifica-se uma falha no 
alívio dessa responsabilidade.

Esse fenômeno psicológico representa múl-
tiplos efeitos negativos para o bem-estar dos 
trabalhadores, tendo, por isso, consequên-
cias na sua performance. Tais repercussões 

podem ser comportamentais (e.g., irritação e 
hipervigilância), cognitivas (e.g., falta de con-
centração e despersonalização) e emocionais 
(e.g., negatividade, falta de esperança) (Bride 
et al., 2007; Figley, 2002). Haja vista que os 
prestadores de ajuda sofrem o risco de ab-
sorver o estresse traumático das pessoas as 
quais auxiliam (Najjar et al., 2009), a fadiga 
por compaixão integra o estresse traumático 
secundário.

Sobre isso, Figley (1995) demonstrou que 
profissionais com maior capacidade de sentir 
e expressar empatia podem estar mais vul-
neráveis ao estresse traumático secundário. 
Segundo o autor, esta é a consequência na-
tural do conhecimento acerca da experiência 
traumática do outro, o que pode ser explicado 
a partir do modelo de transmissão do trauma 
(Figley, 1995). De acordo com ele, os traba-
lhadores manifestam um conjunto de reações 
comportamentais e emocionais semelhantes 
às sentidas pelos clientes traumatizados (e.g., 
imagens visuais e pensamentos intrusivos 
relativos às experiências traumáticas, pro-
blemas de sono, depressão e ansiedade), por 
efeito de contágio.

Essa forma de estresse pode ocorrer devido 
à visualização do material traumático do 
cliente, à exposição direta aos seus sintomas 
ou à conjugação de ambos fatores. Nesse 
sentido, o profissional adquire sintomas pela 
exposição à experiência traumática do outro 
e não pela sua exposição ao próprio evento 
traumático. Essas duas dimensões da fadiga 
de compaixão são também consideradas no 
modelo de Stamm (2010). Conforme a autora, 
o burnout, manifestado por exaustão, frustra-
ção, descontentamento e depressão, surge 
das dificuldades em lidar com o excesso e a 
pressão no trabalho de ajuda. A segunda di-
mensão prende-se aos sintomas de estresse 
traumático secundário, desenvolvido pelo 
medo ou trauma vivido pelos indivíduos a 
quem prestam ajuda. Salienta-se que, segun-
do esse modelo, os profissionais prestadores 
de ajuda podem também obter satisfação por 
compaixão, isto é, sentimentos de concreti-
zação e de possibilidade de ajudar os outros, 
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os quais protegem o trabalhador dos fatores 
estressantes no seu trabalho.

Como referido, a fadiga por compaixão pode 
afetar qualquer trabalhador que, no contexto 
da prestação de serviços, tenha que lidar fre-
quentemente com populações traumatizadas 
e ajudá-las (Figley, 2002). Esses profissionais 
partilham a carga emocional daqueles que 
auxiliam, obrigando o investimento de elevada 
quantidade de energia física e emocional. As 
exigências emocionais também se colocam 
caso surja um sentimento de impotência no 
apoio aos clientes (Figley, 2002), pois, em 
casos específicos, os trabalhadores podem 
não dispor de recursos que lhes permitam 
contribuir para atenuar o sofrimento daqueles 
que necessitam. Essa exposição prolongada 
ao sofrimento e a possível incapacidade de 
intervir faz com que a preocupação empática 
e o sentimento de compaixão que os presta-
dores de atendimento demonstram para com 
as vítimas permaneça e se prolongue, condu-
zindo-os então à fadiga por compaixão (Figley, 
1995).

Jamieson et al. (2010) salienta que esses 
trabalhadores, com elevados níveis de 
compaixão e dispostos a ajudar clientes trau-
matizados, estão mais vulneráveis a prejuízos 
na sua saúde mental, tal como já referido. 
Essa vulnerabilidade torna-os incapazes de 
corresponder às demandas percebidas no 
trabalho. Tal como o modelo Job Demands-
-Control (Karasek, 1979) defende, a situação 
de estresse ocorre porque os elevados requi-
sitos emocionais aumentam as exigências do 
trabalho (e.g., recursos mentais e emocionais) 
enquanto diminuem a percepção de controlo 
sentida pelos trabalhadores. Dessa forma, a 
probabilidade desses profissionais sofrerem 
elevado estresse psicológico aumenta.

Sabe-se que fatores relacionados ao traba-
lho influenciam a fadiga por compaixão como 
ambientes considerados negativos, i.e., com 
alta sobrecarga, insegurança, falta de clareza 
nos objetivos (Yang et al., 2012). Outros in-
vestigadores (Beaton & Murphy, 1995; Sabo, 
2006; Ray et al., 2013) também notaram que 
os fatores que elevam a fadiga da compaixão 
são espaços laborais deficientes em colabo-

ração, baixo apoio social, falta de formação e 
orientação sobre os papéis, demandas pesa-
das, aumento do tempo em contato com os 
pacientes e carga horária longa.

A revisão de Yang et al. (2012) com o foco 
na fadiga de compaixão de enfermeiros mostra 
que fatores demográficos, como a idade e 
tempo de carreira, revelam inconsistência 
em vários estudos, embora fosse possível 
observar que os enfermeiros que sentiam ele-
vada fadiga por compaixão pareciam ser mais 
jovens, solteiros, com níveis educacionais 
mais baixos, maior experiência clínica e mais 
problemas nas suas vidas. Esses resultados 
permitem-nos identificar grupos de risco e 
colaborar para o desenvolvimento de inter-
venções específicas.

A investigação tem também dado pistas 
para o desenho de intervenções com o objetivo 
de reduzir a fadiga por compaixão. Podem-se 
destacar diferentes tipos, por exemplo, as 
focadas no indivíduo – e.g., mindfulness, treino 
em resiliência, técnicas de gestão de estresse 
e terapia cognitivo-comportamental (Cocker 
& Joss, 2016) – e as intervenções focadas 
em melhorar o contexto organizacional – e.g., 
implementação de políticas de trabalho mais 
flexíveis, programas de suporte social entre 
colegas, treino da comunicação e gerencia-
mento de conflitos e a criação de uma cultura 
organizacional mais empática (Adams et al., 
2006).

Assim, apesar da elevada probabilidade 
desses profissionais experienciarem os efeitos 
psicológicos e emocionais negativos acima 
descritos, importa salientar que estes não 
representam consequências inevitáveis. Dito 
por outras palavras, os sintomas adversos 
que podem decorrer da exposição repetida e 
prolongada ao sofrimento dos outros podem 
ser evitados ou atenuados, caso se verifique 
a existência de certos recursos que atuam 
como fatores protetores e de suporte, os 
quais possam, assim, contribuir para restaurar 
o bem-estar psicológico e emocional dos pro-
fissionais (Harling et al., 2020).
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IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Por meio do avanço da investigação no do-

mínio da saúde ocupacional, em geral, e sobre 
a fadiga por compaixão, em particular, pode-
mos concluir que há estratégias que podem ser 
utilizadas por organizações e profissionais de 
modo a mitigar a frequência desse fenômeno.

PROMOÇÃO DE FATORES CONTEXTUAIS
Pode-se incentivar uma cultura de suporte 

ajustada a cenários de catástrofe da seguinte 
forma: promova a comunicação aberta, o res-
peito mútuo e a colaboração entre colegas e 
chefias. Para tal, indica-se:

a.	 implementar um sistema de identificação e 
monitorização precoce dos sinais de estres-
se, com base em práticas que demonstrem 
eficácia em cenários de emergência;

b.	 instituir práticas de recursos humanos, 
como recrutamento e seleção criteriosos 
para ambientes de alta pressão; avaliação 
de desempenho focada no desenvolvimen-
to de resiliência e apoio psicológico; gestão 
de incentivos; formação contínua e especí-
fica para situações de catástrofe;

c.	 desenvolver programas de sensibilização 
e apoio para líderes e gestores de modo a 
fortalecer a empatia e as competências de 
liderança em situações traumáticas;

d.	 fornecer coaching especializado em lide-
rança para chefias intermediárias, a fim de 
estimular uma capacidade transformacio-
nal e realista, essencial em contextos de 
crise;

e.	 realizar atividades em equipe e rituais que 
promovam um sentido de pertença e coesão 
para suporte mútuo em situações de de-
sastre (e.g., rituais de equipe, celebrações, 
team building, apoio de pares) (McCool et 
al., 2022);

f.	 criar políticas de pausa e descanso 
adequadas ao contexto de emergência, 
assegurando que os profissionais possam 
tirar pausas regulares e descanso adequa-

do, incluindo dias de folga pós-intervenção 
em desastres;

g.	 disponibilizar recursos informativos sobre 
fadiga por compaixão e estratégias de 
enfrentamento, acessíveis em locais es-
tratégicos, como intranets corporativas ou 
quadros de avisos.
Promoção de fatores individuais

	» Oferecimento de programas de bem-es-
tar ajustados ao contexto de catástrofe
Trata-se de implementar programas que 

abordem o desenvolvimento de resiliência e 
o autocuidado para profissionais expostos ao 
trauma. Esses programas podem incluir edu-
cação sobre fadiga por compaixão e gestão 
de estresse em situações extremas, desen-
volvimento de competências em inteligência 
emocional e mindfullness e formação em pro-
teção contra o impacto do trauma (e.g. Pérez 
et al., 2022; Kestler et al., 2020).

	» Garantir supervisão e suporte clínico 
contínuos
Refere-se à supervisão regular e ao acesso 

a suporte psicológico específico, cruciais para 
profissionais que lidam com trauma, ajudando 
a identificar precocemente sinais de fadiga 
por compaixão e possibilitar intervenções.

Por último, ter um diagnóstico realista é 
fundamental para intervenções de sucesso. 
A Escala de Qualidade de Vida Profissional 
(ProQOL), amplamente utilizada em contextos 
de saúde, serviço social e resposta a emer-
gências, é um instrumento útil para avaliar os 
níveis de fadiga por compaixão e a eficácia de 
intervenções. A versão 4 da escala, validada 
por Lago e Codo (2013) para a população bra-
sileira, avalia três dimensões principais:

1.	 satisfação por compaixão: mede os senti-
mentos positivos relacionados ao trabalho, 
como a sensação de realização, propósito e 
conexão com os outros;

2.	 fadiga por compaixão: avalia os níveis de 
exaustão emocional e redução de em-
patia devido à exposição constante ao 
sofrimento;
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3.	trauma secundário: analisa o impacto ne-
gativo do trabalho com trauma, incluindo 
sintomas de evasão e hipervigilância.
No geral, a ProQOL é considerada uma 

ferramenta útil para contextos que envolvem 
contato direto com o sofrimento humano (Lago 
& Codo, 2013). Contudo, é essencial interpre-
tá-la em conjunto com outras informações 
contextuais adaptadas à especificidade do 
ambiente de desastres.

CONCLUSÃO
Este capítulo procurou salientar que a 

fadiga por compaixão representa um risco 
significativo para os profissionais de emergên-
cia, impactando seu bem-estar e a qualidade 
do serviço prestado. A exposição constante a 
traumas, a pressão por decisões rápidas em 
situações extremas e o contato frequente 
com a dor e o sofrimento humano podem levar 
à exaustão emocional, ao distanciamento e à 
redução da capacidade de compaixão. É crucial 
que esses trabalhadores, assim como as insti-
tuições às quais estão ligados, reconheçam a 
fadiga por compaixão não como uma fraqueza 
individual, mas como um risco ocupacional 
que demanda atenção e intervenção. Investir 
na prevenção e no tratamento desse fenôme-
no é garantir a saúde e o bem-estar daqueles 
que atendem em emergência, permitindo que 
continuem a desempenhar seu trabalho vital 
com compaixão, profissionalismo e qualidade.
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INTRODUÇÃO
As situações de emergências e desastres 

são eventos extremos que causam um rom-
pimento abrupto no cotidiano das pessoas e 
afetam a comunidade no funcionamento da 
vida das pessoas, já que são acontecimentos 
inesperados e provocam prejuízos econômi-
cos, físicos, ambientais, sociais e psicológicos. 
Além disso, esses eventos ameaçam a sobre-
vivência e os meios de vida da população, 
comprometendo os elementos básicos de 
sua dignidade e bem-estar (como acesso aos 
alimentos, água de qualidade, habitação, bem 
como aos serviços, por exemplo, educação e 
saúde) e trazendo riscos de inúmeros agravos 
e doenças. Assim, eles atingem o desempenho 
estrutural da comunidade afetada, muitas 
vezes, criando novos cenários perigosos e 
prejudicando o desenvolvimento das capaci-
dades de redução de danos e a construção da 
resiliência da população (Noal et al., 2016). 

Nesses contextos, o chamamento por 
voluntários e profissionais da área frequen-
temente ocorre e implica a mobilização de 
serviços públicos e iniciativas privadas e/ou 
complementares. Para Bruck (2007), “todo 
trabalho com urgências e emergências exige 
uma grande quantidade de teorias e habilida-
des. É um saber com infinitas implicações [...] 
localizado nos limites entre a vida e a morte” 
(p. 4). As formas de ajudar as pessoas afetadas 
são diversas, e deve-se analisar cada situação 
para escolher o melhor meio de agir (Franco, 
2015). As intervenções, no contexto de emer-
gências e desastres, são focalizadas e rápidas, 
pois aplicam-se no curto período de tempo da 
ocorrência do evento, com o objetivo de de-
senvolver, junto às pessoas atingidas, novas 
estratégias adaptativas para enfrentar a crise 
gerada pelo desastre. O apoio psicossocial se 
mostra um importante procedimento de atua-
ção no momento da crise, o qual propõe evitar 
maiores danos, aliviar o sofrimento imediato 
e dar apoio efetivo para o enfrentamento de 
circunstâncias adversas. Isso exige ações que 
sejam preventivas, sensíveis e progressivas no 
momento do desastre (Franco, 2012).

As vivências de situações caóticas reque-
rem empreender novas adaptações e recursos 
internos para lidar com as emoções advin-
das da ruptura das condições de vida que a 
pessoa tinha anteriormente. A resposta para 
os eventos estressores são as oportunidades 
preditoras a partir das quais o processo da 
resiliência pode desenvolver-se (Souza, 2011).

FUNDAMENTAÇÃO
Como suportar todas as adversidades 

provocadas por uma crise, emergências 
e desastres? Este é um questionamento 
geralmente mencionado por todos aqueles 
que vivenciam e atuam na linha de frente em 
eventos extremos, e uma das respostas é a 
capacidade humana de ser resiliente nesses 
ambientes inóspitos. Dessa forma, faz-se 
necessário compreender os significados 
da resiliência. Inúmeros são os conceitos 
de resiliência, e alguns mais destacados na 
comunidade cientifica serão apresentados a 
seguir.

A American Psychological Association (2014) 
define resiliência como um processo de se 
adaptar bem diante de adversidades, trau-
mas, tragédias, ameaças ou mesmo fontes 
significativas de estresse. Os determinantes 
da resiliência incluem uma série de fatores 
biológicos, psicológicos, sociais e culturais 
que interagem entre si para determinar como 
alguém responde a experiências estressantes. 
A resiliência pode mudar ao longo do tempo 
em função do desenvolvimento e da interação 
com o ambiente (Pietrzak & Southwick, 2011).

Rutter (1999) refere-se à resiliência como 
uma relativa “resistência” manifestada por 
algumas pessoas diante de situações consi-
deradas potencialmente de risco psicossocial 
para seu funcionamento e desenvolvimento. 
Seria resultante da interação entre fatores 
genéticos e ambientais, os quais, também, 
oscilam em sua função, podendo atuar como 
proteção em certos momentos e, em outros, 
como fator de risco.

De acordo com Masten (2014; 2015), resi-
liência se refere à capacidade de um sistema 
dinâmico se adaptar com sucesso a pertur-
bações que ameaçam a viabilidade, a função 
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ou o desenvolvimento desse sistema. Em 
complemento, Panter-Brick e Leckman (2013) 
mencionam a resiliência como um processo 
para aproveitar recursos para sustentar o 
bem-estar 

Segundo Southwick e Charney (2018), resi-
liência é definida como uma trajetória estável 
de funcionamento saudável após um evento 
bastante adverso; um esforço consciente para 
avançar de uma forma positiva, perspicaz e in-
tegrada, como resultado das lições aprendidas 
com uma experiência danosa; a capacidade 
de um sistema dinâmico de se adaptar com 
sucesso a perturbações que ameaçam a viabi-
lidade, o funcionamento e o desenvolvimento 
desse sistema; e um processo para utilizar 
recursos com o intuito de manter o bem-estar. 

Barbosa (2006) considera resiliência como 
uma combinação de fatores que propiciam 
ao ser humano condições para enfrentar e 
superar problemas e adversidades. Portanto, 
a resiliência é uma construção complexa que 
pode ter um significado específico para um 
determinado indivíduo, família, organização, 
sociedade e cultura, e cada pessoa reage de 
maneiras diversas em ambientes estressores 
ou emergentes, dependendo do contexto e de 
fatores ativadores ou fatores protetores que 
entram em ação. É importante reconhecer que 
os determinantes do sucesso no enfrenta-
mento de adversidades podem variar de uma 
pessoa para outra com base em múltiplos 
aspectos, tais como personalidade, desafios 
específicos, recursos disponíveis e contexto 
ambiental. 

Além disso, há evidências que sugerem que 
a resiliência está associada à capacidade de 
empregar uma variedade de estratégias de 
sobrevivência de uma forma flexível, depen-
dendo do desafio específico, e depois utilizar 
feedback corretivo para ajustá-las. Além disso, 
os determinantes da resiliência podem variar 
conforme a idade e a maturidade da pessoa 
(Bonanno & Diminich, 2013).

Os diferentes fenômenos envolvidos na 
resiliência permitem não restringir os resul-
tados satisfatórios ao enfrentar situações 
estressoras a ações individuais, mas também 
abranger as coletivas, pois as comunidades 

resilientes ajudam a criar estratégias de en-
frentamento em situações de emergências e 
desastres (Yehuda, 2007). Outra importante 
contribuição desse autor é sobre o trauma, 
mencionando que este não produz somente 
psicopatologia, mas ativa fatores protetores 
que protegem as pessoas que vivem eventos 
de estresse agudo. É um desenvolvimento 
humano extraordinário que representa o desejo 
de não ser sequestrado pelos sintomas de 
sofrimentos psicológicos. Portanto, tanto os 
fatores de risco quanto os fatores protetores 
conduzem a determinada ação quando a pes-
soas está exposta a eventos potencialmente 
estressores. 

Segundo Pesce et al. (2005), risco é en-
tendido como os obstáculos individuais ou 
ambientais que aumentam a vulnerabilidade 
do indivíduo a efeitos negativos no seu desen-
volvimento. A análise do risco é considerada 
um processo, pois a quantidade de fatores de 
perigo, a duração e o momento da exposição 
e o contexto foram considerados mais impor-
tantes do que uma única exposição grave a um 
risco. 

Em relação aos fatores protetores, estes 
proporcionam um aumento da resiliência e 
constroem possibilidades de elaborar planos 
e soluções centrados em respostas integradas 
a um tipo específico de problema. São poten-
ciais facilitadores do enfrentamento desses 
desafios, que se traduzem em características 
pessoais, relações de vínculo e situações do 
próprio contexto que nutrem o processo de 
resiliência. Os mecanismos mediadores são 
variáveis e exercem sua força sobre a inten-
sidade, duração e avaliação dos fatores de 
risco e protetores. Dentre eles, podemos citar 
a faixa etária, as questões de gênero, a fase 
de desenvolvimento humano, a fase do ciclo 
vital familiar, o contexto, as crenças e valores 
culturais e espirituais, o momento sócio-his-
tórico e a disponibilidade de recursos.

Segundo Rutter (1993), os processos ou 
fatores de proteção têm quatro funções prin-
cipais: (1) reduzir o impacto dos riscos, fato 
que altera a exposição da pessoa à situação 
adversa; (2) reduzir as reações negativas em 
cadeia que seguem a exposição do indivíduo 
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à situação de risco; (3) estabelecer e manter 
a autoestima e autoeficácia, a partir do esta-
belecimento de relações de apego seguras e 
do cumprimento de tarefas com sucesso; (4) 
criar oportunidades para reverter os efeitos 
do estresse (p. 137). Nossas habilidades de 
autorregulação são de vital importância, e o 
senso de esperança que estabelece a “criação 
de significado” é a essência de uma perspec-
tiva cultural sobre resiliência (Panter-Brick 
& Eggerman, 2012). Quando tratamos sobre 
resiliência, falamos a respeito da nossa ca-
pacidade de recuperação depois de termos 
experienciado um evento. Nessa perspectiva 
de “recuperação rápida”, a pessoa é capaz de 
processar e de dar sentido ao que aconteceu, 
bem como de mobilizar os seus recursos in-
ternos para lidar com sucesso com essa crise.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
As inundações que ocorreram no Rio 

Grande do Sul acometeram 95% das cidades 
do estado, sendo mais de 2 milhões de pes-
soas afetadas, 175 mortos e 38 desaparecidos. 
A atuação nesse cenário requer qualificação 
básica para que o voluntário não seja sur-
preendido e também não seja mais um afetado 

pelo desastres. Ademais, é importante que 
conhecimentos primários sejam aprendidos 
antes de ser voluntário. 

Assim que se sentir pronto para desenvolver 
seu trabalho como voluntário ou profissional 
da área em situações de crise emergências 
e desastres se atente aos fatores de riscos 
e fatores protetores da resiliência. Com-
preendemos a resiliência como um processo, 
pressupondo-se que existam fatores e me-
canismos que contribuam – facilitando ou 
dificultando – seu desenvolvimento. Esses fa-
tores são os de risco e proteção (Souza, 2011).

Os fatores de risco são situações ou even-
tos estressores que predispõem as pessoas 
ou comunidades às desestruturações e crises. 
Entretanto, ao mesmo tempo, coloca-as em 
condições de enfrentamento e resposta às 
atribulações. São ocasiões em que a resi-
liência se torna necessária e, assim, pode se 
desenvolver (Souza, 2011). No que diz res-
peito aos fatores de proteção, Souza (2011) 
menciona que existem potenciais auxiliadores 
do enfrentamento desses desafios, que se 
constituem em características individuais, re-
lações de vínculo e circunstâncias do próprio 
contexto (ver Tabela 1).

Tabela 1 – Fatores protetores da resiliência, conforme Emery 
e Forehand (1996)

Fatores protetores
Autoestima positiva Autocontrole

Autonomia Temperamento afetuoso
Flexibilidade Respeito mútuo

Bom relacionamento interpessoal Capacidade de prestar apoio/suporte
Ter esperança Facilidade em interação social

Gratidão Gentiliza

Em todas as fases de emergências e desas-
tres, a resiliência é um aspecto importante, 
pois as pessoas estão expostas a ameaças e 
buscam se auto-organizar para estabelecer 
estratégias eficazes para a sua recuperação. 
Então o que fazer para ser resiliente e 
autorregular as emoções frente a uma 
ameaça? Barbosa (2006) propôs que pode se 
considerar a resiliência como uma combina-
ção de fatores que propiciam ao ser humano 
ter condições para enfrentar e superar proble-
mas e adversidades. São eles:

a.	 Administrar as emoções: manter-se se-
reno diante de uma situação de estresse, 
habilidade em ler as emoções; reorientar 
o comportamento; promover a autorregu-
lação. Refere-se à habilidade em buscar 
equilíbrio diante de uma situação de estres-
se. Quanto mais a pessoa tiver capacidade 
de observar as pistas para reorientar seu 
comportamento, maior será a possiblidade 
de autorregulação das emoções. 

b.	 Controle dos impulsos: capacidade de 
regular a intensidade de seus impulsos 
no sistema neuromuscular, garantindo a 
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autorregulação das emoções, uma vez 
que validar a devida força à vivência das 
emoções significa ter a compreensão mais 
sensível e apurada da situação. 

c.	 Otimismo: crença de que as coisas podem 
mudar para melhor, exercitando assim a es-
perança e tendo a convicção da capacidade 
de controlar o rumo das situações, mesmo 
quando o poder de decisão nem sempre 
esteja ao seu alcance. 

d.	 Análise do ambiente: capacidade de iden-
tificar as causas dos problemas e das 
adversidades do ambiente. Essa possibili-
dade habilita a pessoa a se colocar em um 
lugar mais seguro ao invés de se posicionar 
em situação de risco. 

e.	 Empatia: constituinte da resiliência, sig-
nifica a capacidade de compreender as 
emoções e os sentimentos do outro.

f.	 Autoeficácia: refere-se à capacidade de ser 
eficaz, organizar, executar e ser resolutivo 
em suas ações.

g.	 Alcance de pessoas: capacidade de se 
vincular a outras pessoas para viabilizar 
soluções em conjunto, sem receio e medo 
do fracasso.
Para desenvolver intervenções eficazes 

e capazes de aumentar a resiliência antes, 
durantes e depois de situações estressantes, 
é fundamental primeiramente entender que 
um momento assim é único, e as emoções se 
apresentam flutuantes no percurso do evento 
extremo. Os primeiros socorros psicológicos 
são estratégias recomendadas para fortale-
cer a resiliência na resposta ao desastre, não 
são atuações exclusivas de psicólogas ou de 
outros de profissionais, são destinadas a vo-
luntários humanitários (Everly & Flynn, 2005).

Os primeiros socorros psicológicos são 
parte de uma resposta mais ampla para crises 
humanitárias de grandes proporções (Comitê 
Permanente Interagências, 2007). Quando 
centenas ou milhares de pessoas são afetadas, 
podem existir diferentes tipos de respostas à 
emergência, tais como operações de busca e 
resgate, cuidados médicos, abrigamento, dis-

tribuição de alimentos, localização de famílias 
e atividades de proteção a crianças. 

Segundo a Organização Pan-Americana da 
Saúde (2015), primeiros socorros psicológi-
cos são a ajuda inicial prestada às pessoas 
afetadas por uma emergência, crise ou de-
sastre. Essas intervenções têm o objetivo de: 
proporcionar alívio imediato do sofrimento 
emocional; oferecer apoio e cuidado práticos 
não invasivos; avaliar as necessidades e preo-
cupações imediatas; ajudar as pessoas a suprir 
suas necessidades básicas (por exemplo, 
como obter alimentação, água e informação); 
escutar as pessoas, sem pressioná-las a falar, 
confortá-las e ajudá-las a se sentirem calmas; 
auxiliar na busca de informações, serviços e 
suportes sociais; e proteger as pessoas de 
danos adicionais, mitigando o risco de que as 
primeiras reações se transformem em trans-
tornos do estresse pós-traumático.

Também, a Organização Pan-Americana da 
Saúde (2015) destaca os principais compo-
nentes dos primeiros socorros psicológicos:

a.	  Verificar: avalie o nível de sofrimento e de 
funcionamento, riscos imediatos, neces-
sidade de referenciação para cuidados de 
saúde, reavalie o progresso. 

b.	 Coordenar: decida quem deverá ser tam-
bém informado da situação; referencie para 
cuidados de saúde; se necessário, facilite o 
acesso a outros cuidados. 

c.	 Proteger: assegure imediatamente a se-
gurança física da pessoa ou de outros, 
promova um sentimento de amparo psico-
lógico e de conforto, proteja de estresse 
adicional (assegure o descanso).

d.	 Vincular: estabeleça um rapport para pro-
mover confiança.

e.	 Acalmar: reduza a ativação fisiológica (di-
minuição da taquicardia e da frequência 
respiratória e promoção do relaxamento), 
diminua a intensidade de emoções como 
o medo ou a raiva, realize a escuta ativa e 
empática para a pessoa falar sobre as suas 
experiências, preste informações seguras e 
de fontes confiáveis.
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f.	 Conectar: encoraje a conexão às pessoas 
mais próximas, ajude nisso com sua rede 
socioafetiva.

g.	 Competência: ajude a pessoa a voltar ao 
seu funcionamento habitual, facilite traba-
lhos que sejam reforçadores positivos, com 
formação/treino, se necessário.

h.	 Confiança: conduza a pessoa de volta à sua 
autoconfiança, liderança, missão e valores 
centrais.

i.	 Assistência prática: caso seja preciso, di-
recione a pessoa aos serviços de saúde e 
assistência social.
Os primeiros socorros psicológicos ajudam 

na capacidade de resiliência dos seres huma-
nos, que está distribuída por muitos sistemas 
interativos. Somos uma espécie social e com 
muitos sistemas adaptativos a situações 
estressantes (Masten, 2014; Everly & Flynn, 
2005). O apoio psicossocial, por meio dos pri-
meiros socorros psicológicos, é restaurativo 
diante do sofrimento extremo, pois a ligação 
afetiva ajuda fortalecer o processo da resi-
liência e dinamizar a capacidade de adaptação 
na resposta a situações de crise, emergências 
e desastres.

A resiliência em situações de emergências 
e desastres é fundamental para minimizar 
os impactos dos eventos adversos e garantir 
a capacidade de lidar com as adversidades 
desses eventos. Para exemplificar sobre o sig-
nificado de resiliência, trazemos a história que 
mobilizou e viralizou nas mídias sociais no Rio 
Grande do Sul.

Na catástrofe climática, o mundo se como-
veu com a história do cavalo Caramelo, que 
permaneceu 4 dias em cima de um telhado, 
rodeado de água, esperando ser resgatado. 
Sua imagem, solitária e vulnerável, mostrou o 
símbolo da resiliência. Demostrou a vontade 
de viver, como de muitas pessoas, que luta-
ram para sobreviver à voracidade das águas 
dos rios.
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INTRODUÇÃO
A Psicologia, aplicada à gestão de crises, 

oferece uma abordagem holística que consi-
dera, além da preparação e resposta imediata 
às calamidades, também a mitigação dos efei-
tos, a longo prazo, sobre a saúde mental das 
vítimas, dos emergencistas e dos voluntários 
que atuam nesses contextos, na perspecti-
va de promoção do bem-estar psicológico 
(Anderson, 2017). Isso envolve o desenvol-
vimento de programas de apoio psicológico 
pré e pós-desastre, treinamento em técni-
cas de manejo do estresse e estratégias de 
coping, além da implementação de sistemas 
de suporte psicossocial nos locais atingidos 
e nos abrigos que acolhem as vítimas (World 
Health Organization; War Trauma Foundation; 
World Vision International, 2011). Tais medi-
das visam fortalecer a resiliência psicológica 
dessas pessoas, algo essencial à sua capaci-
dade de enfrentamento de situações de crise, 
com eficácia e recuperação de experiências 
traumáticas.

As recentes inundações ocorridas no Rio 
Grande do Sul colocaram populações em 
vulnerabilidade generalizada, tanto física e 
econômica quanto emocional e psicologica-
mente. Equipes de atendimento emergencial 
e voluntários não têm medido esforços para 
cooperar e, conforme seus conhecimentos 
e potencialidades, reduzir o sofrimento oca-
sionado pelas perdas de vidas, além de bens 
materiais e imateriais. O cenário de desolação, 
ao mesmo tempo em que instala o luto cole-
tivo, faz emergir comportamentos solidários 
por parte das equipes de resgate e voluntaria-
do. As experiências de empatia e compaixão 
têm superado os exemplos nefastos de deso-
nestidade, crueldade e perversão que também 
emergem nesses contextos. Nesse inter-
câmbio de emoções, a saúde mental desses 
cuidadores é constantemente testada e, 
muitas vezes, colocada em risco. Destarte, 
o objetivo deste relato é discorrer, à luz da 
Psicologia, sobre práticas e estratégias de 
cuidado em saúde mental para emergencistas 
e voluntários, trabalhadores de campo no 
contexto de calamidades, por meio de alinha-
mento conceitual e relato de experiência.

FUNDAMENTAÇÃO
O vínculo excessivo de emergencistas e vo-

luntários de campo com as pessoas afetadas 
nas situações de calamidades pode induzir a 
um superenvolvimento emocional com quem 
sofre, fragilizando a saúde mental desses 
trabalhadores atuantes em crises (Cañas-Ler-
ma et al., 2021). A regulação dessa distância 
emocional foi apontada pelos autores como 
um importante mecanismo preventivo para a 
manutenção da saúde mental, bem como as 
estratégias de enfrentamento de situações 
estressoras (coping).

“Coping” denomina as estratégias de en-
frentamento pessoal que as pessoas utilizam a 
partir de um conjunto de manobras cognitivas 
e comportamentais – aquelas que envolvem 
pensar e agir, para controlar, minimizar, tolerar 
e lidar com as demandas externas e internas 
que surgem da interação com o contexto 
(Muller, Silva & Pesca, 2021).

Para o enfrentamento de um problema, uma 
abordagem eficaz é focar em como resolvê-lo 
em vez de se concentrar apenas nas emoções 
negativas que ele causa. Isso é chamado de 
estratégia de enfrentamento e controle na 
perspectiva psicológica (Folkmann & Lazarus, 
1980; Muller et al., 2021). Se possível, mudar 
a situação que está causando o estresse pode 
ser útil para lidar melhor com os desafios. Essa 
abordagem prática tende a ser mais benéfica 
para manter a saúde mental das pessoas en-
volvidas (Muller et al., 2021).

Criar espaços para falar sobre medos e 
frustrações, buscar ambientes socialmente 
acolhedores e suporte social de amigos, fa-
miliares, colegas de trabalho, gestores, etc. se 
traduz como um importante fator psicossocial 
de proteção à saúde mental (Campos, Cham-
bel & Lopes, 2023; Muller et al., 2021; Zanelli 
& Kanan, 2019). Outras ações, como cultivo 
da espiritualidade, atividades de relaxamen-
to, redes sociais virtuais de enfrentamento, 
busca de significado e propósito no trabalho, 
autoconsciência de limitações, manutenção 
de expectativas realistas e assertividade para 
estabelecer limites de tarefas e nas relações, 
também podem ser mecanismos adaptativos 
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de enfrentamento em situações estressoras 
(Muller et al., 2021).

Estratégias de coping ineficazes, como mi-
nimizar a gravidade do estresse, tentar ignorar 
ou negar as consequências, não descansar nos 
intervalos ou evitar responsabilidades, embora 
possam reduzir o estresse a curto prazo, têm 
a tendência de trazer consequências sérias à 
saúde mental a longo prazo e devem ser evi-
tadas (Muller et al., 2021; Campos, Chambel & 
Lopes, 2023).

Outro conceito a ser explorado quando se 
perspectiva a saúde mental de emergencistas 
e voluntários de situações de catástrofe é o 
de fadiga de compaixão, termo cunhado por 
Charles Figley como um estado de tensão e 
preocupação com pacientes traumatizados, 
que se manifesta a partir da revivência de 
eventos traumáticos, evitação e uma excita-
ção persistente associada ao outro (Figley, 
1978; 2002). Os sintomas da fadiga de compai-
xão podem se manifestar de várias maneiras, 
incluindo exaustão física, social, emocional, 
espiritual, distanciamento ou insensibilidade 
emocional e uma sensação crescente de 
desesperança ou ineficácia (Henson, 2017; 
Pehlivan & Güner, 2018).

A fadiga de compaixão, também conhecida 
como estresse traumático secundário, pode 
afetar emergencistas, voluntários, cuidadores 
e outras pessoas que trabalham diretamente 
com vítimas de calamidades, de traumas ou 
situações de intenso sofrimento e de perdas 
e lutos. Portanto, todas as pessoas são 
suscetíveis à fadiga de compaixão quando 
confrontadas com calamidades ou mortes em 
massa, por exemplo, em razão da natureza 
empática do trabalho que realizam em tais 
situações (Burnett & Wahl, 2015; Williams, 
2022).

A fadiga por compaixão, assim como o 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), 
é um desafio significativo para aqueles que 
atuam em contextos de calamidades, o que 
exige atenção e cuidados constantes. Reco-
nhecer os sinais precoces dessas condições 
e implementar estratégias de autocuidado e 
suporte são medidas essenciais que podem 
contribuir para a garantia do cuidado compas-

sivo e eficaz, da saúde mental e da eficácia 
profissional.

Nestas reflexões sobre cuidados com emer-
gencistas e voluntários em calamidades, outro 
aspecto que é pertinente trazer à discussão 
é o Transtorno de Estresse Pós-Traumático 
(TEPT), um transtorno potencialmente crônico 
e incapacitante, que pode ser compreendido 
como “uma resposta à traumas vivenciados 
pela pessoa que ocorre como resultado da 
perda abrupta e grave de conjuntos de recur-
sos pessoais, sociais ou materiais que são 
essenciais para o eu, a sobrevivência e os 
apegos sociais diante do trauma” (Campos et 
al., 2023, p. 2). Surge como consequência de 
exposição ao trauma, definido como um evento 
ou série de eventos extremamente ameaça-
dores ou horríveis. Portanto, é compreensível 
que as circunstâncias extremas que envolvem 
a prática dos emergencistas e voluntários nas 
situações de calamidades podem levá-los a 
desenvolver TEPT e a apresentarem sintomas 
debilitantes. Alguns destes são: autoconceito 
negativo, irritabilidade; flashbacks, ansiedade 
intensa, insônia e dificuldades de concen-
tração, reduzido interesse nas atividades 
diárias, sentimento de alienação e espectro 
de afeto restrito, entre outros. A situação re-
sulta em consequências graves para a pessoa 
e afeta fortemente sua interação social, suas 
habilidades mentais e, sobretudo, suas ca-
pacidades de planejamento e organização e 
sua capacidade de funcionar normalmente, 
ocasionando intenso desconforto emocional 
(Soares, Santos & Donadon, 2021). Na ten-
tativa de aliviar o desconforto emocional, as 
principais estratégias de coping encontradas 
na literatura, as quais foram utilizadas por 
muitas pessoas para lidar com o TEPT, foram 
o uso de álcool, estratégias de evitação, 
ruminação, dentre outras (Horn, Cavalheiro 
& Madalozzo, 2024). No entanto, é preciso 
destacar que essas estratégias são compro-
vadamente ineficazes, pois não promovem o 
alívio duradouro e necessário ao desconforto 
emocional.

A natureza imprevisível e intensa dessas 
situações pode gerar um impacto duradouro 
na saúde mental dos emergencistas e volun-
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tários, mesmo após o término das operações 
de emergência. Terapias psicológicas são o 
tratamento de primeira linha recomendado 
para TEPT (Lewis et al., 2020). A busca por mo-
mentos de descanso e relaxamento, a prática 
de exercícios físicos, técnicas de respiração e 
meditação podem ajudar a reduzir o estresse 
acumulado e a fortalecer a resiliência emo-
cional. É essencial que sejam estabelecidos 
limites saudáveis no trabalho de apoio e cui-
dado às vítimas de calamidades, bem como, 
na medida do possível, dedicar tempo para 
atividades prazerosas e sociais fora do am-
biente de emergência (D’Ettorre, Pellicani & 
Ceccarelli, 2020; Goldsmith et al., 2020; Lee 
et al., 2020; Wisco et al., 2022).

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA E 
RELATO DE EXPERIÊNCIA1

A Psicologia, no Brasil, há alguns anos, tem 
se debruçado sobre o tema das calamidades. 
É notório a produção científica e técnica para 
a atuação em situações de crises extremas, 
como o desastre sociopolítico ambiental que 
vivenciamos no estado do Rio Grande do Sul 
(2024). Algumas diretrizes norteadoras já 
são largamente difundidas e contribuem sig-
nificativamente para a atuação profissional, 
também em relação à saúde do trabalhador, 
por exemplo: espaço para escuta coletiva; o 
tempo de cada turno de trabalho e o tempo de 
descanso, associado à análise das condições 
climáticas locais e a intensidade do estresse; 
a orientação para que os emergencistas e vo-
luntários não atuem sozinhos; e a necessidade 
da centralidade das ações pela Defesa Civil 
e Políticas Públicas locais, talvez uma das 
orientações mais importantes (Inter-Agency 
Standing Committee – IASC, 2007).

Ainda assim, verifica-se que pouco se efetiva 
no que tange ao cuidado em saúde mental dos 
emergencistas e voluntários nesse contexto. 
Os emergencistas de calamidades tendem a 
trabalhar muitas horas sob pressão, e em al-
gumas situações agravadas pelo próprio risco 
à sua segurança pessoal. Compreende-se 
1	 Relato produzido pela Psicóloga Maria Carolina da Silveira Moesch, CRP/

SC: 12.05164, em razão de suas vivências e experiências nos seguintes 
eventos: tornado no município de Guaraciaba (SC), em 2009; enchentes 
no Litoral e Vale do Itajaí (SC), em 2011 e 2023; incêndio na Boate Kiss 
(RS), em 2013; tornado em Xanxerê (SC), em 2015; acidente com o voo do 
time Chapecoense (SC), em 2016; pandemia de Covid-19 (2020/2021).

que as ações de cuidado com as pessoas que 
estão na linha de frente devem ou deveriam 
ser parte do planejamento da gestão, ou seja, 
que os processos de trabalho já considerem 
a dimensão do cuidado dos emergencistas e 
voluntários desde o pré-desastre até o pós-de-
sastre. Isto é previsto pelo Comitê Permanente 
Interagências (IASC, 2007), estabelecido pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, que 
é um fórum interagências de coordenação, 
desenvolvimento de políticas e tomada de 
decisões pelos chefes-executivos das princi-
pais agências humanitárias. Conforme IASC 
(2007), muitos emergencistas relatam insu-
ficiente apoio administrativo e organizacional 
e descrevem essa situação como sua maior 
fonte de estresse.

Para os afetados por calamidades, o acesso 
à comunicação e às informações é aspecto 
que prediz, em alguma medida, a saúde mental 
dos emergencistas e voluntários, sendo a co-
municação a base da estabilização emocional 
na primeira fase desse tipo de evento.

É dado que aos emergencistas cabe uma 
adequação da quantidade de horas de traba-
lho de campo, tendo em vista que o nível de 
estresse e as respostas ao evento são intensas 
e desafiadoras, em escala muito maior do que 
um cotidiano de trabalho comum. A atuação, 
em um primeiro momento, dá-se por meio do 
levantamento das necessidades, pelo aco-
lhimento e pela informação, o que contribui 
para que a pessoa atendida não fique sozinha 
e que o profissional também possa realizar 
trocas com colegas (ainda que de outra cate-
goria profissional). Mesmo em meio à crise, a 
importância de compor diagnósticos mínimos 
sobre o cenário e a população contribui para 
ações e tomadas de decisões mais adequadas 
às necessidades locais e regionais, o que por 
si só é gerador de segurança ao trabalhador, 
sendo outra forma de redução do estresse.

Tanto no trabalho desenvolvido no muni-
cípio de Guaraciaba (SC), em 2009, como no 
acidente aéreo com o time de futebol Chape-
coense, em 2016, foi utilizada como estratégia 
a organização das ações de cuidado mútuo em 
saúde mental e apoio psicossocial dos emer-
gencistas e psicólogos voluntários, por meio 
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de reuniões diárias com as equipes. Nesses 
momentos, além de compartilhar as ativida-
des desenvolvidas no turno de trabalho, era 
realizado o acolhimento mútuo, como espaço 
para relatar dificuldades e frustrações. Todos 
foram ouvidos e acolhidos e desenvolveram 
novas perspectivas para o trabalho. Além disso, 
foi nesse momento coletivo que várias deci-
sões foram melhor direcionadas, gerando um 
senso de direção e comando para as ações.

Outro fator protetivo que contribuiu gran-
demente para o apoio psicossocial e a saúde 
mental dos profissionais da psicologia que 
atuaram no acidente aéreo do time Chape-
coense foi o fato de um grupo de psicólogos 
delimitarem suas ações para a atenção aos 
colegas de trabalho e não às vítimas e afeta-
dos. Esse grupo coordenava os encontros dos 
emergencistas e voluntários ao final de cada 
turno, assegurando o acesso a serviços de 
saúde e apoio psicossocial para a equipe.

Promover o protagonismo social das comu-
nidades também é indicado. Nesse sentido, as 
equipes de primeira resposta envolvem os afe-
tados que se dispõe e que possuem condições 
para o gerenciamento e a tomada de decisões 

coletivas de algumas demandas, como algo 
gerador de autonomia e escolhas respeitosas 
e adequadas à realidade e cultura local.

Focar na resolução das questões práticas 
e necessárias, nesse contexto, ao invés de 
trabalhar individualmente nas questões emo-
cionais, mostrou-se como estratégia adequada 
de coping. Pessoalmente, estar em processo 
psicoterapêutico, ter um suporte emocional 
seguro na família e a utilização de estratégias 
de coping como, por exemplo, a espiritualidade, 
foram fundamentais para optar pela atuação 
em diferentes cenários de calamidades.

Tanto para as pessoas afetadas como para 
os emergencistas e voluntários fica evidente 
que as estratégias coletivas de cuidado do 
outro e de si, devem compor as estratégias de 
enfrentamento de calamidades, tanto quanto 
as outras ações. Nesses termos, no quadro a 
seguir, são apresentadas, de modo objeti-
vo, sugestões decorrentes das vivências 
e experiências de uma das autoras deste 
texto, bem como a síntese e os resultados de 
estudos e pesquisas realizadas no Brasil e no 
exterior quanto às práticas de cuidado de si.

Trabalho em Equipe

•	Não trabalhe sozinho, procure estar sempre em equipe. Isso significa procurar o comando das 
atividades e se integrar a ele, pois é o espaço cujas ações também podem voltar-se ao suporte e 
apoio psicossocial dos emergencistas e voluntários como estratégia de enfrentamento.

•	Observe como estão os colegas de trabalho e deixe que eles façam o mesmo por você. 
Encontrem juntos formas de apoio mútuo.

Estratégias Pessoais de 
Enfrentamento

•	Utilize as estratégias de coping que já fazem parte de sua vida como a psicoterapia individual; 
exercício da espiritualidade; foco na resolução dos problemas. Nessas situações, o seu suporte 
social (família e amigos) é imprescindível.

•	Pratique mindfulness e relaxamento, incorporando técnicas de respiração, meditação ou yoga para 
ajudar a reduzir o estresse.

Gestão do Estresse

•	Procure se manter bem informado. Isso ajudará na tomada de decisões – algo que produz mais 
segurança e reduz o estresse.

•	Utilize estratégias de redução de estresse, como cuidado com o sono e com os limites físicos. 
Para tanto, uma alimentação saudável, como for possível, é recomendada.

•	Crie momentos para descansar e refletir sobre sua atuação.

Limites e Equilíbrio

•	Estabeleça limites. Significa ter claro que é possível dizer “não” quando a situação for de intenso 
desgaste e evitar assim as sobrecargas (físicas, emocionais, laborais, etc.).

•	Gerencie, sempre que possível, o tempo e o equilíbrio entre vida profissional e pessoal.

•	Tenha claro que você não é responsável por resolver todos os problemas das pessoas. Faça o 
que for possível para ajudá-las e para que ajudem a si mesmas, contribuindo para o fortalecimento 
do protagonismo social das comunidades e grupos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Situações de calamidades mobilizam sen-

timento de solidariedade e compaixão que 
conduzem inúmeras pessoas ao trabalho volun-
tário. Todavia, mesmo as equipes devidamente 
capacitadas para atuar em situações coletivas 
traumáticas correm o risco de adoecimento 
físico e mental, caso não sejam fortalecidas 
ações de autocuidado e suporte psicossocial. 
Além das sugestões já elencadas no texto, 
destaca-se a importância de manter balancea-
das as capacidades de conexão e desconexão 
do trabalho, bem como intercalar ações em 
campo com intervalos para a descompressão 
emocional cognitiva. Emergencistas e volun-
tários devem atentar para a preservação de 
sua saúde mental.
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INTRODUÇÃO
O apoio psicossocial é importante e neces-

sário para as pessoas se reconstituírem após 
crises vivenciadas em diferentes situações. 
De forma abrangente, ele pode ser exercido 
por meio de intervenções e serviços para 
atender às necessidades psicológicas e so-
ciais de indivíduos e comunidades afetadas 
por desastres ou eventos traumáticos. Sua 
abrangência inclui apoio emocional, reconhe-
cimento social, assistência prática e acesso a 
serviços médicos e de saúde mental (Jacobs 
et al., 2019).

Em cenários pós-catástrofe, o apoio psi-
cossocial visa criar um ambiente seguro e 
acolhedor, reconhecendo as demandas emo-
cionais e sociais das populações afetadas. 
Esse suporte abrange tanto a assistência 
prática quanto o acesso a cuidados médicos 
e serviços de saúde mental, essenciais para 
mitigar o impacto psicológico do desastre. 
Seu principal objetivo é promover a resiliência, 
reduzir o sofrimento e garantir o bem-estar 
das pessoas atingidas (Jacobs et al., 2019).

Para além da atenção dada às vítimas, há 
que se atentar também para os profissionais 
e voluntários que prestam assistência a indi-
víduos em situação de luto, seja por perdas 
humanas ou materiais. O desenvolvimento de 
atividades voltadas para o apoio às vítimas 
de tragédias exige dos envolvidos não apenas 
sensibilidade em relação às demandas dos 
outros, mas também um olhar cuidadoso para 
a própria saúde mental. Nesse contexto, as 
organizações envolvidas devem priorizar o 
bem-estar psicológico de seus colaboradores, 
oferecendo suporte contínuo, especialmente 
para aqueles que atuam diretamente na linha 
de frente. Esses profissionais e voluntários, 
que lidam diretamente com pessoas afetadas 
por eventos traumáticos, devem identificar 
formas de ajudar as vítimas e estar atentos 
ao impacto que essas situações podem ter 
em seu próprio estado emocional. Guimaraes, 
Tamayo, Schmidt e Oliveira (2022) afirmam 
que as categorias de profissionais que atuam 
diretamente em cenários de desastres natu-
rais ou provocados pelo homem, tais como 

enfermeiros, socorristas, médicos intensivis-
tas, psicoterapeutas, bombeiros, entre outros, 
podem ser acometidos com transtornos 
resultantes da exposição à carga emocional 
e as crises vivenciadas, dentre eles, cita-se a 
fadiga por compaixão.

A expressão “fadiga por compaixão” foi 
utilizada por Joinson (1992) a partir de dados 
empíricos obtidos pelo autor em pesquisas 
sobre burnout em profissionais de enferma-
gem de unidades de emergência. Trata-se da 
erosão emocional e física profunda que ocorre 
quando os profissionais de ajuda não con-
seguem reabastecer suas energias e se 
regenerar. Essa exaustão se desenvolve gra-
dualmente ao longo de semanas, meses ou até 
anos. Considerada uma condição crônica, ela 
apresenta, como um dos principais sintomas, 
a diminuição da empatia e do cuidado com 
os outros, afetando tanto a vida profissional 
quanto pessoal.

Além da fadiga por compaixão, são reconhe-
cidos outros fenômenos correlacionados que 
afetam trabalhadores expostos a momentos 
adversos e de alta carga emocional, como o 
trauma vicário, o estresse traumático secun-
dário e o burnout. O trauma vicário, conforme 
Figley (1995), ocorre quando os profissionais 
absorvem indiretamente o trauma de seus 
pacientes ou vítimas, internalizando suas 
experiências e sofrendo impactos psicológi-
cos semelhantes. Já o estresse traumático 
secundário refere-se à resposta emocional e 
física que os prestadores de apoio podem de-
senvolver ao serem continuamente expostos 
ao sofrimento alheio, manifestando sintomas 
de transtorno de estresse pós-traumático 
(Bride, 2007). Por fim, o burnout, descrito ini-
cialmente por Freudenberger (1974), resulta 
da sobrecarga emocional e do esgotamento 
crônico no ambiente de trabalho, levando à 
perda de motivação e eficiência. Assim, esses 
diferentes constructos – fadiga por com-
paixão, trauma vicário, estresse traumático 
secundário e burnout – compartilham aspec-
tos comuns e sublinham a importância de 
estratégias preventivas de apoio psicossocial 
para naqueles que estão na linha de frente em 
desastres.
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Há também aspectos fisiológicos resul-
tantes desse quadro crônico. Sorenzon et al. 
(2017) apresentam, como sintomas físicos 
decorrentes da fadiga por compaixão, proble-
mas gastrointestinais, os distúrbios do sono, 
a exaustão e as dores de cabeça frequentes. 
A partir do exposto, este capítulo propõe-se 
a provocar a reflexão e indicar alternativas 
práticas para a efetiva promoção do apoio 
psicossocial, de forma preventiva, aos profis-
sionais que destinam parte de seu tempo e da 
sua vida para auxiliar outros.

FUNDAMENTAÇÃO
Um desastre é frequentemente visto como 

um evento que causa danos materiais e lesões 
físicas que superam a capacidade de resposta 
dos recursos locais. A experiência mostra que 
as catástrofes também levam a uma maior 
demanda por apoio psicológico entre os so-
breviventes, os profissionais da linha de frente 
e os voluntários. Essa demanda rapidamente 
ultrapassa a capacidade de resposta local e 
pode até exceder os recursos de saúde mental 
disponíveis de áreas vizinhas e de agências de 
ajuda humanitária (Everly & Lating, 2021). Por-
tanto, é essencial uma intervenção de saúde 
mental aguda que seja eficiente.

O apoio psicossocial é um conceito abran-
gente que engloba diversas intervenções e 
serviços destinados a atender às carências 
psicológicas e sociais de indivíduos e comu-
nidades afetadas por eventos traumáticos. 
Segundo a ACT Alliance (2011), ele integra 
aspectos psicológicos e sociais das necessida-
des das pessoas em situações de emergência, 
ajudando a recuperar esperança, dignidade, 
bem-estar mental e social, além de um senso 
de normalidade.

A Confederação Internacional da Cruz 
Vermelha define o apoio psicossocial como 
um processo de facilitação da resiliência em 
indivíduos, famílias e comunidades, abor-
dando tanto a promoção quanto a prevenção 
e fortalecendo os laços coletivos para in-
centivar a recuperação e a capacidade de 
enfrentar desafios (International Federation 
of Red Cross and Red Crescent Societies, 
2014). A Rede Internacional de Educação para 

Emergências (INEE, 2018) enfatiza que o apoio 
psicossocial promove o bem-estar holístico 
das pessoas no contexto de suas interações 
sociais, incluindo suporte emocional básico e 
intervenções formais oferecidas por organiza-
ções e profissionais.

Jacobs et al. (2019) destacam que, no 
contexto pós-catástrofe, o apoio psicosso-
cial foca em criar um ambiente de suporte, 
reconhecendo as demandas emocionais e da 
comunidade, proporcionando assistência prá-
tica e garantindo acesso a cuidados médicos e 
de saúde mental. Por fim, Van Ommeren et al. 
(2015) definem o apoio psicossocial em emer-
gências humanitárias como qualquer tipo de 
suporte local ou externo que visa proteger ou 
promover o bem-estar psicossocial e prevenir 
ou tratar distúrbios mentais, integrando desde 
suporte emocional básico até intervenções 
clínicas especializadas.

Em crises e emergências, esse tipo de auxí-
lio assume relevância. As intervenções nesses 
cenários buscam proteger e promover o bem-
-estar psicossocial, prevenir perturbações 
mentais e fornecer suporte para aumentar a 
resiliência e os mecanismos de resposta dos 
indivíduos afetados (Nguyen et al., 2023). 
Situações emergenciais acarretam eventos 
traumáticos, pobreza e a interrupção da ajuda 
social, resultando em sofrimento mental aos 
envolvidos. As intervenções psicossociais 
ajudam a enfrentar esses fatores de stress e 
fornecem suporte para lidar com os desafios 
da deslocação (Nguyen et al., 2023).

A importância do desenvolvimento do 
apoio psicossocial para a saúde mental dos 
profissionais de linha de frente, em ocasiões 
adversas, é inegável. Esses trabalhadores, 
devido à natureza estressante de suas fun-
ções, estão expostos a uma ampla gama de 
consequências psicológicas, incluindo trauma 
vicário, estresse traumático secundário, 
fadiga por compaixão e burnout (Guilaran & 
Nguyen, 2020). Para mitigar esses efeitos ne-
gativos e promover a saúde mental, Guilaran 
e Nguyen (2020) recomendam a provisão de 
serviços básicos e segurança; fortalecimento 
de redes de auxílio comunitário e familiar; 
suporte focado não especializado, como 
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primeiros socorros psicológicos; e serviços 
especializados, como psicoterapia e interven-
ções farmacológicas.

Os principais elementos para o desen-
volvimento do apoio psicossocial incluem a 
promoção do bem-estar positivo, melhoria da 
resiliência e fornecimento de apoio social e 
psicológico contínuo. As intervenções focam 
na promoção do bem-estar a partir de ativi-
dades como grupos, fortalecimento familiar 
e treinamento para habilidades de enfrenta-
mento, visando melhorar a saúde mental e 
aumentar a resiliência (Nguyen et al., 2023). 
Esta é reforçada através do apoio psicosso-
cial, ajudando os indivíduos a se adaptarem 
melhor às novas circunstâncias e a superar as 
adversidades (Nguyen et al., 2023).

Dados empíricos indicam que as práticas 
de suporte de saúde mental e psicossocial 
(MHPSS) implementadas após grandes de-
sastres, como o Grande Terremoto do Leste 
do Japão (GEJE), foram amplas e variadas, 
atendendo a uma vasta gama de necessidades 
da população afetada (Seto et al., 2019). Essas 
práticas incluem suporte individual e coletivo, 
melhorando as condições de vida e renda, 
aumentando a conscientização sobre saúde 
mental, desenvolvendo recursos humanos, 
apoiando os provedores de MHPSS e facilitan-
do a colaboração entre organizações (Seto et 
al., 2019).

O desenvolvimento de competências de 
funcionários e voluntários é fundamental para 
a eficácia das intervenções psicossociais. Trei-
namentos específicos e a criação de manuais 
e guias de campo orientam essas práticas em 
diversos cenários, garantindo que a resiliência 
seja fortalecida e os princípios de “não causar 
danos” sejam seguidos (International Federa-
tion of Red Cross and Red Crescent Societies, 
2014).

É importante que existam profissionais 
responsáveis por coordenar e avaliar as ati-
vidades de apoio psicossocial, para a saúde 
mental dos trabalhadores e voluntários, tendo 
em vista determinar as necessidades e respos-
tas adequadas. A coordenação intersetorial, a 
incorporação de considerações psicossociais 
em diferentes setores e a mobilização e su-

porte comunitário são práticas recomendadas 
para promover a resiliência e a capacidade de 
enfrentar adversidades futuras (Van Omme-
ren et al., 2015).

A eficácia do aconselhamento tradicional 
com múltiplas sessões durante e logo após os 
desastres tem sido questionada quanto aos 
resultados para a saúde mental. Em vez disso, 
recomenda-se a utilização de intervenções 
psicológicas eficientes e centradas na crise 
como alternativas para a fase aguda (Everly & 
Lating, 2021).

Dentre todas as práticas para desen-
volvimento do apoio psicossocial para os 
trabalhadores da linha de frente e voluntários 
em contexto de emergências e desastres, uma 
das mais recorrentes envolve os Primeiros 
Socorros Psicológicos (PSP). São intervenções 
projetadas para proporcionar alívio imediato 
e ajudar os indivíduos a lidar com as reações 
emocionais desencadeadas por eventos trau-
máticos. A aplicação de PSP envolve a oferta 
de suporte prático e emocional, a garantia de 
segurança e a ajuda para restabelecer uma 
sensação de controle. Segundo o Boardwalk 
Recovery Centre (2021), essas ações são fun-
damentais para prevenir o desenvolvimento de 
transtornos psicológicos mais graves. Nesse 
sentido, os primeiros socorros psicológicos 
podem ser considerados uma intervenção 
específica de saúde mental em desastres, 
focada em crises, para ser utilizada durante e 
após o ocorrido (Boardwalk Recovery Centre, 
2021).

O PSP foi projetado para avaliar e mitigar 
o sofrimento agudo, servindo também como 
uma plataforma para triagem psicológica e 
complementando as intervenções psicológi-
cas e psiquiátricas mais tradicionais (Everly & 
Lating, 2021). Trata-se de treinamentos para 
voluntários e agentes de saúde, a fim de ofe-
recer suporte psicológico imediato, ajudando 
a estabilizar os indivíduos em crise e a redu-
zir os riscos de transtornos mentais graves 
(International Federation of Red Cross and 
Red Crescent Societies, 2014). O PSP é uma 
intervenção focada não especializada, essen-
cial para o suporte imediato, proporcionando 
assistência emocional básica e encaminha-
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mento para serviços de saúde mental, quando 
necessário (International Federation of Red 
Cross and Red Crescent Societies, 2014).

Essas ações como os Primeiros Socorros 
Psicológicos são projetadas para serem in-
tegradas em todos os níveis de resposta a 
emergências, garantindo que as necessidades 
psicossociais sejam atendidas de maneira 
holística e sustentável (ACT Alliance, 2011). 
A integração dessas intervenções com 
respostas humanitárias tradicionais, como 
fornecimento de água, alimento, assistência 
médica, abrigo e vestuário, é imperativa para 
oportunizar o bem-estar psicossocial e facili-
tar a recuperação das comunidades afetadas 
(ACT Alliance, 2011).

O apoio psicossocial pode diminuir muitos 
dos efeitos adversos do estresse, portanto, 
a atenção ao apoio social é essencial. Van-
denBos (2010) apresenta o conceito de apoio 
social como a provisão de assistência ou con-
forto a outros, com o objetivo de ajudá-los a 
lidarem com uma variedade de estressores 
biológicos, psicológicos e sociais. Essa prá-
tica pode vir de qualquer pessoa da rede de 
relacionamentos de um indivíduo, envolvendo 
membros da família, amigos, colegas de tra-
balho, vizinhos, instituições religiosas, grupos 
de apoio, cuidadores.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Para efetivar o apoio psicossocial, serão 

apresentadas possibilidades de intervenção 
indicadas para organizações que envolvem 
profissionais e voluntários, bem como para os 
próprios trabalhadores atuantes nas situações 
de desastres.

PRIMEIRA SUGESTÃO: PRIMEIROS 
SOCORROS PSICOLÓGICOS (PSP)

O PSP pode ser aplicado tanto por profis-
sionais de saúde mental quanto por “pares de 
resposta” (Everly & Lating, 2021). Com base 
nos treinamentos realizados por Kiliç e Kaloğlu 
(2024) e Said et al. (2022) e nas orientações 
contidas nos relatórios Boardwalk Recovery 
Centre (2021) e International Federation of 
Red Cross and Red Crescent Societies (2014), 

apresentamos uma proposta de intervenção, a 
seguir.

Objetivo: proporcionar suporte emocional 
imediato e prático para trabalhadores da linha 
de frente em emergência e desastre, ajudando 
a estabilizar suas reações emocionais e redu-
zir o risco de desenvolvimento de transtornos 
mentais graves.

Implementação:

1.	 Formar equipes de resposta rápida es-
pecializadas em PSP, prontas para serem 
mobilizadas imediatamente após um 
desastre. Essas equipes devem incluir pro-
fissionais treinados que possam oferecer 
suporte emocional básico e avaliar a ne-
cessidade de intervenções adicionais. Os 
conteúdos dos treinamentos são: técnicas 
de escuta ativa, identificação de necessi-
dades imediatas, fornecimento de suporte 
emocional e encaminhamento para servi-
ços de saúde mental, quando necessário.

2.	Programas de autocuidado: implemen-
tar programas de autocuidado que 
incluam técnicas de gerenciamento de 
estresse, mindfulness, exercícios de rela-
xamento e atividades físicas regulares para 
promover o bem-estar emocional e físico 
dos trabalhadores.

3.	Supervisão e apoio contínuo: estabelecer 
um sistema de supervisão regular para os 
trabalhadores da linha de frente, no qual 
eles possam discutir suas experiências e 
receber orientação contínua de profissio-
nais de saúde mental. Sessões de debriefing 
devem ser realizadas após cada operação 
de emergência.

4.	 Formação de parcerias: estabelecer par-
cerias com serviços de saúde mental para 
garantir que os indivíduos que necessitam 
de suporte adicional possam ser encaminha-
dos adequadamente e de maneira eficiente.

5.	 Avaliação de autoeficácia: utilizar escalas 
de autoeficácia, como a “Psychological 
First Aid Application Self-Efficacy Scale”, 
para avaliar a confiança e competência dos 
trabalhadores na aplicação de PSP. Fee-
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dback e sessões de reciclagem devem ser 
oferecidos com base nos resultados dessa 
avaliação.
A implementação de primeiros socorros 

psicológicos é uma estratégia vital para apoiar 
a saúde mental dos trabalhadores da linha de 
frente em situações adversas. Por meio de 
treinamento adequado, suporte contínuo e 
programas de autocuidado, é possível redu-
zir o impacto psicológico desses eventos e 
promover a resiliência dos profissionais en-
volvidos. Essas medidas, além de protegerem 
a saúde mental dos prestadores de serviço, 
contribuem para uma resposta mais eficaz e 
humanizada em contextos de crise.

SEGUNDA SUGESTÃO: ORIENTAÇÕES PARA 
OS RESPONSÁVEIS PELAS ORGANIZAÇÕES 
DE PROFISSIONAIS/VOLUNTÁRIOS.

1.	 Realizar um diagnóstico da situação em 
que se encontram os profissionais/volun-
tários que necessitam de apoio pode ser 
importante para o entendimento do que é 
necessário oferecer em termos de apoio 
psicossocial. As informações no Quadro 1 
foram adaptadas do manual do INEE para 
serem aplicadas ao público das organi-
zações com profissionais atuantes nos 
desastres, bem como aos movimentos de 
voluntários, com o objetivo de preservar a 
saúde mental.

Quadro1 – Levantamento de necessidades para diagnóstico

Levantar dados demográficos O número de pessoas envolvidas

Caracterizar as relações O impacto da emergência nas relações dos profissionais 
envolvidos

Grupos vulneráveis (profissionais/voluntários) Determinar quais são os grupos mais marginalizados e 
vulneráveis e obter dados sobre as necessidades específicas

Riscos Potenciais riscos para os profissionais e voluntários no futuro

Pontos fortes
Recursos disponíveis e a capacidade para se recuperarem 
de situações de desastres e restaurarem um sentido de 
normalidade

Lacunas Saber qual o apoio necessário para garantir o bem-estar 
psicossocial

Entidades parceiras Coordenação existente com as organizações que estão a 
assegurar o apoio físico e psicossocial

Fonte: adaptado de INEE (2018).

O diagnóstico permite identificar como 
esses profissionais/voluntários estão lidando 
com as diferentes situações e que impacto 
está gerando em seu bem-estar. É importante 
ter trabalhadores preparados para abordar o 
estresse dos colaboradores em organizações 
(associação de bairros, clube de mães, asso-
ciação de profissionais) ou outras parceiras.

Alguns questionamentos a mais que os 
profissionais responsáveis nas organizações 
podem realizar junto aos voluntários são: sobre 
as preocupações e as ansiedades relativas aos 
cuidados relacionados às vítimas do desastre; 
sobre as dificuldades de ordem prática (por 
exemplo, sobrecarga de tempo, liberdade e 
dinheiro dos profissionais/voluntários); sobre 
a capacidade de realizar outras atividades 
diárias, como trabalhar ou participar de 
atividades de rotina; e sobre a fadiga física. 

Por fim, indica-se verificar se existem outras 
pessoas que possam substituí-los quando não 
puderem realizar as atividades referentes aos 
cuidados com vítimas.

Se os profissionais/voluntários parecerem 
angustiados ou instáveis, é preciso identificar 
se existe avaliação psicológica próxima, nas 
instituições da comunidade. Esses recursos 
são fundamentais, pois o bem-estar psicológi-
co precisa de atenção. É importante conectar 
esses profissionais/voluntários para serviços 
e apoios apropriados e reconhecer que são 
estressantes alguns tipos de serviços relacio-
nados às vítimas de desastres.
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INTRODUÇÃO
A maior incidência de desastres naturais, 

pandemias e conflitos armados tem con-
tribuído para um cenário de instabilidade, 
representando uma ameaça para a sociedade. 
Para as organizações, manter a continuidade 
das operações e permanecer exercendo seu 
papel social é um grande desafio, uma vez que 
seus colaboradores estão vulneráveis à situa-
ção de crise em curso.

Nesses momentos desafiadores, é muito 
provável que os trabalhadores lidem com 
grandes dificuldades na esfera pessoal, como 
perdas de entes queridos e escassez de re-
cursos materiais. A mobilização diante desses 
eventos se acumula às demandas de reestru-
turação na esfera do trabalho e representa 
grande sobrecarga física e emocional (Wa-
tkins et al., 2015). Nessas situações, prover 
assistência às necessidades pessoais mais 
urgentes do trabalhador contribui para seu 
reestabelecimento, ao aliviar sua preocupa-
ção com aspectos centrais de sobrevivência 
(Watkins et al., 2015).

O suporte organizacional é um conjunto 
de ações que envolve disponibilizar meios, 
criar e consolidar uma cultura de bem-estar e 
apoio continuado aos trabalhadores (Nasiri et 
al., 2019). Este capítulo explica a importância 
dessa atuação das instituições em situações 
de emergências e desastres, detalhando como 
a organização e seus líderes podem apoiar 
seus funcionários antes, durante e depois 
de períodos conflituosos. A gestão de crise 
requer mais tempo e recursos do que inicial-
mente percebido, e seus efeitos reverberam 
após o término desses momentos desafia-
dores, sendo essencial atentar para todas as 
suas fases: planejamento e preparação, esfor-
ços de socorro, reconstrução e recuperação a 
longo prazo (Schlegelmilch, 2023).

O capítulo inicia com a descrição do 
que é o suporte organizacional e quais as 
competências necessárias aos líderes para 
provê-lo em emergências e desastres. Na se-
quência, são apresentadas diretrizes práticas 
de planejamento, comunicação, infraestru-
tura, flexibilização de rotinas de trabalho e 

apoio psicológico para enfrentar as situações 
de emergências e desastres, mitigando seu 
impacto.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O suporte organizacional pode ajudar os 

trabalhadores no processo de lidar com con-
textos adversos e na retomada do cotidiano 
profissional e pessoal. Ele diz respeito ao 
quanto o funcionário percebe que a instituição 
reconhece suas contribuições e zela pelo seu 
bem-estar. A percepção do suporte depende 
do tipo e da quantidade de apoio que a entida-
de oferece no dia a dia ocupacional. Distribuir 
os recursos e as recompensas de maneira 
justa entre os colaboradores, ser transparente 
nos processos e procedimentos, estabelecer 
relações interpessoais com respeito e equi-
dade e ter acesso às informações constituem 
um conjunto de ações de apoio organizacional 
(Bowers et al., 2017; Nasiri et al., 2019).

As empresas e outros estabelecimentos 
reconhecem o impacto potencialmente devas-
tador de uma crise. Na prática, as respostas 
a essas dificuldades variam de desestrutu-
radas a controladas e bem-orquestradas. As 
características da cultura institucional e da 
equipe de liderança são cruciais para a quali-
dade dessa resposta. À vista disso, construir 
uma cultura de bem-estar na organização, 
garantir a consistência nos apoios oferecidos, 
proporcionar uma comunicação clara aos 
colaboradores e desenvolver os líderes são 
estratégias fundamentais para potencializar 
a implementação bem-sucedida de aportes 
(Bowers et al., 2017).

Uma cultura de promoção de bem-estar 
se caracteriza por políticas e atuações que, 
de maneira integrada, criam um ambiente de 
apoio, expresso pela valorização da colabora-
ção, do respeito mútuo e por eleger a saúde 
mental como prioritária (Bowers et al., 2017; 
Nasiri et al., 2019). A instituição precisa ser 
um espaço em que o tema saúde mental possa 
ser debatido abertamente e em que a lideran-
ça seja treinada para reconhecer e abordar 
preocupações com desse aspecto em relação 
a seus trabalhadores (International Labour 
Organization, 2020; Wu & Chen, 2023). 
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O papel de gestão exige qualificações es-
senciais em circunstâncias de caos: planejar e 
organizar processos; preparar os funcionários; 
perceber os sinais do advento da crise; tomar 
decisões sob pressão; garantir a coordena-
ção, a supervisão e a comunicação; exercer o 
poder que lhe é atribuído na direção do rees-
tabelecimento das condições de normalidade; 
avaliar e extrair os aprendizados advindos da 
experiência desafiadora (Cener, 2007). Em 
suma, gerenciar esses contextos constitui um 
ciclo que envolve avaliar, planejar, preparar, 
mitigar, responder, realizar a transição para a 
recuperação e avaliar novamente (Velichko & 
Kashchenko, 2023).

As diferenças nos estilos de liderança re-
percutem no gerenciamento mais ou menos 
eficaz em emergências. Líderes muito dire-
tivos inibem iniciativas em um momento que 
exige flexibilidade e inovação. Ao priorizar o 
consenso, líderes transformacionais podem 
não tomar decisões na velocidade necessária. 
Estilos de liderança cognitivos orientados 
por expertise técnica, pensamento global e 
estratégico são eficazes na coordenação de 
processos de comunicação e infraestrutura 
(Bowers et al., 2017). Líderes carismáticos 
também podem contribuir em cenários crí-
ticos, por suas habilidades de comunicação, 
capacidade empática e uso da retórica para 
transmitir mensagens que evocam esperança 
e confiança, promovendo senso de unidade e 
propósito (Bastardoz et al., 2022).

As organizações precisam desenvolver 
em seus líderes as competências considera-
das essenciais para liderar nessas ocasiões: 
determinação, flexibilidade, comunicação 
(informação), resolução de problemas, ge-
renciamento de inovação e criatividade, 
planejamento de pessoal, motivação, constru-
ção e gerenciamento de equipes, tomada de 
decisão, networking e parcerias, varredura do 
ambiente e planejamento estratégico (Kapucu 
& Ustun, 2018). Uma vez desenvolvidas essas 
competências, um líder atua apoiado no tra-
balho colaborativo de sua equipe. Para isso, 
precisa compreender os sentimentos dos 
membros desse grupo, prover autonomia, 
fomentar o pensamento criativo e confiar nas 

suas ideias, mantendo o diálogo e a constru-
ção conjunta de soluções.

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS
Na busca por maximizar o suporte organi-

zacional nos episódios de crise, é importante 
contemplar a execução de estratégias-chave, 
como: planejamento, comunicação e infraes-
trutura; e revisão e flexibilização de rotinas de 
trabalho e apoio psicológico.

PLANEJAMENTO
Um plano de emergência bem estrutura-

do permite que a organização antecipe e se 
prepare para eventos críticos, minimizando o 
impacto negativo sobre seus trabalhadores. 
Envolve a criação de protocolos e diretrizes, 
designando as responsabilidades de cada 
setor durante esse momento, permitindo uma 
resposta coordenada e eficaz (Li et al., 2022).

Nesse contexto, é essencial a formação 
de uma comissão de gerenciamento de crise, 
composta por membros com experiência 
e treinamento específicos em gestão de 
emergências. Essa comissão precisa ser re-
presentativa dos diversos grupos, incluindo 
os minoritários, como mulheres, negros, 
LGBTQIA+, geralmente sub-representados em 
funções de administração de emergências. 
Integrantes de grupos minoritários enfrentam 
mais desafios em situações de crise, quando 
reações de discriminação se exacerbam e 
influenciam no acesso a serviços e recursos 
(Shaw et al., 2022).

O planejamento e o treinamento baseado 
em cenários são duas estratégias importantes 
que favorecem o surgimento de insights em 
situações reais de crise. Elas implicam criar 
múltiplas histórias, com diferentes possibilida-
des futuras, permitindo que os profissionais se 
sintam mais preparados para ameaças desco-
nhecidas. Durante o programa de treinamento, 
os contextos são apresentados separadamen-
te, e as ações e reações dos participantes são 
observadas e registradas pelos membros do 
comitê de crise. Finalmente, os cenários são 
ajustados a partir desse feedback dos partici-
pantes, aprimorando as habilidades de tomada 
de decisão (Moats et al., 2008).
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A partir dessas experiências, organizar exer-
cícios regulares de simulação de emergências, 
para gerar familiaridade com os procedimen-
tos e viabilizar a aprendizagem sobre como 
se comportar sob pressão. Na formulação de 
planos de emergência, os envolvidos necessi-
tam mapear os procedimentos de evacuação 
e segurança, bem como estabelecer diretrizes 
para o suporte psicológico dos trabalhadores 
antes, durante e após situações críticas (Wang 
et al., 2023).

Uma gama de serviços pode ser prevista 
no planejamento, como a criação de canais 
de apoio para que os funcionários possam 
compartilhar suas preocupações ou trau-
mas (Basavaraj et al., 2017). O oferecimento 
desses serviços por agentes especializados e 
externos à organização pode assegurar o sigilo 
e a privacidade dos trabalhadores. Assim, a 
instituição demonstra não apenas uma preo-
cupação com o bem-estar físico, mas também 
com a saúde mental dos colaboradores.

Essa fase de planejamento, anterior à ocor-
rência da crise, precisa ir além da identificação 
e da definição de estratégias operacionais, 
com a inclusão da reserva de recursos econô-
micos e materiais para esse fim (Schlegelmilch, 
2023).

COMUNICAÇÃO
As estratégias de comunicação são essen-

ciais no processo de apoio aos trabalhadores. 
O oferecimento de informações atualizadas 
reduz a exposição ao estresse durante uma 
crise e evita disseminação de rumores (Ches-
ter & Allenby, 2022). A organização deve 
elaborar um plano de comunicação que as-
segure a todos os envolvidos, funcionários 
e comunidade local, receber informações de 
maneira transparente.

A orientação geral é que esse plano seja 
centralizado em uma cadeia de comando, 
disseminando as informações de forma 
estruturada. O uso de múltiplos canais de 
comunicação, como mensagens de texto, 
e-mails, rádio de emergência, materiais escri-
tos, treinamentos, reuniões e plataformas de 
comunicação são meios de garantir que todos 

os profissionais tenham acesso a informações 
atualizadas (Chester & Allenby, 2022).

Recomenda-se um estilo de comunicação 
empático e constante, no intuito de afastar 
sensações de descontrole e pânico, ajudan-
do a tranquilizar os trabalhadores e a reduzir 
a incerteza (Lerbinger, 2012). Sobre o tipo, é 
essencial incluir informações tanto sobre a 
situação de emergência em si como sobre os 
planos de contingência organizacionais.Para 
fornecer informações sobre a emergência em 
si, o plano de comunicação deve identificar 
as fontes de informação atualizadas, legíti-
mas e baseadas em evidências científicas, 
a fim de favorecer as tomadas de decisões 
e oferecer informações fidedignas aos seus 
trabalhadores.

INFRAESTRUTURA
Cuidar da infraestrutura implica acionar 

todos os recursos materiais de proteção 
imediata necessários para proteger a vida 
dos trabalhadores. Prioritariamente, significa 
prover condições sanitárias e de proteção, 
por meio de suprimentos (abrigos, remédios, 
água e comida potáveis), e condições de pro-
teção para o trabalho, como Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) (Memarzadeh et al., 
2022). Para viabilizar esses recursos em mo-
mentos de escassez, a atuação em rede com 
organizações externas, a exemplo de hotéis ou 
espaços comunitários, é fundamental (Eidsvig 
et al., 2017).

Junto aos recursos materiais básicos, é 
preciso garantir infraestrutura tecnológica 
para suportar as operações de comunicação 
e monitoramento durante a crise. Ela envolve 
sistemas de backup de energia, redundância 
de servidores de backoffice e ferramentas de 
comunicação de emergência para garantir 
a continuidade das operações, mesmo em 
situações de falha ou interrupção do serviço 
(Li et al., 2022). Essa estrutura e os recursos 
econômicos para sustentá-la precisam estar 
assegurados antes do acometimento da situa-
ção de crise.
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REVISÃO E FLEXIBILIZAÇÃO DE PROCESSOS 
E ROTINAS DE TRABALHO 

Estratégias de adaptação da rotina ocupa-
cional podem incluir flexibilização e redução 
dos horários e da carga horária de trabalho. 
Junto a essas ações, é preciso revisar ativi-
dades e reordenar prioridades para identificar 
quais demandas podem ser reduzidas, ainda 
que temporariamente. Em consequência, 
metas e prazos anteriores à situação de crise 
precisam ser revistos e ajustados à realidade 
em curso.

A redistribuição de tarefas para a equipe 
de trabalho pode contribuir de maneira que 
trabalhadores menos afetados pela circuns-
tância possam colaborar nas atividades de 
responsabilidade dos mais afetados. Alguns 
colaboradores podem precisar se ausentar 
das atividades de trabalho, situação em que é 
possível que o empregador precise remanejar 
períodos de férias ou oferecer licenças extras, 
sem que haja prejuízo financeiro.

Existem situações em que o deslocamento 
se torna inviável ou, como na pandemia da 
Covid-19, o isolamento social é necessário. 
Nesses casos, as modalidades de trabalho 
remoto ou híbrido são necessárias para boa 
parte dos trabalhadores, viabilizando sua pro-
teção e, ao mesmo tempo, a continuidade dos 
serviços prestados à sociedade.

Esses ajustes contribuem para aliviar a 
carga sobre os funcionários, para que dispo-
nham de tempo para gerir demandas pessoais 
emergenciais advindas do contexto crítico 
(Watkins et al., 2015).

APOIO PSICOLÓGICO
Existem modelos de primeiros socorros 

psicológicos consolidados para intervenções 
durante o acometimento de desastres, a 
exemplo do RAPID – estabelecer conexão, 
avaliação, priorização, intervenção e encami-
nhamento (Everly et al., 2014). Essas ações 
precisam ser realizadas por profissionais de 
saúde mental, capacitados para esse fim. A 
organização pode identificar a rede de aten-
ção à saúde mental local e realizar parcerias 
para encaminhamento dos seus trabalhado-

res. Serviços remotos via chat e atendimento 
telefônico são estratégias que ampliam as 
possibilidades de intervenção imediata (Amo-
rim-Ribeiro et al., 2021).

No caso de profissionais da linha de frente 
da crise, existem modelos de apoio integra-
dos que incluem apoio cotidiano entre pares, 
sessões diárias em grupo supervisionadas 
por psicólogos, e psicoterapia individual para 
funcionários com reações mais graves ao es-
tresse. Esses modelos podem ser incorporados 
na estrutura organizacional para garantir uma 
resposta rápida durante as crises, relações 
personalizadas e contextualizadas, com maior 
chance de continuidade, em função da rotina 
extenuante desses profissionais (Appelbom et 
al., 2021; DiBenigno & Kerrissey, 2020).

Os modelos de intervenção para traba-
lhadores da linha de frente estão centrados 
no desenvolvimento da resiliência diante de 
altas demandas e na garantia dos recursos 
físicos, sociais e psicológicos essenciais, 
como sono e recuperação, redes de apoio e 
competência e autonomia (Appelbom et al., 
2021). Em condições ideais, é importante que 
o desenvolvimento de estratégias adaptativas 
de enfrentamento aconteça ao longo da for-
mação e trajetória profissional, favorecendo 
o preparo para situações adversas. Como 
exemplos dessas estratégias podemos citar a 
aprendizagem de autorregulação emocional, 
cognitiva e comportamental, observação das 
próprias reações e planejamento de respos-
tas, a partir da consciência de si e do contexto 
(Cortez et al., 2021).

Assim como o preparo prévio é relevante, 
é preciso compreender que o estresse asso-
ciado ao término de emergências e desastres 
não termina com o fim da situação. Os efeitos 
podem acontecer a longo prazo, inferindo na 
capacidade do trabalhador se recuperar. As 
organizações precisariam assegurar o ofe-
recimento de suporte psicológico, seja por 
meio de programas internos ou externos, 
gerenciando o estresse de maneira contínua, 
evitando agravamentos como transtornos de 
estresse pós-traumático (TEPT) (Basavaraj et 
al., 2017).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo abordou a importância do 

suporte organizacional em situações emer-
gências e desastres e como uma instituição 
pode se preparar para oferecer apoio a seus 
trabalhadores, mitigando os efeitos da crise e 
contribuindo para o processo de recuperação.

Em situações críticas, as entidades preci-
sam implementar estratégias integradas de 
apoio físico, psicológico e social no processo 
de resgate do bem-estar psicológico dos tra-
balhadores. Ao perceber que a organização 
está dirigindo seus esforços para apoiá-lo e 
para reduzir os impactos da crise na sua vida 
profissional e pessoal (Watkins et al., 2015), 
o trabalhador experimenta sentimentos de 
segurança e proteção, ainda que esteja imerso 
em um contexto adverso (Rațiu et al., 2021). 
Assim, o suporte organizacional tem um papel 
significativo na gestão e na redução do estres-
se crítico.

Quando a instituição já possui uma cultura 
de colaboração e promoção de bem-estar 
consolidada e líderes preparados para dar 
apoio à sua equipe, o enfrentamento da crise 
pode ser mais favorável. A eficácia da respos-
ta depende da atenção ao ciclo completo de 
emergências e desastres: planejamento e pre-
paração, esforços de socorro, reconstrução e 
recuperação a longo prazo.
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INTRODUÇÃO
Os desastres naturais colocam em perigo 

a sustentabilidade da comunidade e do am-
biente, causando mortes, ferimentos e danos 
econômicos, sociais, culturais e psicológi-
cos. As inundações estão entre os desastres 
mais comuns no mundo. Entre 2000 e 2019, 
afetaram 1,6 milhões de pessoas e causaram 
104.614 mortes (United Nations Office for 
Disaster Risk Reduction, 2020). Por essas e 
outras razões, muitos estudiosos consideram 
mais apropriado levar em conta a perspectiva 
humana e definem tais desastres como “so-
cionaturais” (Arteaga & Ugarte, 2015). Esses 
eventos podem ser utilizados para avaliar a 
resposta do mercado de trabalho a um choque 
exógeno, além disso, a capacidade de resiliên-
cia do mercado é crucial para as pessoas que 
dependem dele (Martínez et al., 2020).

A dimensão econômica da resiliência 
refere-se à capacidade de reduzir perdas 
econômicas diretas e indiretas resultantes 
de desastres naturais (Bruneau et al., 2003) 
e difere significativamente entre países em 
desenvolvimento e desenvolvidos. Quando 
ocorre um desastre natural, existem custos 
que a região vitimada deve suportar, como 
lidar com os efeitos no ambiente físico, no 
mercado de trabalho e na habitação das 
zonas afetadas, que retardam os sistemas 
produtivos e reduzem o poder de compra da 
população, com possíveis repercussões nega-
tivas. Um dos mercados mais influenciados é o 
mercado de trabalho (Meyer et al., 2013), com 
consequências específicas para o emprego/
desemprego e a renda salarial.

Na Matriz de Transição Laboral (Andrade 
& Sandoval, 2017), encontramos que pessoas 
com emprego ou pessoas ocupadas são a força 
de trabalho atualmente ativa, incluindo todas 
aquelas que, tendo uma idade mínima deter-
minada, preencham os requisitos para serem 
incluídas na categoria de empregada ou de-
sempregada. A primeira corresponde a todas 
as pessoas de uma determinada idade que, 
durante o período de referência, exerceram 
uma atividade assalariada ou independente. 
Para tanto, leva-se em consideração quem 

trabalhou e também quem esteve tempora-
riamente ausente, sem trabalhar durante o 
período de referência, mas manteve vínculo 
formal com o seu trabalho. Como definição 
de que uma pessoa tem emprego, utiliza-se o 
critério da hora, pois abrange todos os tipos 
de ofícios que podem existir num país, in-
cluindo o trabalho de curta duração, trabalho 
ocasional, substituição e outros tipos de ocu-
pação irregular. Já as pessoas desempregadas 
apresentam carência total de emprego, o que 
significa que não exerceram qualquer tipo de 
função durante, pelo menos, uma hora no pe-
ríodo de referência, mas estavam disponíveis 
para o fazer.

Mendoza et al. (2020) encontraram as-
sociações significativas entre os desastres 
naturais e a dinâmica do mercado de trabalho 
a curto prazo, com efeitos heterogêneos sobre 
os salários. Em termos teóricos, a existência 
de uma consequência negativa no setor em-
pregatício é percebida principalmente a curto 
prazo, não só pelos danos diretos observados 
nas regiões afetadas por catástrofes naturais, 
mas também pelos menores rendimentos 
(maiores perdas) resultantes da interrupção 
da atividade econômica em geral. No entanto, 
a médio e longo prazo, as decorrências pode-
rão ser favoráveis ou prejudiciais, dependendo 
dos esforços de reconstrução, dos níveis de 
investimento público e privado para restaurar 
a ordem.

Os desastres naturais podem levar a in-
terrupções nas atividades econômicas, como 
fechamento de empresas, e podem afetar a 
infraestrutura básica necessária para a reto-
mada das atividades econômicas. Além disso, 
é possível que alterarem a demanda por certos 
tipos de trabalho, como os temporários nas 
áreas de reconstrução e reparo. No entanto, a 
resposta governamental eficiente e adequada 
pode ajudar a mitigar as consequências nega-
tivas e permitir uma recuperação mais rápida. 
As políticas governamentais podem incluir 
a alocação de recursos para a reconstrução, 
fornecimento de assistência financeira às em-
presas afetadas e programas de treinamento 
e emprego para os trabalhadores deslocados. 
As particularidades de recuperação de cada 
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local podem ser explicadas pelas diferenças 
institucionais, pelas tendências econômicas e 
pela forma como os governos responderam às 
suas catástrofes específicas (Zhu et al., 2021).

À medida que os desastres relacionados 
ao clima se tornam mais frequentes e mais 
pessoas vivem em zonas propensas à sua 
ocorrência, discutir a mitigação dos impactos 
torna-se cada vez mais importante. Os desas-
tres impactam negativamente os indivíduos 
e as comunidades: aumentam a incidência 
de distúrbios de saúde mental e diminuem a 
qualidade de vida (Norris et al., 2002). Além 
do suporte oferecido pelo governo, as pessoas 
necessitam de um tipo de apoio individualiza-
do, no sentido de acolhê-las e fortalecê-las 
para lidar com o momento de crise. Nessa 
direção, este capítulo aponta para uma pers-
pectiva de suporte aos profissionais que se 
voltam à população em situação de desem-
prego ou que tiveram sua atividade econômica 
comprometida, e a indicação de estratégias 
de ajustamento das pessoas ao mercado de 
trabalho pós-catástrofe.

A enchente que assolou a população no 
Rio Grande do Sul foi um evento inesperado, 
de grandes proporções e de impactos desme-
didos na vida das pessoas. As possibilidades 
de retomada das atividades laborais variam 
muito de pessoa para pessoa e dependem de 
variáveis tanto particulares quanto contex-
tuais. Logo, os profissionais que se encontram 
com a missão de dar suporte a essas pessoas 
precisam compreender o que representa esse 
momento de transição para cada um, conside-
rando as realidades específicas e construindo, 
junto com os afetados, ações viáveis e factíveis 
de retomada da vida laboral e de suas formas 
de obtenção de renda. O objetivo deste mate-
rial é ofertar aos trabalhadores uma proposta 
de construção de estratégias junto às pessoas 
que tiveram seu emprego ou ambiente de tra-
balho impactados pelo desastre.

FUNDAMENTAÇÃO
MERCADO DE TRABALHO APÓS UM 
DESASTRE NATURAL

A grave destrutividade dos desastres natu-
rais vem atraindo a atenção generalizada dos 
estudiosos (Zhu et al., 2021). Nos últimos anos, 
há cada vez mais evidências que essas catás-
trofes (enchentes, terremotos, entre outros) 
têm um enorme impacto no crescimento eco-
nômico, na produção agrícola, nos conflitos 
sociais e na migração populacional. Ohtake 
et al. (2012) mencionam que alguns estudos 
evidenciaram que esses acontecimentos em 
grande escala produzem um significativo im-
pacto econômico negativo, a curto prazo.

As evacuações em massa que ocorrem 
podem levar a perturbações graves no merca-
do, dificultando a manutenção dos empregos 
anteriores e colocando pressão sobre os mer-
cados de trabalho nas áreas para onde as 
pessoas foram evacuadas. Em muitos casos, 
pode não ser prático para esses indivíduos 
regressarem rapidamente à sua casa, e o que 
começa como uma evacuação torna-se uma 
migração permanente para uma nova área. 
Assim, as desocupações em massa e as per-
turbações na habitação, nos transportes, nos 
serviços sociais e nas infraestruturas podem 
impedir a participação das pessoas no merca-
do de trabalho.

Nesse sentido, alguns estudos têm encon-
trado uma associação entre o aumento das 
taxas de desemprego e ansiedade, transtornos 
de humor ou comportamento suicida. Virgoli-
no et al. (2022), em uma revisão sistemática 
da literatura, concluem que o desemprego foi 
inversamente relacionado à saúde mental, 
independentemente do contexto econômico 
e que indivíduos desempregados tendem a ser 
mais vulneráveis, a cometer suicídio e a sofrer 
de ansiedade e transtornos de humor. Os auto-
res ainda destacam a educação e apoio social 
como suportes indicados para amortecer os 
resultados negativos da perda de emprego.

A recuperação do emprego, segundo Mar-
tínez et al. (2020), é uma variável essencial 
para a análise da resiliência econômica. No 
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entanto, as evidências sobre esse assunto são 
bastante escassas e controversas. Embora 
alguns estudos tenham constatado que os de-
sastres naturais produzem efeitos adversos, 
mas temporários, no emprego, outros revela-
ram efeitos positivos associados ao processo 
de trabalho de reconstrução pós-desastre. 
Nesse contexto, as consequências dos de-
sastres naturais sobre o emprego implicam 
um agravamento das condições de trabalho, 
quer pela redução do número de vagas dispo-
níveis ou horas/dias de trabalho. O impacto na 
qualidade do emprego é uma questão não su-
ficientemente explorada na literatura, porém, 
um aumento dos déficits de qualidade faz com 
que os desastres possam produzir um efeito 
negativo nas condições de trabalho, amplian-
do os empregos informais e temporários, por 
exemplo.

Já as empresas tendem a enfrentar uma 
série de barreiras à continuidade das opera-
ções, as quais podem mudar ao longo do tempo. 
Inicialmente, os estabelecimentos podem ter 
que encerrar suas atividades, devido a danos, 
falta de eletricidade ou de outros serviços 
vitais, acesso difícil ou perigoso, ou em razão 
da evacuação de proprietários, funcionários 
e clientes. É possível que alguns deles rea-
bram rapidamente assim que, por exemplo, a 
eletricidade venha a ser restaurada, contudo, 
às vezes, ocorrem demissões, permanente 
ou temporariamente, uma vez que enfrentam 
danos físicos e perda de clientes. Mesmo que 
os níveis de emprego regressem aos anterio-
res à catástrofe, a combinação de vagas de 
serviço e trabalhadores pode ter mudado, de 
modo que a escassez de competências coe-
xiste com taxas de desemprego relativamente 
elevadas (Venn, 2012).

Para Venn (2012), os governos têm um papel 
importante a desempenhar, criando um am-
biente que incentiva a criação de ocupações 
à medida que a recuperação se concretiza, 
ajudando a prevenir perdas desnecessárias 
e fornecendo apoio ao rendimento e assis-
tência ao reemprego para os trabalhadores 
deslocados, enquanto estes encontram novas 
colocações. Os países que foram vitimados por 
desastres naturais implementaram programas 

para fornecer financiamento de curto e longo 
prazo às empresas afetadas pela catástrofe.

Utilizando dados de 175 países, entre 1960 
e 2015, um estudo relatou que os desastres 
causaram mais mortes e danos econômicos 
em países com elevadas taxas de desem-
prego (Tselios & Tompkins, 2019). Segundo 
Bakic e Ajdukovic (2021), a recuperação das 
comunidades afetadas por um desastre está 
profundamente enraizada no ambiente social, 
e, para melhorá-lo e fortalecê-lo, no período 
pós-desastre, é essencial tratar da saúde 
mental e do bem-estar comunitário (Ungar & 
Theron, 2020).

DESAFIOS DA TRANSIÇÃO EM EVENTOS 
INESPERADOS

Embora a literatura sobre desenvolvimento 
humano sugira que transições são eventos 
comuns ao longo da vida adulta, as catástrofes 
representam momentos de medo, inseguran-
ça e instabilidade para a maioria das pessoas, 
pois são acontecimentos para os quais nin-
guém estava preparado. Schlossberg (1981) 
construiu um modelo de aconselhamento para 
momentos de transição que aponta as diferen-
ças entre enfrentar uma transição esperada e 
uma inesperada. As mudanças antecipadas, e 
até desejadas na vida adulta, pressupõem um 
momento anterior de preparação para o novo, 
de identificação de possíveis consequências 
e elaboração de ações para enfrentar as 
transformações.

A proposta de aconselhamento construída 
por Schlossberg (1981), com base na Teoria do 
Desenvolvimento, foi revisada ao longo dos 
anos e originou o Modelo de Transição Indi-
vidual (Goodman et al., 2006), que auxilia na 
compreensão da transição como um processo 
vivido de forma diferente por cada indivíduo. 
Além disso, indica formas de abordar e con-
duzir esse processo, oferecendo acolhimento 
e auxiliando na construção de estratégias de 
ação.

O enfrentamento das transições, de acordo 
com Anderson et al. (2011), não ocorre da 
mesma forma para todas as pessoas, pois 
dependem de variáveis particulares e con-
textuais. A forma como cada um vivencia as 
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transformações ao longo da vida depende, 
por exemplo, do impacto das mudanças em 
sua rotina, das fontes de suporte social que 
possuem, das experiências de vida anteriores 
à transição, dentre outras variáveis.

O Modelo de Transição proposto pelas 
autoras, para o enfrentamento das altera-
ções, engloba o Sistema 4’S: Situation; Self; 
Support e Strategies. Ou seja, o atendimento 
às pessoas que estão passando por mudanças 
pressupõe: uma avaliação da situação (situa-
tion) vivida pelo sujeito, como ele avalia e 
quais os principais impactos da transição em 
sua vida; a identificação de características e 
recursos pessoais (self) que facilitem lidar 
com a transição; a identificação da rede de 
apoio disponível (support); e a construção de 
estratégias de ação (strategies) para enfrentar 
o momento (Anderson et al., 2022).

Com o objetivo de viabilizar a utilização 
práticas do Sistema 4’S para orientar as pes-
soas na retomada de suas atividades laborais, 
segue, abaixo, uma proposta de temáticas que 
pode ser abordada sobre cada elemento do 
sistema.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
A partir dos pressupostos e da estrutura do 

Modelo de Transição Individual descrito acima 
(Anderson et al., 2022), segue uma proposta 
de trabalho, com base no Sistema 4’S. Para 
cada elemento do sistema proposto pelas 
autoras do modelo, sugerimos um conjunto 
de pontos importantes a serem abordados no 
atendimento às pessoas que estão vivendo 
uma transição pós-catástrofe.

SITUAÇÃO (SITUATION)
A avaliação do contexto, dos impactos das 

mudanças na rotina e da percepção do indiví-
duo em relação à transição é o que se define 
como situação. O enfrentamento das transi-
ções vai depender de algumas características 
do processo. Nesse sentido, é importante 
identificar, junto ao indivíduo algumas ques-
tões, tais como:

	» Em qual momento da vida essa transição 
acontece (idade, escolaridade, condições 

econômicas, estado civil, se possui depen-
dentes, se havia projetos de vida e carreira 
em andamento). Qual era a fonte renda, as 
atividades nas quais estava envolvido e a 
viabilidade de retorno a elas ou a necessi-
dade de buscar novas atividades.

	» Quais aspectos da transição podem ou não 
ser controlados (verificar ações que podem 
ser implementadas pela própria pessoa, que 
só dependem dela e aquelas que dependem 
de outras pessoas, instituições, governo).

	» Os acontecimentos exigem que a pessoa 
assuma novos papéis em sua vida ou na vida 
familiar? Quais as responsabilidades que 
precisará assumir a partir das mudanças? 
Sua renda era a única na casa ou contava 
com a renda de outro membro da família?

	» Após o ocorrido, quais mudanças podem 
ser vistas como permanentes e quais aque-
las que são temporárias? Pode retomar o 
antigo emprego, a antiga fonte de renda 
em médio prazo? Ou terá que buscar outras 
oportunidades?

	» O indivíduo já viveu situações parecidas, 
de perda temporária da fonte de renda? Se 
sim, como lidou com a mudança (esse dado 
pode facilitar a crença de que é capaz de 
enfrentar as dificuldades encontradas e se 
restabelecer no mercado de trabalho)?

	» Quais os estressores envolvidos no proces-
so (identificar possibilidade de resolução 
ou a necessidade de gerenciamento do 
estresse diante de problemas sem solução 
imediata)?

O INDIVÍDUO (SELF)
Esse elemento refere-se às característi-

cas pessoais e recursos psicológicos que o 
indivíduo possui para enfrentar a transição, 
pois aspectos como status socioeconômico, 
gênero e orientação sexual, faixa etária, etnia, 
estado de saúde contribuem para diferentes 
percepções sobre sua capacidade de retorno 
ao mundo de trabalho, obstáculos e facilita-
dores. Além disso, os recursos psicológicos 
que o indivíduo possui e os seus déficits vão 
impactar diretamente o quanto ele se sente 
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confiante para retomar suas atividades ou 
buscar novas fontes de renda. Alguns recur-
sos que podem ser avaliados são: o nível de 
maturidade; o quanto se sente otimista ou pes-
simista diante da situação; o quanto acredita 
na sua capacidade para enfrentar e solucionar 
os problemas (autoeficácia); como ele perce-
be seu comprometimento para buscar saídas; 
de que forma seus valores pessoais podem 
auxiliar no enfrentamento do sofrimento; o 
desenvolvimento da espiritualidade, como um 
recurso para lidar com as dificuldades; e seu 
nível de resiliência diante das consequências 
do desastre.

SUPORTE (SUPPORT)
O enfrentamento das transições, principal-

mente as inesperadas e de grande amplitude 
e impacto na vida das pessoas, torna impres-
cindível a identificação de redes de apoio 
social. É importante mapear com a pessoa 
quais as redes que ela tem à disposição, como 
e quando pode mobilizá-las para o seu retor-
no ao mercado de trabalho. O suporte social 
pode vir: dos relacionamentos mais íntimos e 
familiares; da rede de amigos e colegas de tra-
balho; e de redes de apoio institucionais ou de 
comunidades das quais o indivíduo faz parte. 

ESTRATÉGIAS (STRATEGIES)
As estratégias de enfrentamento (coping) 

se caracterizam por um conjunto de ações que 
podem auxiliar na maneira como se lida com 
uma transição. A direção das ações está rela-
cionada ao nível de controle que se tem sobre 
a situação. Podem ser de três tipos:

	» ações direcionadas para a modificação da 
situação – após identificar quais aspectos 
estão sob o controle do sujeito e podem ser 
modificadas por ele;

	» ações para alterar o significado da si-
tuação – diante de fatos e resultados da 
mudança que não podem ser modificados, 
é importante buscar reduzir a percepção de 
ameaça;

	» ações para gerenciar o estresse causado 
pela situação – frente a aspectos que não 
são passíveis de mudança, buscar estraté-

gias de redução do estresse. Compartilhar 
aflições e preocupações, buscar uma rede 
de apoio, pensar que é uma situação tem-
porária, focar nos aspectos positivos da 
vida em outras dimensões são algumas 
estratégias que minimizam os impactos do 
estresse.
Eventos como terremotos, tsunamis, fu-

racões e a recente enchente no Rio Grande 
do Sul são acontecimentos que assolam a 
população de forma abrupta e sem nenhuma 
possibilidade de preparação para o que possa 
vir a acontecer. Essa complexa realidade de 
transição de vida para as famílias e trabalha-
dores(as) do território necessita de empatia, 
conhecimento, envolvimento das equipes de 
saúde com a política de gestão e redução dos 
riscos. Segundo Rowe e Nadkarni (2024), a 
maioria das pessoas conseguirá se recuperar 
de uma catástrofe a partir de serviços bási-
cos de saúde mental e apoio psicossocial. O 
controle percebido e o senso de domínio e de 
coerência auxiliam na capacidade de se recu-
perar a percepção generalizada de eficácia e 
de autoeficácia. Para lidar com desastres es-
pecíficos, a resistência, a autoestima e o afeto 
positivo contribuem para uma melhor saúde 
mental (Bakic & Ajdukovic, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desastres naturais podem causar dife-

rentes prejuízos para cada pessoa, grupo ou 
comunidade. As variáveis pessoais e contex-
tuais tendem a tornar o enfrentamento mais 
favorável ou desfavorável. Porém, as pessoas 
acolhidas estarão sempre em situação de vul-
nerabilidade emocional.

Dentre os prejuízos que conduzem ao sen-
timento de vulnerabilidade está a perda da 
atividade laboral, não só pela representação 
do trabalho como fonte de renda, mas também 
pelo sentido que este ocupa na vida das pes-
soas. Tragédias como a ocorrida no Rio Grande 
do Sul causam alto índice de desemprego e a 
perda de perspectiva da retomada das ativi-
dades laborais. Muitas organizações, após as 
enchentes, levam tempo para se reestruturar 
física e economicamente.
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Indivíduos que tinham em suas ocupações 
a principal fonte de renda, para si mesmo e, 
muitas vezes, para a família, percebem-se 
“sem saída”, o que pode levar a sentimentos 
de insegurança, medo, desesperança e deses-
pero. Acolher e oferecer suporte psicossocial 
é essencial nesse momento, contribuindo 
para uma avaliação mais realista da situação 
e buscando visualizar as possibilidades de 
retomada da vida laboral, seja nas mesmas 
condições que existiam antes, seja identifi-
cando novas ocupações.

Poder contar com profissionais habilitados 
que ajudem a lidar com as necessidades mais 
urgentes e ainda contribuam para pensar a re-
tomada da rotina e a construção de um futuro 
possível com certeza faz diferença na promo-
ção de saúde mental e bem-estar para todos.
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INTRODUÇÃO
O trabalho voluntário tem sido essencial 

no apoio às pessoas impactadas pela tragédia 
climática que atingiu o estado do Rio Grande 
do Sul em 2024. De acordo com a Secretaria 
de Saúde do estado, mais de 7 mil voluntários 
engajaram-se ativamente em diferentes ativi-
dades (Secretaria da Saúde do RS, 2024).

Em contextos como esse, uma liderança 
funcional pode se tornar a fundação de um 
ambiente de trabalho efetivo e mais saudável 
(Choi & Johnson, 2022; Gravina et al., 2018). 
Ainda que mobilizar e coordenar a atuação 
de voluntários seja prática comum e cada 
vez mais difundida, a literatura de liderança 
é carente de publicações que se debrucem 
sobre seu exercício em situações de emer-
gências, desastres e catástrofes. O objetivo 
deste texto é apresentar recomendações e 
técnicas de liderança, conforme a perspectiva 
analítica comportamental, com o intuito de 
instrumentalizar voluntários que se encon-
tram em posição de gestão de equipes.

FUNDAMENTAÇÃO
Um desastre é um evento prejudicial de 

grandes proporções, que ocorre quando uma 
ameaça ultrapassa subitamente a capacidade 
de uma sociedade de lidar com ela, provocando 
impactos severos sobre a estabilidade social, 
econômica e, muitas vezes, ambiental (Al Kurdi, 
2021). Essas situações exigem que líderes 
e tomadores(as) de decisões determinem o 
que deve ser feito: (1) em períodos curtos, 
muitas vezes imediatos; (2) com recursos 
escassos; (3) baseando-se em informações 
incompletas ou não completamente con-
fiáveis; (4) em ambientes cujas condições 
podem mudar inesperadamente; e (5) cor-
rendo o risco de afetar a vida das pessoas 
(Zhou et al., 2018). Em outras palavras, em 
uma situação de crise ou calamidade, todas 
as competências normalmente exigidas de 
um(a) líder têm sua importância aumentada, 
uma vez que o mínimo erro pode ter impacto 
imediato, amplo e/ou irreversível sobre a vida 
das pessoas diretamente ou indiretamente 
afetadas pela tragédia. Isso implica dizer que a 

responsabilidade de liderar é melhor atribuída 
a pessoas que já tiveram pelo menos alguma 
experiência em gerenciamento de grupos e, 
preferencialmente, as quais tenham ampla 
experiência em tomar decisões sob condições 
de estresse e pressão.

Mas o que normalmente se espera de um(a) 
líder? O que um(a) líder deve ser capaz de fazer 
e em que condições? A liderança bem exercida 
está intimamente relacionada aos resultados 
positivos e ao bem-estar dos membros de 
uma equipe (Kuehnl et al., 2014; Sleiman et al., 
2020). Os comportamentos apresentados por 
líderes podem tanto sinalizar quando a equipe 
deve agir como também motivar seus mem-
bros a continuar desempenhando um bom 
trabalho por meio de reconhecimento (Grill et 
al., 2017; Gravina et al., 2021).

Três comportamentos de liderança têm 
sido identificados como eficazes para gerar re-
sultados desejados: (1) gerenciar metas (Choi 
& Johnson, 2022); (2) oferecer feedbacks 
positivos (Sleiman et al., 2020); e (3) fornecer 
escuta consequencial (Arnold et al., 2000).

Para gerenciar metas adequadamente, 
um líder precisa ser capaz de identificar e 
descrever essas metas, distribuí-las entre os 
membros da equipe, avaliar o seu cumprimento 
e oferecer suporte e encorajamento no cum-
primento delas (Grill et al., 2024). Descrever 
metas significa descrever comportamentos 
diretamente observáveis e passíveis de men-
suração. Isso permite aos líderes, e mesmo 
aos demais membros da equipe, identificarem 
rapidamente se e quando a meta foi alcan-
çada. Além disso, é importante identificar e 
detalhar metas que sejam, ao mesmo tempo, 
desafiadoras e alcançáveis, de modo que a 
equipe possa se sentir motivada a realizá-las 
(Daniels, 2014; Locke & Latham, 2019). Exem-
plos de metas observáveis e mensuráveis em 
situações de crise incluem:

a.	 reunir protocolos de resgate ou assistência 
em situações de enchente aplicáveis à si-
tuação enfrentada; 

b.	 identificar e difundir fontes de informações 
confiáveis a respeito de regiões e pessoas 
afetadas pela enchente;
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c.	 realizar excursões de resgate em conformi-
dade com os protocolos adotados; e

d.	 informar a população atingida a respeito 
da situação atual, de acordo com fontes 
confiáveis.
A segunda categoria de comportamentos 

da liderança considerados eficazes em equi-
pes é a oferta de feedback. Um feedback – ou 
devolutiva de desempenho – é eficaz quando 
fornece à pessoa informações suficientes 
para que ela possa melhorar o seu desempe-
nho (Daniels, 2014; Sleiman et al., 2020). Para 
isso, é importante que, ao dar uma devolutiva, 
o(a) líder ressalte principalmente os pontos 
nos quais a pessoa agiu de acordo com ou 
superou as expectativas e que, ao apontar os 
pontos que precisam ser melhorados, informe 
como aprimorá-los, mais do que focar no que 
foi feito de errado (Sleiman et al., 2020; Brand 
et al., 2020). Vale destacar que feedbacks 
são mais eficazes quanto mais falarem do 
desempenho da pessoa (e não da pessoa que 
se desempenha), quanto mais tratarem dos 
comportamentos relevantes para o alcance 
das metas (adequados ou inadequados) e 
quanto mais próximos temporalmente forem 
de quando a ação de fato ocorreu (Daniels, 
2014). Seguem exemplos de feedbacks ofere-
cidos segundo essas características:

a.	 “Você fez um ótimo trabalho pesquisando 
os protocolos para atuação da equipe. Eles 
serão muito úteis ao nosso trabalho. Só vou 
pedir que você busque alguns relativos ao 
manejo de animais de estimação, que fica-
ram faltando. Você pode procurá-los em 
sites de faculdades ou instituições veteri-
nárias. De resto, ótimo trabalho!”.

b.	 “Parabéns! Você executou o resgate se-
guindo os procedimentos de segurança que 
nós havíamos discutido. Eu só afrouxaria 
um pouco mais o capacete, até caber um 
dedo entre a correia jugular e a base do seu 
queixo. Desse jeito. Isso garante que você 
consiga movimentar a cabeça mais livre-
mente. Bom trabalho!”.

c.	 “Sua atuação informando os habitantes 
do bairro sobre como acessar as saídas foi 

ótima! Todos conseguiram sair sem grandes 
problemas. Você só precisa falar, talvez, 
um pouco mais alto e mais devagar, porque 
tinha um senhor mais no fundo que não 
conseguia ouvir muito bem. É importante 
adequar a nossa fala às necessidades das 
pessoas, para que nós possamos garantir 
que todos recebam a informação, tudo 
bem? No mais, só tenho a elogiar.”.
Feedbacks também podem aumentar a mo-

tivação da equipe como um todo se feitos em 
público e se ressaltarem como cada membro 
da equipe contribuiu para o alcance das metas 
(Binder, 2016). Líderes precisam prestar aten-
ção no seu papel de reconhecer o esforço e 
a dedicação dos voluntários que compõem 
sua equipe. Voluntários tendem a ser atraídos, 
principalmente, pelo sentido do que estão 
fazendo e pelo sentimento de fazer parte de 
um momento percebido como importante. Ser 
reconhecido por seu trabalho impacta positi-
vamente em sua autoestima, seu bem-estar 
e sua motivação para continuar na atividade 
(Oliveira, 2018). 

Por fim, a escuta consequencial con-
siste em responder a ideias e sugestões dos 
membros da equipe, reconhecendo suas con-
tribuições, inclusive, na sua tomada de decisão 
(Grill et al., 2017). A escuta consequencial 
está relacionada ao bem-estar, à satisfação 
e ao engajamento entre os colaboradores de 
uma equipe (Arnold et al., 2000; Grill, 2018). 
Em contextos de crise, como o tratado neste 
texto, é importante fazer menção a quem ori-
ginou uma boa ideia quando esta for utilizada 
para basear decisões da liderança, como nos 
exemplos a seguir:

a.	 “De acordo com a sugestão de Daniela, 
temos um protocolo para entrar em áreas 
de alagamento sem contrair doenças.”.

b.	 “Gostei muito da sugestão de João a respei-
to do aplicativo que sinaliza áreas alagadas. 
Vamos começar a utilizá-lo.”.

c.	 “Marcos foi o autor da ideia de utilizarmos 
caiaques para chegar aos bairros mais afe-
tados. Isso fez toda a diferença na nossa 
mobilidade!”.
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De fato, reconhecer o desempenho dos co-
laboradores de sua equipe é uma das formas 
mais efetivas de manter um bom desempenho 
de seus membros, além de ajudar a estabele-
cer um ambiente saudável de trabalho (Grill et 
al., 2024).

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Uma pessoa que se encontra na posição 

líder de um grupo de civis, conduzindo opera-
ções emergenciais de apoio ou resgate, pode 
enfrentar uma série de desafios. A partir da li-
teratura a respeito de liderança, boas práticas 
de condução de equipes de voluntários podem 
ser implementadas. 

Deverell e Ganic (2024) sugerem 11 indica-
dores, organizados em três categorias, para 
um gerenciamento de crises de forma eficaz: 
(1) estabelecer uma estrutura inicial de ge-
renciamento; (2) interagir com parceiros ou 
instituições relevantes; e (3) interagir com o 
público. Trataremos delas a seguir.

ESTABELECER UMA ESTRUTURA INICIAL DE 
GERENCIAMENTO DE CRISES

Em uma estrutura de gerenciamento de 
crises, quatro indicadores são descritos por 
especialistas para mitigar danos: (1) seguir 
regras e protocolos; (2) acessar informações 
a respeito das ocorrências e intercorrências 
e sobre o que precisa ser feito; (3) tomar 
decisões a despeito da falta de informações 
completas; e (4) responder às demandas 
rapidamente.

A observância de regras e protocolos é im-
portante para garantir a agilidade na prestação 
de auxílio e a manutenção da segurança das 
pessoas envolvidas. Uma equipe que conhece 
os protocolos a serem seguidos de acordo com 
cada situação poderá atender às demandas 
com mais eficácia e agilidade. Por exemplo, 
um procedimento sobre como se locomover 
de forma segura em áreas urbanas alagadas, 
além de instruir no sentido de assegurar a 
eficácia do trabalho prestado pelo grupo, au-
menta a segurança e previne o adoecimento 
dos voluntários. Assim, um(a) líder precisa 
priorizar a busca por protocolos de segurança, 
caso estes já não estejam disponíveis, isto é, 

a liderança deve dividir entre os membros do 
grupo a tarefa de procurar, nos meios dispo-
níveis, manuais, protocolos ou instruções de 
como conduzir o processo de apoio e resgate, 
quando essas informações não forem for-
necidas de pronto por órgãos ou entidades 
de defesa. Quanto mais gente envolvida no 
processo, mais rápida será a busca. Uma vez 
reunidos os protocolos, será preciso identifi-
car aqueles que servem à situação e transmitir 
o seu conteúdo ao máximo de membros da 
equipe possível, incentivando o compartilha-
mento do material entre os membros.

Mesmo com manuais e protocolos, co-
nhecer a situação atual da crise pode ser 
uma tarefa desafiadora, especialmente em 
ocasiões em que o acesso a informações em 
tempo real é dificultado tanto por impedi-
mentos diretamente decorrentes da crise, 
como por danos ou congestionamento da 
infraestrutura de comunicação, ou indireta-
mente decorrentes, como o grande número 
de publicações sensacionalistas ou mesmo 
falsas sobre o ocorrido (Deverell & Ganic, 
2024). Ademais, a incompletude das infor-
mações não pode ser um empecilho para a 
tomada de decisões, de modo que a liderança 
precisa: (1) organizar a equipe para conseguir 
acesso a toda e qualquer fonte confiável de 
informação (rádio, televisão, redes sociais, 
etc.), aproveitando a expertise das pessoas 
da equipe; e (2) identificar qualquer infor-
mação relevante, mesmo que desatualizada, 
que forneça alguma dica de como lidar com a 
situação – relatórios anteriores sobre a situa-
ção do local onde as ações serão realizadas e 
mesmo relatos de calamidades passadas, mas 
semelhantes à atual, podem fornecer bases 
para uma tomada de decisão com o mínimo de 
acurácia necessária.

Ao estabelecer planos de ação baseados no 
máximo possível de informações confiáveis e 
ao garantir com que cada membro da equipe 
tenha os fundamentos sobre como agir em 
cada situação, a liderança auxilia na capacida-
de do grupo de apresentar respostas rápidas 
às demandas emergentes. Com o feedback e 
a escuta consequencial para cada etapa do 
processo de estabelecimento da estrutura de 
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gerenciamento de crises, o(a) líder contribui 
para a motivação de cada um dos membros da 
equipe para participar ativamente do processo, 
alcançando o máximo de resultados possíveis. 
O feedback perpassa pelo reconhecimento 
das contribuições de cada membro e, se ne-
cessário, pelo fornecimento de informações 
sobre como colaborar de maneira mais ampla, 
e a escuta consequencial, pelo acolhimento 
das sugestões e iniciativas dos voluntários. 
Havendo possibilidade, é útil estabelecer, no 
centro das operações, um quadro com as con-
tribuições dos membros da equipe, permitindo 

tanto a visibilização das contribuições como 
a facilitação do processo decisório. No mo-
mento da escuta, é importante que não haja 
retaliação a nenhuma fala. Todas as sugestões 
precisam ser recebidas respeitosamente, ca-
bendo ao grupo decidir, em conjunto, quais 
delas são viáveis, e ao(à) líder moderar o pro-
cesso decisório.

A Tabela 1 mostra uma estruturação da 
atuação de um líder frente à necessidade de 
se estabelecer uma estrutura do gerencia-
mento de crises:

Tabela 1 – Montagem da infraestrutura de gerenciamento da crise

Meta Feedback e reconhecimento Escuta consequencial

Identificar protocolos de auxílio de 
acordo com a crise em questão.

Oferecer devolutiva aos membros 
do grupo para cada protocolo 
encontrado e explicando a 
importância de tais documentos 
para a equipe.

Citar, para toda a equipe, o nome 
daqueles que sugeriram os 
melhores protocolos.

Montar centro de gerenciamento. Oferecer feedback para cada 
sugestão.

Citar o nome das pessoas 
responsáveis pela escolha mais 
adequada.

Elaborar metas individuais para os 
membros da equipe.

Oferecer feedback para os 
membros que participaram da 
elaboração, focando na capacidade 
de observação e mensuração da 
meta.

Reconhecer as melhores 
descrições de metas.

Identificar informações a respeito 
da situação atual em fontes 
seguras e confiáveis.

Oferecer feedback positivo para 
todos os voluntários que trazem 
informações de acordo com a sua 
própria observação, de parceiros ou 
canais oficiais de notícias.

Reconhecer nominalmente 
todos os membros da equipe 
que trouxeram informações 
consideradas relevantes e precisas 
para tomada de decisão no grupo.

INTERAGIR COM PARCEIROS E 
INSTITUIÇÕES RELEVANTES

Nesta categoria, aparecem como itens im-
portantes: (1) alertar atores relevantes nesse 
processo; (2) engajar em colaboração com 
tais grupos; e (3) assessorar na alocação de 
recursos necessários. Parte da responsabili-
dade dos líderes, em situações de calamidade, 
é saber a quem recorrer, para que se possam 
estabelecer redes de comunicação, informa-
ção, fluxo de recursos e de ajuda. Parceiros 
podem variar de acordo com a crise em ques-
tão, sendo agências públicas, organizações 
não governamentais, grupos de voluntários e 
até agências internacionais (Deverell & Ganic, 
2024). Agências governamentais são aponta-

das pela literatura como parceiros confiáveis, 
além de também contarem com fontes de in-
formações mais seguras. Tais públicos devem 
ser escolhidos de acordo com a sua capaci-
dade de auxílio em serviços, informações e 
recursos. É importante, caso o(a) líder não 
conheça todos os atores em potencial, que 
ele(a) estabeleça como meta a sua identifica-
ção, fornecendo orientações e feedback para 
os membros da equipe designados para fazê-
-lo e acolhendo cada sugestão dos membros 
sobre novos parceiros e como encontrá-los.

O contato com as organizações identifi-
cadas precisa ser o mais imediato e explícito 
possível, apresentando os motivos do contato 
e prestando informações sobre como a equipe 
pode ajudar e como pode ser ajudada. Caberá 
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ao(à) líder decidir pela distribuição dos esfor-
ços de contato entre os membros da equipe 
com capacidades de comunicação melhor 
desenvolvidas, potencializando, assim, a am-
pliação desses esforços e as possibilidades de 
sucesso. O feedback, assim, perpassa pelo re-
conhecimento das iniciativas de cada membro 
responsável e pela orientação sobre como 
realizar o contato, e a escuta consequencial 
é feita pelo acolhimento de sugestões dos 
membros.

Por último, caberá ao(à) líder organizar o 
fluxo de trabalho, avaliando os recursos pró-
prios da equipe e aqueles disponibilizados por 

outras equipes, para que o intercâmbio com 
grupos de ajuda possa ser estabelecido da 
maneira mais adequada possível. O feedback, 
nesse caso, seria dado aos membros da equipe 
responsáveis por contabilizar e fornecer repor-
tes dos recursos e ofertas e ajuda recebidas; e 
a escuta consequencial seria direcionada para 
o acolhimento de sugestões de como alocar 
esses recursos da maneira mais econômica e 
com maior potencial de ajuda, sem desprezar 
outras sugestões.

A Tabela 2 apresenta um resumo das possi-
bilidades de atuação da liderança.

Tabela 2 – Competências para interagir com parceiros ou instituições relevantes

Meta Feedback e reconhecimento Escuta consequencial
Identificar agências 
governamentais e outros parceiros 
relevantes para a ação do grupo de 
voluntários.

Oferecer devolutiva aos membros 
do grupo para cada instituição 
relevante encontrada.

Citar, para toda a equipe, o 
nome daqueles que sugeriram as 
instituições mais relevantes.

Estabelecer canais de contato com 
parceiros relevantes.

Oferecer feedback para cada 
instituição passível de ser 
contatada e disposta a manter 
comunicação.

Reconhecer todos os membros da 
equipe que trouxeram sugestões 
que se provaram relevantes para o 
trabalho do grupo.

INTERAGIR COM O PÚBLICO
A terceira categoria considerada eficaz no 

gerenciamento de crises é interagir com o pú-
blico. Ao tratar com o público, um(a) líder deve 
oferecer informações claras a respeito do que 
está acontecendo e o que está sendo feito. É 
importante que a comunicação seja feita sem 
ambiguidades, de acordo com o público que 
ela deve alcançar, e transmitir mensagens 
capazes de incentivar e produzir comporta-
mentos desejáveis. 

Em situações de crise, a população pode se 
tornar irracional e assustada (Boholm, 2019). 
A profusão de canais midiáticos pode se tornar 
um desafio para identificar e se comunicar 
com tais públicos. Assim, é importante que 
informações científicas, precisas e confiáveis 
sejam tornadas públicas sempre que possível. 
Munidos de tais informações, profissionais 
e voluntários precisam chegar à população 
antes que rumores comecem a se espalhar. 

Para isso, a liderança pode estabelecer 
para o grupo as seguintes metas: identificar 

fontes de informações confiáveis; identificar e 
estabelecer canais de comunicação rápida e 
eficaz; e estabelecer uma rotina de repórteres 
e informes sobre as situações enfrentadas. 
Informações baseadas em dados e que não se 
contradigam com outras fontes são essenciais 
para diminuir a ambiguidade da comunicação 
com a população atingida (Deverell & Ganic, 
2024). 

Indivíduos podem agir diferentemente em 
situações de crise conforme o nível de sua 
percepção ao risco (Mileti & Sorensen, 1990). 
Um dos desafios para gestores de crise é pro-
pagar informações de uma forma que não crie 
uma falsa sensação de segurança ou estresse 
desnecessário entre a população afetada 
(Kammerbauer & Minnery, 2019). A Tabela 3 
apresenta as metas principais da categoria e 
sua operacionalização em busca da eficácia.
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Tabela 3 – Competências para interagir com o público

Meta Feedback e reconhecimento Escuta consequencial

Verificar informações com 
parceiros, voluntários ou agências 
governamentais para atestar sua 
fidedignidade.

Oferecer devolutiva aos membros 
do grupo para cada informação 
checada.

Citar, para toda a equipe, o nome 
daqueles que foram capazes de 
checar a precisão da informação 
com, pelo menos, dois atores 
diferentes.

Estabelecer informes frequentes 
do estado atual da situação com 
informações mais fidedignas.

Oferecer feedback para os 
membros do grupo que se 
prontificaram a elaborar os 
relatórios.

Reconhecer todos os membros da 
equipe que trouxeram sugestões 
de como elaborar e distribuir as 
informações de forma efetiva.’

O feedback ressalta a importância de infor-
mações reais e precisas nesses casos. Assim, 
oferecer devolutivas de informações conferi-
das duas vezes é interessante, como descrito 
no exemplo: “Você checou essa informação 
com os bombeiros e agora ela se tornou muito 
mais confiável! Obrigado!”.

A escuta consequencial nesse fator permi-
te a diminuição da ansiedade, que pode estar 
afetando seus membros em decorrência de 
informações desencontradas. Ao ouvir atenta-
mente as sugestões dos membros da equipe, o 
grupo pode identificar canais de informações 
considerados mais seguros. Iniciativas desen-
volvidas por voluntários como plataformas 
que agregam informações foram essenciais 
para o gerenciamento da crise no Rio Grande 
do Sul (Rocha, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Liderar uma equipe de voluntários em si-

tuação de tragédias climáticas é, sem dúvida, 
desafiador. Considerando que o grupo de 
voluntários costuma ser formado por pessoas 
com vontade genuína de ajudar, mas, frequen-
temente, sem experiência ou conhecimento a 
respeito do que deve ser feito, uma liderança 
adequada pode tornar o trabalho muito mais 
eficaz. 

O objetivo deste texto foi trazer sugestões 
e técnicas de como se portar como líder em 
situações de crise. A despeito do grupo de 
voluntários dedicar-se ao resgate ou apoio em 
tais situações, as pessoas que ali se reúnem 
esperam informações sobre o que deve ser 
feito e como deve ser feito. Para fortalecer o 
vínculo e a confiança dos seus membros, cabe 

ainda à liderança reconhecer o desempenho e 
esforço despendido pelas pessoas.

De forma geral, a literatura recomenda três 
grandes categorias de comportamentos para 
lideranças efetivas: estabelecer e gerenciar 
metas; oferecer feedback; escutar de modo 
consequencial os membros da equipe. Logica-
mente, metas são alcançadas de forma mais 
efetiva com treinamento, assunto não aborda-
do neste texto por estar inserido no contexto 
de crises climáticas. Todavia, treinamentos 
preventivos conduzidos com voluntários e 
agências governamentais não só desenvolvem 
a capacidade de tais atores de agir de forma 
mais eficaz e ágil em contextos de catástrofes, 
como melhoram a confiança entre os inte-
grantes dos grupos (Deverell & Ganic, 2024).

Outro aspecto que não foi apontado no 
texto, mas deve ser levado em considera-
ção, é a gestão das metas e o desempenho. 
Cabe a liderança distribuir as metas do grupo 
de forma a não sobrecarregar ninguém às 
custas de outros. Assim, é importante que a 
liderança delegue tarefas considerando as 
competências dos membros do seu grupo e 
sua capacidade de trabalho. 

Delegar metas, tarefas ou atividades consi-
derando as competências de cada membro do 
grupo torna o trabalho menos cansativo. Mas 
somente isso não é o suficiente. Para evitar 
sobrecarga de trabalho entre os voluntários, 
é importante que a liderança distribua ativida-
des de forma equitativa e estabeleça também 
períodos de descanso para os membros da 
equipe. A exaustão pode impactar negativa-
mente a qualidade do trabalho e prejudicar a 
saúde dos membros da equipe.
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Tendo em vista as mudanças climáticas 
pelas quais o planeta está passando, iniciati-
vas de construção, manutenção e treinamento 
de equipes deverão se tornar práticas cons-
tantes (Deverell & Ganic, 2024). Esperamos 
que o texto apresentado sirva de auxílio nesse 
processo.
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INTRODUÇÃO
O presente capítulo discute o importante 

papel de lideranças competentes e mental-
mente saudáveis para intervirem em situações 
de crise, tais como as decorrentes de catás-
trofes e desastres naturais. A crise pode ser 
definida como um evento, com algum grau 
de gravidade, que se instala de forma sur-
preendente, provoca riscos e pode ameaçar a 
sobrevivência (de pessoas e/ou organizações) 
em um determinado contexto (Shinyashiki, 
Fischer & Shinyashiki, 2007).

Crises exigem lideranças capazes de res-
ponder rapidamente às circunstâncias, o que 
é essencial para minimizar a ampliação das 
perdas, bem como para gerenciar o processo 
de crise, incluindo o planejamento e a imple-
mentação de ações preventivas e de cuidados 
após o evento. Nesse contexto, é fundamental 
compreender a liderança como um fenômeno 
relacional, sistêmico e contextual. Quanto 
maiores são as incertezas, a complexidade 
e a desordem de um ambiente, maior será a 
demanda por lideranças capazes de lidar com 
as emergências de forma ágil, resoluta e hu-
manamente cuidadosa.

Para além do exercício formal da liderança 
em cargos de gestão (governamentais, ins-
titucionais ou organizacionais), entende-se 
que, em uma situação de abalo social, é na-
tural e necessário o surgimento de pessoas 
que, devido às suas atitudes e conhecimentos 
específicos, assumam papéis de liderança. 
Profissionais das áreas da saúde e da seguran-
ça pública, e, não raro, voluntários, emergem 
como tal e passam a liderar contextos especí-
ficos, de alta relevância na crise.

Assim, a concepção de liderança adotada 
neste capítulo é considerada em nível formal 
e informal e é compreendida como a capaci-
dade de exercer recursiva influência e facilitar 
processos de aprendizagem nas relações de 
um grupo, de forma a gerar o engajamento 
das pessoas, organizar esforços em torno de 
um objetivo comum e construir um senso de 
propósito compartilhado (Rivera & Artmann, 
2006; Cabral & Seminotti, 2012; Riggio & Ne-
wstead, 2023).

Riggio e Newstead (2023) destacam que, 
em crises, a liderança é essencial para enten-
der rapidamente a situação, tomar decisões 
eficazes e coordenar respostas. A comuni-
cação clara e o aprendizado contínuo são 
fundamentais. Valores éticos e competências 
socioemocionais são decisivos para proteger a 
integridade física e a saúde mental de todos os 
envolvidos, incluindo as próprias lideranças.

Dessa forma, são objetivos deste capítulo: 
(a) caracterizar contextos de crise, em especial 
os que se estabelecem a partir de desastres 
naturais; (b) identificar as competências mais 
necessárias em lideranças em tais contextos; 
(c) discutir os papéis de liderança emergentes 
em situações de desastres, indicando reco-
mendações para a intervenções efetivas, mas 
cuidadosas quanto aos impactos na saúde 
mental.

FUNDAMENTAÇÃO
CARACTERIZANDO CRISE E SUAS 
DEMANDAS POR LIDERANÇA

Crise é definida como um evento de baixa 
probabilidade e alto impacto que ameaça a 
sobrevivência das organizações e dos indiví-
duos, geralmente sem aviso prévio (Collins 
et al., 2023). Nessas situações, a liderança é 
primordial devido ao aumento na frequência 
e intensidade das crises, impulsionado por 
fatores como mudanças climáticas, instabi-
lidade política e crescimento populacional. A 
capacidade de responder eficazmente a crises 
pode determinar a sobrevivência e a sustenta-
bilidade de pessoas, instituições e sociedade.

A “tipologia da crise”, de Coombs e Holla-
day (em Collins et al., 2023), é utilizada para 
classificar as crises em dimensões internas 
e externas e intencionais e não intencionais. 
Cada categoria de crise está associada a 
diferentes temas de liderança. Em crises ex-
ternas, como desastres naturais, os líderes 
necessitam ter uma abordagem focada na 
coordenação de recursos e comunicação 
eficaz. Por envolverem eventos que afetam a 
organização “de fora para dentro”, os líderes 
precisam ter habilidade de negociar com 
autoridades externas e gerenciar a resposta 
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interna, assegurando a continuidade das 
ações coordenadamente.

Cabe ressaltar que muitas são as atitudes 
e facetas de lideranças exigidas em uma 
crise. No entanto, antes do detalhamento das 
competências, salienta-se aqui a dimensão 
da ética da liderança. Ainda que seja uma 
competência profissional, a ética é um pres-
suposto pessoal que fortalece a confiança e 
a credibilidade e é transmitida na conduta de 
integridade, de respeito e de orientação à jus-
tiça e conformidade.

Awad e Ashour (2022) alertam que líderes 
precisam de insight e humildade para se verem 
como figuras de autoridade, mas não de su-
perioridade moral ou ética. Líderes, formal 
ou informalmente, devem zelar pelo compro-
metimento coletivo aos valores e propósitos 
compartilhados, observando limites éticos. 
A preservação do clima ético é fundamental 
para a convivência e o desempenho na crise, 
devendo ser reforçado pelo exemplo e pela 
coerência nas atitudes de liderança.

COMPETÊNCIAS DE LIDERANÇA NA 
CRISE

Diretamente influenciada pela atitude 
ética da liderança e sua capacidade de pro-
mover um clima ético, a coragem moral se 
apresenta como competência essencial para 
o estabelecimento da confiança dos traba-
lhadores-líderes em prosseguir com ações 
arriscadas, porém necessárias, em prol de seu 
ideal (James, Wooten & Dushek, 2011; Awad 
& Ashour, 2022). A coragem moral também 
indica o compromisso das pessoas com seu 
dever e suas responsabilidades e, quando 
compartilhada entre os membros de um grupo, 
constitui-se em uma competência coletiva de 
alto contributo, também nomeada de coragem 
colaborativa (Hoover & Valenti, 2006).

Dado que as crises são novas e ambíguas, 
os líderes devem reconsiderar suas percep-
ções e buscar diferentes formas de ver o 
contexto. A competência de sensemaking1 é 
crucial, exigindo que líderes compreendam 
rapidamente a situação, interpretem suas 

1	  Sensemaking ou “processo de dar sentido” é uma competência-chave em ambien-
tes complexos e incertos.

implicações e definam ações necessárias 
(Riggio & Newstead, 2023). Mais do que ter 
respostas, é preciso inspirar propósito e gerar 
sentido, envolvendo um ciclo contínuo de 
ação e decisão que influencia o desenrolar da 
crise (Riggio & Newstead, 2023; Weick, 2001). 
Paralelamente, líderes devem ser capazes de 
obter informações precisas em curto espaço 
de tempo, considerar diversas perspectivas, 
adotar esquemas mentais robustos e ter a 
coragem de assumir riscos ao tomar uma de-
cisão. A prudência é igualmente importante, 
permitindo identificar a decisão correta no 
momento apropriado e pelos motivos adequa-
dos. Esse processo decisório ágil e informado 
garante que as ações tomadas sejam eficazes 
e adaptativas às circunstâncias mutáveis da 
crise.

A capacidade de comunicação dos líderes 
deve conjugar: (a) integridade ética; (b) habi-
lidades socioemocionais (empatia, conexão 
emocional, escuta ativa); (c) informação clara 
e baseada em dados. Assim, a comunicação 
da liderança deve ser aberta, clara, sincera, 
frequente, emocionalmente adequada e mul-
tidirecional, garantindo que todas as pessoas 
estejam cientes da situação, das expectativas 
sobre elas e das medidas tomadas para apoiá-
-las ou protegê-las (Nunes, 2020). Manter 
os colaboradores informados e envolvidos 
fortalece a solidariedade, mitiga o surgimento 
de conflitos e proporciona suporte emocional 
para superar a crise.

Riggio e Newstead (2023) destacam que 
a coordenação de trabalho em equipe é fun-
damental, pois os líderes não são os únicos 
responsáveis por navegar nessas situações, 
mas têm um papel central na orquestração 
dos esforços coletivos. Líderes devem buscar 
diversas perspectivas e expertise, administrar 
conflitos disfuncionais e encorajar conflitos 
construtivos. Alocar recursos e orientar e 
capacitar a equipe, garantindo alinhamento e 
compromisso com os objetivos comuns, per-
mite uma resposta coordenada e eficiente às 
demandas da crise.

Líderes resilientes conseguem manter a 
calma sob pressão, adaptando-se rapidamente 
às mudanças e encontrando soluções criativas 
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para os problemas (James, Wooten & Dushek, 
2011). A resiliência pode ser definida como a 
capacidade de adaptação e de transformação, 
de indivíduos e de organizações, que precisam 
responder a situações de pressão, frustração 
e incertezas, reagindo com prontidão, flexibi-
lidade e habilidade de recuperação diante dos 
desafios, ao mesmo tempo em que preservam 
sua saúde e integridade física, emocional e 
social (Cabral, 2016). Essa resiliência não é 
apenas uma habilidade intrínseca, mas pode 
e deve ser cultivada a partir de práticas de 
autocuidado e desenvolvimento contínuo. Ao 
cuidar de si mesmos, os líderes estão melhor 
preparados para apoiar sua equipe, mantendo 
a moral elevada e promovendo um ambiente 
de trabalho positivo mesmo durante crises.

Assim, a liderança em tempos de crise requer 
uma combinação integrada de (auto)cuidado 
e de competências, tais como: resiliência, 
criação de sentido, mobilização da esperança, 
coragem, tomada de decisão, capacidade de 
ler dados e de comunicar de forma clara e 
efetiva, coordenação do trabalho em equipe, 
dentre outras são interdependentes. Quando 
aplicadas com excelência, possibilitam uma 
navegação mais eficaz e resiliente frente às 
adversidades e incertezas (Riggio & Newstead, 
2023; Weick, 2001). Por fim, devem facilitar a 
aprendizagem e o desenvolvimento do grupo 
por meio de interações sociais (Riggio & Ne-
wstead, 2023; Rivera & Artmann, 2006).

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Trabalhadores e voluntários em emer-

gências enfrentam desafios significativos, 
exigindo alta capacidade para coordenar 
recursos escassos (materiais e humanos) na 
resolução de situações críticas, como de-
sastres climáticos. Nessas crises, a liderança 
frequentemente surge de forma espontânea 
e não formalizada. Portanto, ao se verem em 
uma posição de liderança, esses indivíduos 
devem entender a importância de coordenar 
pessoas e recursos, circunstância na qual a 
comunicação clara e efetiva é essencial para 
alinhar esforços para a solução de problemas.

A pressão por intervenções assertivas, que 
solucionem problemas e mitiguem danos, 

mantendo a ética, a coerência entre discurso 
e atitudes nas tomadas de decisões e a gestão 
do clima do grupo, é contínua em um contexto 
de crise. 

A integridade psicológica dos líderes é ba-
silar para fornecer apoio emocional, inspirar 
confiança e oferecer novas direções em meio 
às incertezas desses momentos caóticos. Por-
tanto, estar atento aos riscos à saúde mental 
de todos os atores envolvidos na situação, 
incluindo às pessoas que ocupam papéis de 
liderança, é vital. A partir daí, é possível opor-
tunizar mais humanização no acolhimento de 
pessoas vulnerabilizadas, estabelecendo rela-
ções com mais suporte e (auto)cuidado.

A exemplo, estudo conduzido por Castel-
lano e Plionis (2006) discute as implicações 
para atender às necessidades de saúde mental 
dos socorristas após as crises do 11 de se-
tembro e do furacão Katrina. Os resultados 
apontam que os socorristas correm mais risco 
de morte e ferimentos em incidentes terroris-
tas e, quando são socorristas-vítimas como 
visto no furacão Katrina, enfrentam mais 
dilemas éticos e crises pessoais. A literatura 
aponta que a exposição prolongada a imagens 
traumáticas aumenta o risco de transtorno 
pós-traumático, como abuso de álcool, de-
pressão, suicídio e violência doméstica. 

Nesse sentido, cabe às lideranças, em 
situações de crise, o olhar de humaniza-
ção e cuidado. Em algumas circunstâncias, 
a presença transmitida em um abraço ou 
no acolhimento de uma escuta é capaz de 
oferecer suficiente suporte emocional. Con-
tudo, é primordial atentar às pessoas cujo 
sofrimento demanda a intervenção de pro-
fissionais, seja em termos físicos, seja em 
termos psicológicos. Em relação a este último, 
três intervenções, conduzidas por profissio-
nais da saúde mental, são consideradas: (a) 
primeiros socorros psicológicos, (b) geren-
ciamento de estresse em incidentes críticos 
e (c) encaminhamento a programas voltados 
a tratamento de transtorno pós-traumático 
(TEPT) e comorbidades, como dependência 
química, transtorno de pânico, depressão etc. 
(Castellano & Plionis, 2006). Ao conhecer tais 
possibilidades de intervenção, as lideranças 
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adquirem uma leitura mais crítica da reali-
dade, sendo capazes de dar mais atenção às 
condições de saúde das pessoas, buscando 
alternativas de encaminhamento em prol do 
bem-estar de suas equipes.

Embora a resposta inicial à crise seja 
crucial, o verdadeiro diferencial reside na 
capacidade de aprender e de prosperar após o 
evento (James, Wooten & Dushek, 2011; Riggio 
& Newstead, 2023). Para tanto, a mobiliza-
ção de diferentes competências e a maneira 
como os líderes interpretam e respondem às 
crises desempenham um papel significativo 
no desfecho positivo e na mitigação de im-
pactos negativos de uma crise, estejam essas 
lideranças integrando um comitê de crise no 
governo, coordenando uma equipe de resgate 
ou se ocupando da gestão de um abrigo/centro 
de acolhimento. Assim, deixamos algumas 
recomendações aos líderes no enfrentamento 
de situações de crise, retomando alguns ele-
mentos já explanados neste capítulo.

a.	Presença e transmissão de esperança: 
durante a crise, a visibilidade e conexão 
emocional da liderança são cruciais. Líderes 
devem estar presentes, emocionalmente 
disponíveis e inspirar esperança, mostran-
do comprometimento e direção.

b.	Fomento a um ambiente de aprendizado 
e clima ético: incentive trocas cognitivas e 
afetivas, respeito entre as pessoas, apren-
dizado contínuo e adaptação, incorporando 
lições das crises em práticas futuras.

c.	Decisões éticas, corajosas e assertivas: 
liderar é decidir com coragem moral e dis-
cernimento. Baseie-se em fatos e dados, 
escute diferentes pontos de vista e comu-
nique suas decisões com clareza.

d.	Estímulo à cooperação, à resiliência e ao 
gerenciamento de conflitos: crie um am-
biente de segurança psicológica para que 
as pessoas possam falar, escutar, discordar 
e colaborar. Onde há segurança psicoló-
gica, as pessoas se sentem resguardadas 
para expressar suas opiniões, ideias, preo-
cupações e até cometer erros sem medo de 
punição ou represália. O estabelecimento 

de respeito e confiança mútua permite que 
os indivíduos contribuam de maneira au-
têntica e aberta.

e.	Investimento em competências socioe-
mocionais: desenvolva continuamente 
empatia, escuta ativa, abertura ao feedback, 
coerência entre discurso e prática, respeito 
e transparência nas relações.

f.	 Atenção ao autoconhecimento e ao au-
tocuidado: busque ajuda para manter-se 
saudável e criar um ambiente de trabalho 
sadio. Lembre-se: ao liderar uma crise, você 
também é afetado por ela. Seja humano!
Por fim, destacamos que as dicas acima 

podem ser evidenciadas em comportamentos 
de liderança cotidianos, tais como: (a) fazer 
visitas frequentes a campo e conversar com 
as pessoas para escutar suas preocupações e 
atualizar a todos sobre os progressos indivi-
duais e coletivos; (b) estabelecer, como ritual, 
a prática diária de reuniões rápidas para trocar 
experiências, alinhar ações e celebrar realiza-
ções; (c) promover momentos de aproximação 
e informalidade na equipe, oportunizando o 
estabelecimento de afetos genuínos entre 
as pessoas; (d) reserve um tempo para si, 
pratique o autocuidado e saiba buscar ajuda 
quando necessário, estar bem consigo mesmo 
é essencial para liderar os outros.
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INTRODUÇÃO
A tomada de decisão em emergências e 

desastres consiste em um tema crucial no 
debate sobre desafios atualmente enfren-
tados, dado que ambientes emergenciais 
têm se tornado frequentes e trazido grandes 
impactos econômicos, sociais e ambientais 
(Wang et al, 2020). São exemplos dessas 
emergências e desastres: acidentes transcor-
ridos em sistemas sociotécnicos complexos, 
como ocorrências aeronáuticas, marítimas 
e nucleares; explosões em contextos indus-
triais; rompimento de barragens; ou eventos 
decorrentes de desastres ambientais, como 
incêndios de grandes proporções, terremotos, 
enchentes e tsunamis, erupções vulcânicas, 
furacões e similares. Independentemente de 
suas causas e origens, emergências e desas-
tres têm impactado fortemente a sociedade, 
com elevada perda de vidas humanas, des-
truição de infraestruturas e consideráveis 
prejuízos ambientais. 

Eventos dessa natureza podem ser rápidos 
e intensos, ocorrendo em minutos ou horas, 
ou podem se desenvolver por semanas ou 
meses; todavia, suas consequências se pro-
longam para além do evento catastrófico em 
si, o que gera estados de calamidade e proble-
mas de saúde pública (Morganstein & Ursano, 
2020). Lidar com tantas consequências e 
impactos negativos demanda uma aprimorada 
capacidade de tomada de decisão em cená-
rios incertos, visto que há urgência na adoção 
de medidas que contribuam para a mitigação 
das consequências, favoreçam a preservação 
da vida e acelerem o restabelecimento de um 
senso de normalidade.

O enfrentamento de emergências e de-
sastres exige que as pessoas envolvidas nos 
processos de gerenciamento da crise estejam 
preparadas para avaliar riscos e tomar deci-
sões, mesmo diante das incertezas e sem o 
devido respaldo de um cenário ampliado de 
informações (Green et al, 2022). Ao consi-
derar essa necessidade, tem-se por objetivo 
apresentar meios de aprimorar a capacidade 
de resposta de profissionais que atuam di-
retamente no suporte e na intervenção em 

situações emergenciais e de desastres, apon-
tados como decisores cruciais no processo.

FUNDAMENTAÇÃO
A DECISÃO NO “OLHO DO FURACÃO” É 
DIFERENTE DAQUELA ADOTADA NA SALA 
COM AR CONDICIONADO

Decidir é fundamental para a existência 
humana e se define como um comportamento 
de comprometimento com um curso de ação 
selecionado dentre um conjunto de alterna-
tivas (Vohs & Luce, 2010). Refere-se a um 
comportamento cotidiano para as pessoas, 
mas isso não significa que seja sempre fácil ou 
automático tomar decisões. Em cenários de 
emergências e desastres, em que há um senso 
crítico de urgência, um alto comprometimen-
to com a vida das pessoas e elevados riscos 
operacionais envolvidos, os trabalhadores 
enfrentam grandes desafios para definir as 
melhores ações. 

Parte das teorias sobre decisão enfocam 
uma perspectiva utilitarista de julgamento, 
baseado em probabilidades e avaliação dos 
ganhos envolvidos (Gigerenzer & Gaissmaier, 
2011; Oppenheimer & Kelso, 2015). Isso sig-
nifica que, de acordo com essas teorias, as 
pessoas decidem buscando o melhor resulta-
do, com base nas melhores chances possíveis. 
No entanto, sob um ponto de vista psicológico, 
é preciso considerar que, em meio às crises, 
as escolhas das pessoas se pautam mais em 
uma referência pessoal e ficam suscetíveis às 
influências do contexto crítico (Hastie, 2001; 
Tversky & Kahneman, 1983). Em tais cenários, 
as decisões são cumulativas, característica 
essa que influencia a percepção acerca dos 
riscos e os pesos atribuídos aos ganhos e às 
perdas na situação (Tversky & Kahneman, 
1992). Isso significa que, diante da urgência 
e das condições críticas, uma pessoa vai 
correr riscos para tentar salvar a si mesma ou 
a outras pessoas, mesmo que as chances de 
sucesso não pareçam tão altas. 

Para lidar com essas circunstâncias, novas 
formas de entender a tomada de decisão foram 
necessárias. A tomada de decisão naturalística, 
por exemplo, enfoca as decisões adotadas 
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em situações reais do dia a dia das pessoas, 
que muitas vezes exigem uma resposta mais 
rápida aos problemas (Klein, 2008). Contri-
buições da teoria da complexidade, por sua 
vez, abordam que a resolução de problemas 
complexos envolve considerar os efeitos da 
alta interconexão entre os elementos de um 
sistema, o que resulta em decisões que preci-
sam ser adotadas em um momento ideal, em 
ambientes sujeitos a repentinas mudanças 
e com muitas variáveis a serem gerenciadas 
(D’Alessio et al, 2024). Há, portanto, carac-
terísticas específicas da tomada de decisão 
em uma crise que tornam necessário o uso de 
estratégias de gestão do conhecimento, para 
que seja possível um entendimento do cená-
rio em tempo adequado (Oktari et al, 2020). 
Por isso, a experiência e a capacidade de uma 
aprendizagem rápida são fatores relevantes 
nessa perspectiva (D’Alessio et al, 2024; Klein, 
2008). 

Profissionais mais experientes sentem mais 
confiança para correr esses riscos e tendem 
a encontrar soluções mais facilmente quando 
a situação assim exige. Isso ocorre porque 
experiências prévias podem levar ao uso de 
heurísticas – entendidas como “atalhos men-
tais” na tomada de decisão –, na tentativa de 
buscar uma solução rápida e efetiva, apesar 
da falta de informações (Adam & Dempsey, 
2020; Gigerenzer & Gaissmaier, 2011). Embora 
se apoiar somente na própria experiência seja 
arriscado para a acurácia da análise e tomada 
de decisão, extrair informações de eventos 
passados contribui para que os profissionais 
consigam formular respostas iniciais à emer-
gência (Yao et al, 2022). Além disso, a forma 
como cada pessoa se torna mais consciente 
do que está ocorrendo influencia sua tomada 
de decisão. Esse processo precisa levar em 
conta o quanto as pessoas conseguem perce-
ber, compreender e se projetar na situação, ou 
seja, o quanto de consciência situacional cada 
pessoa possui (Endsley, 1995). Falhas em per-
ceber, de forma acurada, aspectos da situação 
e dos impactos da crise estão associadas ao 
atraso na tomada de decisão (Waring et al, 
2020). Para manter um elevado nível de cons-
ciência situacional, é preciso atentar para o 
seguinte:

Percepção dos elementos no ambiente: 
refere-se ao quanto as pessoas identificam e 
percebem os elementos críticos ao seu redor, 
como objetos, eventos e pessoas (Endsley, 
1995). “Percepção de elementos” significa 
que você está prestando atenção ao que está 
acontecendo ao seu redor, naquele momento 
e local.

Compreensão da situação: significa que 
as informações sobre a situação estão sendo 
processadas e interpretadas para entender as 
interações entre os elementos no ambiente 
(Endsley, 1995). Assim, além de perceber 
esses elementos, você entende o que eles 
significam e consegue formar uma imagem 
coerente da situação atual.

Projeção do status futuro: envolve a ca-
pacidade de prever o estado futuro da situação 
com base na compreensão atual. Isso permite 
a antecipação de eventos e o planejamento de 
ações apropriadas para responder eficazmen-
te às mudanças no ambiente (Endsley, 1995). 
Nesse caso, embora você não possa prever o 
futuro, é capaz de estimar alguns resultados 
possíveis e se preparar para lidar com eles. 

Portanto, de diferentes modos, a percep-
ção psicológica sobre a perda de vidas e de 
propriedades em diversos cenários influencia 
o comportamento humano e seu processo 
decisório (Wang et al, 2021). Essa nova pers-
pectiva, mais contextualizada das decisões, 
é compatível com o que se observa em con-
textos de emergência e desastres. Imagine, 
por exemplo, uma situação em que há pouco 
tempo para decidir como se aproximar de uma 
pessoa para resgate antes que ocorra novo 
desmoronamento; ou como um profissional 
ou voluntário encontra desafios para, em meio 
ao caos, identificar recursos que possam ser 
improvisados para alcançar alguém em meio a 
uma enchente. Ainda, é possível pressupor a 
pressão psicológica que alguém sente quando 
é necessário aguardar a melhoria de condi-
ções antes de realizar uma operação, mesmo 
ciente de que a espera pode resultar em mais 
mortes.

Tais situações, tão frequentemente presen-
tes no cotidiano dos profissionais envolvidos 
nas ações de intervenção em desastres, evi-
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denciam que o uso de um referencial pessoal 
se faz presente. Mais do que isso, esses as-
pectos implicam a percepção dos resultados 
como melhores ou piores em relação à 
condição atual, e não em termos de valores 
absolutos (Vohs & Luce, 2010). Esses profis-
sionais operam expostos a riscos elevados e, 
muitas vezes, sem ter os parâmetros ideais 
para tomar a melhor decisão para sua própria 
segurança e para a efetividade do seu traba-
lho, como é possível observar em casos nos 
quais é necessário avaliar os riscos na área 
de um incêndio em andamento ou decidir 
rotas e estratégias de evacuação de uma área 
afetada por um terremoto ou enchente (Yao et 
al, 2022). Por tais motivos, é necessário con-
siderar a tomada de decisão nas emergências 
e desastres sob uma perspectiva naturalista, 
que pode envolver o uso de heurísticas, mais 
do que processos analíticos pautados em 
princípios probabilísticos (Curnin et al, 2020; 
Gigerenzer & Gaissmaier, 2011). Portanto, de-
ve-se considerar que, em situações críticas, as 
condições ideais pressupostas pelos modelos 
normativos não são atendidas. Contudo, as 
dificuldades na aplicação desses modelos não 
impedem que as decisões possam ser apoia-
das por estratégias pessoais e ferramentas de 
suporte à tomada de decisão.

QUAIS CARACTERÍSTICAS DAS 
EMERGÊNCIAS E DESASTRES INFLUENCIAM 
A DECISÃO DAS PESSOAS?

Se você é um profissional ou voluntário em 
ações interventivas nos cenários de emer-
gências e desastres, algumas características 
desse cenário podem influenciar sua capaci-
dade de avaliar a situação e adotar o melhor 
curso de ação. Essas características, típicas de 
cenários críticos, são apresentadas a seguir. 

1.	 Incerteza: situações emergenciais possuem 
riscos elevados que não são plenamente 
conhecidos; muitas vezes, é demandado dos 
profissionais que façam escolhas sem que 
todas as informações estejam disponíveis 
(Green et al, 2022; Tversky & Kahneman, 
1983; 1992); ou que ajam em condições 
para as quais não possuem o preparo dese-
jável (Curnin et al, 2020; Rankin et al, 2013). 

2.	Instabilidade: contextos emergenciais são 
instáveis, pois vários perigos precisam ser 
identificados e seus riscos exigem medidas 
de gerenciamento e mitigação de forma 
simultânea, o que aumenta a propensão ao 
erro humano (Curnin et al, 2020). Mesmo 
os perigos inicialmente identificados estão 
sujeitos a repentinas mudanças, dada a ins-
tabilidade das condições. Cada intervenção, 
por si só, pode gerar impactos que alteram 
o cenário emergencial (Morganstein & Ur-
sano, 2020). 

3.	Recursos escassos: atuar em cenários 
emergenciais, na maioria das vezes, resulta 
em um afastamento das condições ideais 
de operação, o que leva à necessidade 
de soluções criativas, adaptabilidade e, 
em alguns casos, improvisação (Rankin et 
al, 2013; Vohs & Luce, 2010; Wang et al, 
2021). Muitas vezes, não há abrigo, água ou 
alimentação disponível para a própria equi-
pe profissional. Estruturas físicas podem 
estar danificadas e inviáveis para uso. 
Equipamentos desejáveis podem não estar 
disponíveis, ou pode ser inviável transpor-
tá-los até o local. 

4.	Pressão de tempo: a redução do tempo 
disponível para a tomada de decisão é 
um componente da crise frequentemente 
citado, visto que, frequentemente, as mu-
danças ocorrem de forma intempestiva e 
reduzem as chances de intervenção efetiva 
na situação (Billings et al, 1980; Green et al, 
2022).

5.	Vieses cognitivos: em cenários de incer-
teza, o uso de heurísticas tende a ocorrer 
(Gigerenzer & Gaissmaier, 2011) e pode 
ativar vieses cognitivos relacionados à per-
cepção sobre os riscos envolvidos em uma 
determinada situação. Esses vieses podem 
afetar a qualidade da tomada de decisão 
(Adam & Dempsey, 2020). A experiência 
profissional pode não ser suficiente para 
contextos com características específicas 
e divergentes daquelas conhecidas pelos 
profissionais, o que impacta o desempenho 
(Curnin et al, 2020).



106 Simone Kelli Cassiano

6.	Estado emocional: as emoções são 
afetadas pelos cenários de desastre. A 
magnitude da destruição, o contato com 
pessoas falecidas e corpos mutilados, a co-
moção emocional de vítimas e familiares, o 
senso de desamparo e as pressões da ativi-
dade são fatores que elevam o estresse dos 
trabalhadores nas emergências e desastres 
(Raphael et al, 1984).

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
O “GO/NO-GO” NA ATUAÇÃO EM 
EMERGÊNCIAS E DESASTRES: O QUE 
CONSIDERAR?

No jargão da aviação, o “go/no-go” se refere 
à decisão de decolagem dos pilotos em cená-
rios críticos e tem sido parte dos estudos sobre 
acidentes aeronáuticos (Boyd & Scharf, 2023) 
que buscam compreender os fatores que in-
fluenciam decisões consideradas inadequadas 
no julgamento de pilotagem. Transpondo essa 
expressão para as emergências e desastres, é 
necessário que os profissionais e voluntários 
considerem que, em alguns momentos, a de-
cisão possível será um “no-go” – mesmo que 
temporário. Será necessário considerar sua 
própria segurança e condições de atuação, 
apesar de sua determinação em atuar em prol 
da preservação de vidas e na mitigação das 
perdas.

Em ambientes naturais de tomada de de-
cisão como emergências e desastres, não 
raramente as informações disponíveis são 
escassas e ambíguas, o que demanda mais 
capacidade de interpretá-las (Curnin et al, 
2020). Para assegurar a qualidade no processo 
de tomada de decisão nessas circunstâncias, 
vários aspectos precisam ser atentados, mas 
raramente o tempo disponível permite um 
processo analítico prolongado. Com o intuito 
de auxiliar trabalhadores que atuam nesses 
contextos a se protegerem no desempenho 
de suas funções e terem subsídios em suas 
decisões, seguem alguns apontamentos. 

1.	 Conheça as informações disponíveis: 
a tomada de decisão em condições emer-
genciais é baseada em avaliação de riscos. 
Por isso, quanto maior a qualidade das in-

formações disponíveis, mais subsídio para 
a tomada de decisão viável naquele con-
texto. As informações devem considerar a 
criticidade do cenário, a complexidade dos 
acessos, as rotas seguras e os recursos 
existentes. Em busca de aprimorar essa 
captação de dados, é válido formular táti-
cas para busca de materiais que permitam 
uma projeção mental de cenários futuros 
(Curnin et al, 2020). Mesmo que incom-
pletas, informações sobre esses aspectos 
permitem delinear o cenário da operação 
e estabelecer parâmetros mínimos para a 
tomada de decisão. Quando possível, ações 
de reconhecimento e mapeamento da área 
são iniciativas válidas para que os limites 
operacionais possam ser conhecidos.

2.	Equilibre intuição, experiência profissio-
nal e trabalho em equipe: emergências e 
desastres instauram o caos. Nessas circuns-
tâncias, a tomada de decisão é naturalista, 
ou seja, baseia-se mais na percepção e em 
uma avaliação subjetiva da situação do 
que em estimativas de probabilidade. Isso 
requer do profissional moderação na forma 
como prospecta e avalia o cenário (Tversky 
& Kahneman, 1992). A experiência profis-
sional é um fator contribuinte para boas 
decisões, mas inspira cuidados devido aos 
vieses cognitivos que podem surgir. Para 
evitar o cometimento de erros por uma deci-
são enviesada, priorize extrair informações 
de casos passados que auxiliam a entender 
o cenário, identificando similaridades nas 
condições e incertezas, em vez de se esfor-
çar na aplicação das mesmas medidas ou 
decisões usadas no passado. Essa prática 
ajuda a definir um plano preliminar de ação 
e usar a experiência de modo favorável a 
um curso de ação efetivo (Yao et al, 2022). 
Ainda que profissionais experientes façam 
parte da equipe, quando circunstâncias 
ainda desconhecidas a eles estão pre-
sentes, o desempenho é afetado e ocorre 
de forma similar ao de novatos (Adam & 
Dempsey, 2020). Além disso, experiências 
prévias tendem a ser base para decisões 
heurísticas – aquelas mais intuitivas e au-
tomáticas –, e, por isso, ponderar a decisão 
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com outras pessoas pode ser benéfico para 
a redução de vieses (Gigerenzer & Gaiss-
maier, 2011). Isso acontece porque, apesar 
de buscar um resultado em comum, os ob-
jetivos e as perspectivas das pessoas que 
atuam nos cenários emergenciais variam. 
A troca de informações e as oportunidades 
de ponderar coletivamente sobre aspectos 
relevantes favorecem a coordenação de 
ações e o desenvolvimento da consciência 
situacional de indivíduos e das equipes, de 
forma geral (Waring et al, 2020).

3.	Reconheça as limitações de sua prepara-
ção e treinamento para as circunstâncias 
existentes: embora a autoconfiança seja 
essencial para conduzir operações em ce-
nários críticos, o excesso de confiança se 
mostra prejudicial à qualidade do trabalho 
e à segurança das pessoas envolvidas 
(Murata et al, 2015). É necessária uma au-
toavaliação em relação ao que será feito, 
refletindo sobre as próprias competências, 
sobre a proficiência no que diz respeito aos 
procedimentos e sobre o quanto se sente 
seguro acerca dos próprios conhecimentos 
e habilidades. A ilusão de invulnerabilidade 
também pode afetar a equipe, como conse-
quência de um pensamento grupal (Murata 
et al, 2015), que se refere às situações nas 
quais a dinâmica de grupo leva a falhas na 
tomada de decisão (Lee, 2020). Nesses 
casos, a qualidade da avaliação de riscos 
é comprometida, pois as pessoas tendem 
a focar mais em uma parte das informa-
ções disponíveis e desconsideram outros 
aspectos – mesmo que conhecidos –, na 
tentativa de atingir um consenso a todo 
custo. Outro viés comum nessas situações 
é a escalada de comprometimento, em que 
os profissionais prosseguem em um curso 
de ação, a despeito das evidências de que o 
plano elaborado não está funcionando, e os 
riscos se ampliam a cada nova investida não 
refletida (Schippers & Rus, 2021). Por isso, 
é preciso afastar a ideia de que se é capaz 
de fazer tudo e aceitar a vulnerabilidade 
que envolve a situação. De igual modo, leve 
em conta aspectos da percepção e o nível 
de consciência situacional. Cenários de 

rápidas mudanças e de incerteza impõem 
questões desafiadoras aos profissionais e 
podem comprometer o desempenho (Ends-
ley, 1995). Por isso, a capacidade de se 
projetar em cenários futuros próximos deve 
ser aprimorada, a fim de que seja um fator 
protetivo para a segurança no exercício das 
funções. Para um bom trabalho em equipe, a 
troca de informações com um número ade-
quado de membros, em tempo adequado, é 
tão importante quanto a própria coleta de 
informações, porque favorece a coordena-
ção e amplia a percepção de todos sobre os 
fatores relevantes para as ações de cada 
membro ou grupo, o que influencia positi-
vamente a tomada de decisão (Waring et al, 
2020).

O MODELO DECIDE COMO ESTRATÉGIA 
METACOGNITIVA NA TOMADA DE DECISÃO

Estar preparado para tomar decisões sob 
condições adversas é sempre desafiador, e a 
criticidade dos contextos emergenciais pode 
se tornar uma fonte de insegurança ou levar 
ao cometimento de erros humanos. Para con-
tribuir com o processo de tomada de decisão 
de pilotos, a Federal Aviation Administration 
propôs algumas ferramentas auxiliares de sis-
tematização do processo decisório. O modelo 
DECIDE figura entre essas alternativas, o que 
o tornou popular no âmbito da aviação. O uso 
dessa ferramenta de suporte à tomada de 
decisão já foi sugerido também em contextos 
médicos (Stiegler & Ruskin, 2012). Original-
mente desenvolvida com base nos desafios 
de gerenciar os riscos associados a materiais 
perigosos (Benner Jr., 1975), a ferramenta con-
siste em um acrônimo, que pode ser pensado 
como um checklist, sendo um recurso reflexivo 
que auxilia no uso de estratégias metacogni-
tivas para dar suporte ao processo decisório 
(Schippers & Rus, 2021). Conheça a seguir a 
proposta de adaptação do modelo DECIDE, 
que pode auxiliar na substituição de respostas 
mais automáticas – muitas vezes, baseadas 
somente no reconhecimento de padrões –, 
por uma consideração deliberada acerca do 
cenário emergencial e das alternativas viáveis 
(Stiegler & Ruskin, 2012).
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Figura 1 – Apresentação dos componentes do modelo 
DECIDE.

Fonte: adaptado de Stiegler e Ruskin (2012).

O modelo DECIDE foi desenvolvido com 
a pretensão de se tornar uma ferramenta de 
suporte à tomada de decisão em situações de 
crise, considerando a necessidade de que me-
didas fossem adotadas para prevenir perdas 
durante a sequência de eventos críticos, até 
que a crise naturalmente se estabilize com 
o tempo (Benner Jr., 1975). O processo de-
cisório pode ser prejudicado sob condições 
estressantes, que decorrem do dinamismo, da 
complexidade e dos altos níveis de incerteza 
em situações de crise. Atentar para estraté-
gias que subsidiem o ato de decidir tem caráter 
preventivo, se considerados os impactos de 
uma decisão equivocada em meio a uma crise.

Na primeira etapa do checklist proposto 
pelo modelo DECIDE, é esperado que os pro-
blemas existentes possam ser identificados, 
sejam eles a presença de materiais perigosos 
(Benner Jr., 1975) ou mudanças inesperadas 
(Stiegler & Ruskin, 2012). Desse modo, o 
processo de tomada de decisão se inicia com 
as devidas considerações aos pontos críticos 
que geram preocupação, dado seu potencial 
risco à medida que a crise se instalou, seja 
uma ruptura de barragem, um acidente aéreo, 
um incêndio, explosões no cenário industrial, 
enchentes e outros fenômenos climáticos, 
entre outros. Cada um desses eventos traz 
consigo mudanças que tendem a ser rápidas, 
altamente impactantes e que instauram o 
caos.

Mapear rapidamente os problemas existen-
tes durante a crise permite que os profissionais 
comecem a identificar como a experiência que 
possuem pode ser aplicada, levando-os a for-

mular respostas iniciais à emergência (Yao et 
al, 2022).Assim, a segunda etapa do modelo 
DECIDE compreende a necessidade de esti-
mar a probabilidade de prejuízos, caso não 
seja adotada nenhuma medida (Benner, 1975), 
ou, ainda, se há uma necessidade de reagir às 
mudanças causadas pelo evento emergencial 
(Stiegler & Ruskin, 2012). Em tais circunstân-
cias, a avaliação preliminar realizada pode 
levar a conclusão de que, naquele momento, 
trata-se de um caso de “no-go”, voltando ao 
jargão aeronáutico (Boyd & Scharf, 2023).

Todavia, uma vez que a avaliação leva ao 
reconhecimento de que será preciso intervir 
na situação, para salvar vidas, minimizar os 
danos ou impedir o avanço da crise, torna-se 
necessário que os objetivos sejam traçados 
(Benner Jr., 1975) e se tenha ciência de qual o 
resultado desejável (Stiegler & Ruskin, 2012). 
Por isso, é importante considerar as alternati-
vas viáveis e traçar um curso de ação. A análise 
colaborativa entre os membros da equipe 
pode ser apontada como um fator relevante 
para o aprimoramento dessa etapa. A comu-
nicação eficaz e a reflexão conjunta sobre 
questões cruciais possibilitam a otimização 
de processos e o aprimoramento da cons-
ciência situacional, tanto em nível individual 
quanto coletivo. Ao compartilhar informações 
e ponderar ideias em grupo, desenvolvemos 
a capacidade de agir em conjunto e de com-
preender o contexto em que estamos inseridos 
(Endsley, 1995; Waring et al, 2020).

Ao selecionar as ações cabíveis (Benner 
Jr., 1975; Stiegler & Ruskin, 2012), é preciso 
escolher também aquelas que diminuem os 
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perigos da própria operação ou intervenção. 
De certo modo metafórico, gerenciar crises é 
como tentar acertar um alvo em movimento, 
pois a todo momento surgem novos desafios, 
e os que já existiam podem se transformar. 
Essa instabilidade aumenta a pressão sobre 
os profissionais e o risco de erros na tomada 
de decisão. Em razão disso, a quarta etapa 
do modelo DECIDE enfoca a escolha de 
ações (Benner Jr., 1975), mas estas devem 
considerar o cenário avaliado no momento e 
a possível necessidade de mitigar riscos du-
rante a operação, à medida que a atuação dos 
profissionais pode gerar novas mudanças em 
um contexto já instável (Curnin et al, 2020). 

Após essas considerações iniciais, os pro-
fissionais devem atuar conforme a melhor 
alternativa possível para o cenário (Benner Jr., 
1975), executando as ações necessárias (Stie-
gler & Ruskin, 2012). Apesar de ser um plano 
sujeito a alterações devido às instabilidades 
da crise e à própria dinâmica da operação, 
executar as ações de forma próxima ao que foi 
planejado contribui para que o desempenho 
não se paute somente em respostas habituais, 
baseadas em reconhecimento de padrões 
(Stiegler & Ruskin, 2012). Além disso, mesmo 
profissionais experientes podem ser influen-
ciados por vieses cognitivos, especialmente 
em situações complexas e incertas (Adam & 
Dempsey, 2020). Desse modo, os alinhamen-
tos realizados ao longo das etapas anteriores 
favorecem a redução de vieses durante a atua-
ção profissional. 

Sem a pretensão de que esses alinhamen-
tos se tornem inflexíveis, a última etapa do 
modelo DECIDE ressalta o quão importante 
é avaliar o progresso (Benner Jr., 1975) e os 
efeitos das ações (Stiegler & Ruskin, 2012). À 
medida que novas mudanças são introduzidas 
ou outras informações que se tornaram aces-
síveis alteram as chances estimadas, novas 
avaliações precisam ser realizadas. Devido 
a isso, estabelecer critérios de avaliação 
permite uma atuação mais fluida e dinâmica, 
compatível com o que é demandado em uma 
crise.

Ao funcionar como um checklist, o modelo 
DECIDE se mostra um recurso que facilita a 

utilização de estratégias metacognitivas no 
contexto da tomada de decisão (Schippers & 
Rus, 2021). Em emergências, é possível afir-
mar que a intuição e a experiência se mostram 
mais importantes do que cálculos complexos, 
conforme a perspectiva naturalista de tomada 
de decisão tem defendido (Curnin et al, 2020). 
Isso ocorre porque, ao tomar decisões em 
crises, é preciso considerar que a realidade é 
complexa e incerta, o que exige uma aborda-
gem mais intuitiva, que, muitas vezes, faz uso 
de heurísticas em vez de modelos analíticos 
perfeitos. Por tais motivos, ao promover a re-
flexão sobre o processo de tomada de decisão, 
o modelo DECIDE contribui para a escolha de 
alternativas mais adequadas e para a redução 
de erros. Tal resultado é desejável, visto que a 
capacidade de tomar decisões rápidas e adap-
tadas ao contexto é mais valiosa quando vidas 
estão em risco.
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INTRODUÇÃO
O aumento de eventos catastróficos em 

decorrência da mudança climática tem cau-
sado considerável prejuízo no mundo, além 
de impactos ambientais, doenças, lesões e 
mortes (Carswell et al, 2022). Catástrofes na-
turais foram responsáveis por 268 bilhões de 
dólares em prejuízos somente no ano de 2020 
(Fazeli et al, 2024).

Eventos climáticos extremos, como ocor-
rido recentemente no Brasil, têm o potencial 
de alterar o funcionamento das organizações, 
impactando profundamente as atividades de 
trabalho. Há poucos relatos de intervenções 
fundamentadas na Psicologia Organizacional 
e do Trabalho, voltadas ao alívio de desastres 
em relação ao trabalho regular em regiões 
afetadas (Wright & Foster, 2018). Dentre os 
construtos dessa área, a literatura dedicada 
ao desempenho profissional e às competên-
cias não costuma considerar as mudanças 
que ocorrem em situações adversas extremas 
(Park et al, 2020). 

O presente capítulo tem por objetivo reco-
nhecer os impactos breves e os duradouros 
que desastres naturais impõem às atividades 
de trabalhadores. Nesse sentido, conduzimos 
uma reflexão sobre os efeitos de crises sobre 
o desempenho profissional de trabalhadores 
que atuam regularmente nessas situações, isto 
é, aqueles cuja rotina laboral será impactada 
pela crise, requerendo adaptações. O capítulo 
também se aplica ao trabalho daqueles que 
atuam na linha de frente, no atendimento a 
pessoas afetadas. Propomos, assim, formas 
de mitigar o efeito de alterações bruscas no 
ambiente laboral em crises, oferecendo um 
guia para a autogestão de competências dos 
trabalhadores.

FUNDAMENTAÇÃO
Desempenho profissional compreende o 

vasto conjunto de comportamentos realizados 
no trabalho, cujos resultados materializam os 
objetivos da organização à qual o trabalhador 
se vincula (Campbell & Wiernik, 2015; Daniels, 
2014). Ocorre que o contexto exerce papel 
essencial para viabilizar a plena expressão de 

tais comportamentos ao assegurar recursos 
necessários para o desempenho adequado 
(Sandall et al, 2022).

Para exemplificar, considere alguém que 
trabalha no setor de corte de tecidos de uma 
fábrica de calças jeans. Essa pessoa precisa 
realizar tarefas para entregar, no tempo es-
perado, o corte preciso das peças, que serão 
encaminhadas para o setor de costura. Seu 
trabalho é uma parte essencial para aquilo que 
a empresa deseja como realização, a calça 
jeans produzida em padrões de qualidade e um 
cronograma que permita a sua distribuição.

Nesse sentido, o desempenho seria o 
coletivo de comportamentos que culmi-
nam nos resultados do trabalho. Todavia, é 
fácil esquecer que tais comportamentos só 
podem ocorrer dentro de um ambiente de 
trabalho específico que forneça os recursos 
necessários. Esses recursos variam conforme 
a situação e englobam desde maquinários, 
materiais e conectividade até encorajamento, 
supervisão e clima organizacional, passando 
pelo conhecimento técnico e habilidades 
do trabalhador e outras características que 
permitem que ele desempenhe plenamente. 
Assim, quando mudam as circunstâncias, o 
desempenho pode ser afetado. Emergências, 
muitas vezes, representam mudanças severas 
nessas condições de trabalho. Tais alterações 
impactam a forma como o trabalho é realizado, 
a capacidade de entrega e a saúde mental do 
funcionário (Kisekka & Goel, 2023; Williams & 
Williams, 2020).

Portanto, o desempenho profissional depen-
de de três elementos, a saber: (1) as condições 
necessárias que viabilizam o comportamento 
adequado; (2) o conjunto de comportamen-
tos esperados da pessoa naquele contexto; 
e (3) o que é produzido pelo comportamento 
apresentado. Reconhecer, então, a relação 
entre o conjunto de atividades que compõem 
o desempenho profissional, os requisitos em 
termos de recursos e infraestrutura e o clima 
de trabalho para o desempenho eficaz, bem 
como os resultados do trabalho e seus efeitos 
sobre a própria pessoa e seus colegas, pode 
auxiliar na adaptação a mudanças bruscas no 
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contexto laboral (Gravina et al, 2018; Wilder & 
Cymbal, 2022).

Mas, quando o ambiente de trabalho 
muda em decorrência de desastres, a nossa 
capacidade de apresentar um desempenho 
satisfatório também é impactada. A demanda 
por atuação em colaboração no enfrentamen-
to de emergências, desastres e catástrofes e 
no período de recuperação que os segue pode 
aumentar (Woong, 2019). Além disso, os níveis 
de ansiedade dos membros de uma organi-
zação podem se acentuar devido à situação 
(Magnier-Watanabe et al, 2023). Dessa forma, 
a capacidade de adaptação, em contextos 
profundamente afetados, é acompanhada da 
demanda por empreender soluções efetivas 
para os desafios impostos (Park et al, 2020; 
Wang et al, 2018).

Voltando ao exemplo, o colaborador que 
trabalha no corte de peças de tecido para 
produzir calças jeans necessita muito mais do 
que sua habilidade de corte para ter um bom 
desempenho. Ele necessita de fatores adicio-
nais que permitam empregar sua habilidade 
em maquinários adequados à tarefa, como 
acesso à matéria-prima, iluminação adequada, 
entre outros. Sem tais antecedentes arranja-
dos de forma apropriada, sua tarefa de cortar 
tecido será dificultada. Assim, impactos como 
restrição do acesso à fábrica, limitações nos 
processos anteriores ao corte, blecautes, bem 
como medo de demissão, luto por perdas de 
parentes ou colegas vivendo situações críti-
cas produzirão efeitos sobre a capacidade da 
pessoa desempenhar tarefas que precisam ser 
considerados (Williams & Williams, 2020).

Da mesma forma, da parte das lideranças, 
é necessário estabelecer o que é esperado 
de cada pessoa que trabalha na organização, 
determinando que atividades são esperadas 
no contexto da catástrofe e quais precisam 
ser suspensas, diminuídas ou aumentadas em 
decorrência da situação. A adequada comu-
nicação de adaptações é essencial para criar 
um ambiente de segurança na organização, 
que direciona a retomada das atividades. Im-
portante também será reconhecer diferentes 
estágios no processo de retomada, à medida 
que os serviços públicos e os processos orga-

nizacionais são restabelecidos, dependendo 
do impacto resultante do desastre (Izumi & 
Shaw, 2014; Kisekka & Goel, 2023).

Por fim, as consequências geradas na or-
ganização revelam em que grau as pessoas 
estão realizando um trabalho satisfatório. 
Quando o colaborador do setor de corte de 
tecido apresenta um desempenho conforme o 
que foi estabelecido, ele pode verificar esses 
resultados, receber feedback favorável e o 
reconhecimento da equipe. Todavia, mesmo 
entre trabalhadores exercendo suas ativida-
des a distância, é importante ressaltar que a 
qualidade do feedback ou reconhecimento não 
é igual ao oferecido durante o trabalho regular, 
embora seja tão necessário quanto (Ruppel et 
al, 2022).

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Todos respondemos continuamente a 

sinais em nosso trabalho (antecedentes) que 
indicam a necessidade de ações (comporta-
mento), gerando acontecimentos resultantes 
(consequências). A situação de catástrofe 
climática, mesmo quando poupa vidas, altera 
o ambiente de trabalho, e seus efeitos podem 
ter duração prolongada (Fazeli et al, 2024; 
Sandall & Mourão, 2020).

Pessoas que apresentam mais capacidade 
de adaptação tendem a apresentar mais apti-
dão na busca de soluções para retomar a rotina 
após os desastres (Huang et al, 2018; Pulakos 
et al, 2000). Outra habilidade que favorece a 
atuação profissional diante de catástrofes e a 
retomada subsequente é o controle emocio-
nal (Feng et al, 2022; Ruppel et al, 2022).

Para além de habilidades que facilitam esse 
processo, será importante identificar preci-
samente a demanda e decidir o momento de 
avaliá-la, afinal tais ações serão realizadas no 
contexto de limitações impostas pela crise, 
bem como no processo de recuperação. Ade-
mais, a frequência de revisões vai depender 
da necessidade de adaptações verificadas. 
Semelhantemente, tal reflexão poderá incluir 
outros atores do processo além do trabalha-
dor, como supervisores diretos, pares, clientes 
e fornecedores. A frequência e abrangência, 
entretanto, dependerão da abertura do con-
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texto laboral para realizar essas observações. 
O processo pode iniciar-se, até mesmo, indi-
vidualmente e progredir angariando outras 
partes interessadas, com regularidade, no 
sentido de agregar qualidade (Daniels, 2014).

A análise expedita das variáveis que afetam 
o desempenho diante de uma crise instalada 
abruptamente permite uma tomada de decisão 

Para conduzir essa avaliação, será ne-
cessário compreender os três componentes 
diretamente relacionados ao desempenho e a 
mudança imposta pela situação emergencial. 
No intuito de facilitar tal processo, recomen-
damos que seja realizado seguindo a ordem a 
seguir.

1.	 Eleja comportamentos-chave 
(Comportamentos)
Essa análise parte da identificação de 

comportamentos centrais entre suas tarefas 
na organização, isto é, aqueles que produzem 

resultados mais esperados de você (Gilbert, 
2007). É importante que esses comportamen-
tos sejam formulados a partir de um verbo de 
ação e que sejam descritos de maneira men-
surável, observável, diferençável e confiável 
(Daniels, 2014). 

No exemplo do operário da fábrica de calça 
jeans, tal levantamento poderia ser feito com 
a participação do próprio colaborador e de 
seu gestor, de forma a contornar descrições 
documentadas que podem apresentar eleva-
da imprecisão. Outro ponto que justifica um 
novo levantamento é que a atividade reflita o 

mais racional (Deverell & Ganic, 2024; Wilder 
& Cymbal, 2022). A Figura 1 reproduz o diagra-
ma criado para a autogestão do desempenho 
em contextos de emergências a partir do 
mapeamento de seus elementos. Concebido 
para ser autoaplicado, pode requerer suporte, 
a depender da autonomia do empregado e do 
trabalho.

Figura 1 – Diagrama de autogestão do desempenho profissional em crises (Sandall & Costa, 2024).

Nota: Disponível gratuitamente (sbpot.link/AutogesEDC); reprodução livre mediante citação.
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contexto atual, ou seja, de emergência. Assim, 
o operário poderá apontar cinco comporta-
mentos essenciais no seu trabalho, como (1) 
consultar o plano de produção no início do 
dia; (2) solicitar ao estoquista a matéria-pri-
ma suficiente para cumprir o plano do dia; (3) 
consultar os parâmetros para os cortes plane-
jados; (4) calibrar o maquinário; e (5) realizar o 
corte seguindo rigorosamente os parâmetros 
de cada peça. 

Veja que oferecer descrições genéricas, 
como ser flexível, concentrado ou proativo, 
não diria muito a respeito do que ele faz, con-
sequentemente, não permitiria intervenção 
efetiva. O número de peças de tecidos corta-
das pelo nosso colaborador e a conformidade 
dos cortes com uma peça de referência são 
critérios melhores por serem objetivos, ob-
serváveis e mensuráveis. Se duas ou três 
pessoas puderem observar o mesmo desem-
penho, chegando a conclusões semelhantes, 
podemos também inferir que a descrição foi 
confiável. 

Agora é a sua vez! Liste até cinco comporta-
mentos-chave do seu trabalho atual no campo 
“Comportamentos” (retângulo na cor verde). 
Pense em atividades que você deve realizar esta 
semana e que serão verificadas por supervisor. 
Limite sua lista a cinco comportamentos para 
que o processo seja manejável e sinalize aqueles 
que foram alterados pela crise atual.

2.	Reconheça e descreva o que mudou a 
partir da emergência (Mudanças no 
contexto)
Em situações calamitosas nas quais a 

mudança é repentina e engloba severas li-
mitações, será de grande ajuda uma análise 
do cenário presente que permita reconhecer 
insumos e meios disponíveis para prosseguir 
com o trabalho. Essa tarefa pode ser dificulta-
da pela restrição de informações e alterações 
constantes no cenário. 

No nosso exemplo, dispor de insumos e ter 
o estado emocional necessário ou simples-
mente ser capaz de chegar à fábrica podem ser 
desafios enfrentados para seguir trabalhando. 
Reconhecer o que pode ser feito, discutir com 
a chefia o que é viável e prioritário e fazer 

escolhas acertadas aumentam as chances de 
alcançar as consequências desejadas. 

Em circunstâncias de desastres, outrossim, 
identificar as melhores escolhas — ou mesmo 
as possíveis — pode ser uma tarefa desafiado-
ra para os empregados. Nesses contextos, é 
importante avaliar o cenário, incluindo cole-
gas e chefias. Chegar ao trabalho, permanecer 
à disposição da empresa, colaborar com a sua 
comunidade e enfrentar perdas dependerá 
não só de você, mas do posicionamento que a 
organização terá em situações como essa. 

Reconhecer a situação de forma abrangente 
favorece um melhor planejamento dos seus 
próximos passos. Então, retome seu exercício 
no campo “Mudanças no contexto” (azul claro, 
sombreado) e liste as mudanças provocadas 
pelo evento catastrófico. Descreva a situação 
considerando os efeitos sobre a organização e, 
especificamente, a viabilidade do seu trabalho, 
sem esquecer do impacto emocional. Supressão 
de uma matéria-prima, dano aos maquinários, 
blecautes, interrupção do transporte público, 
bem como o impacto emocional e até mesmo 
situações de luto devem ser consideradas como 
exemplos no exercício.

O registro escrito de sua reflexão poderá 
ajudar, seja por meio de exercícios dirigidos, 
como o nosso diagrama, seja pela escrita livre, 
aplicando journaling, técnica que envolve o 
relato por escrito de experiências e sentimen-
tos a elas associados (e.g. em diários) como 
forma de processar tais vivências. Trata-se de 
uma técnica simples e útil para gerenciar o es-
tresse em situações de crise, que resulta em 
incremento do manejo das emoções, redução 
da ansiedade e promove bem-estar durante a 
recuperação de eventos traumáticos (Feng et 
al, 2022).

3.	Identifique efeitos e resultados 
dos comportamentos listados 
(Consequências)
Desde apertar um interruptor até manifestar 

um feedback, o que fazemos gera consequên-
cias distintas que podem ser desejáveis ou 
indesejáveis. Nós tendemos a favorecer situa-
ções que geram consequências desejáveis ao 
passo que comumente reduzimos a frequência 
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de comportamentos quando consequências 
indesejadas são geradas em decorrência. 

Se nosso protagonista cortar as peças de 
tecido no prazo e na quantidade pactuados, 
provavelmente, entrará em contato com uma 
série de consequências desejadas, tais como: 
senso de realização, reconhecimento da chefia 
e respeito dos colegas. Caso suas escolhas 
tenham sido outras, como descuidar-se dos 
parâmetros do corte ou desrespeitar colegas, 
as consequências poderiam ser indesejáveis, 
como advertências e até acidentes. 

No caso de desastres, todavia, identificar 
quais são as escolhas adequadas — ou mesmo 
possíveis — para assegurar consequências 
desejadas pode ser desafiador. Colocar-se à 
disposição da organização, ajudar colegas em 
suas tarefas, contribuir com a sua comunidade 
e enfrentar perdas dependerá tanto de você 
como do posicionamento que a organização 
adotar. 

Voltando ao exercício, no campo “Consequên-
cias” (retângulo laranja), trace um panorama 
da situação, destacando efeitos esperados dos 
comportamentos-chave que você elencou, 
independentemente de estarem impedidos ou 
prejudicados em função do desastre ocorri-
do. Inclua efeitos materiais contáveis, bem 
como consequências relacionadas aos efeitos 
subjetivos do trabalho, atendo-se aos com-
portamentos de referência. Nesse ponto, cabe 
verificar a necessidade de substituir comporta-
mentos previamente eleitos para focar naqueles 
que produzem resultados mais salientes no seu 
trabalho.

4.	Especifique os requisitos para 
apresentar os comportamentos 
(Antecedentes)
Os componentes do cenário comporta-

mental, que são determinantes no pleno 
exercício dos comportamentos esperados de 
um trabalhador, atuam como condições para 
sua ocorrência e podem ser denominados 
seus antecedentes. Trata-se de um conjunto 
variado de elementos nem sempre evidentes, 
que servem de pista, levando à forma ade-
quada de realizar atividades em determinada 
situação. Em outras palavras, antecedentes 

são aspectos do ambiente que permitem pro-
duzir consequências desejadas por meio de 
atividades de nós esperadas (Daniels, 2014). 

O tocar de um telefone sinaliza o compor-
tamento de atendê-lo. O aviso de uma placa, 
dentro da organização, indica o comporta-
mento de utilizar equipamentos de segurança. 
Instruções guiam a forma e a ordem de fazer 
tarefas. Manuais de conduta descrevem 
como se portar no ambiente de trabalho. 
Procedimentos são exemplos corriqueiros de 
antecedentes utilizados por organizações de 
trabalho para indicar aos empregados como 
se comportar. A eles, juntam-se as condi-
ções de trabalho. Infraestrutura, ferramental 
e insumos e mesmo segurança psicológica 
possibilitam que o trabalhador realize suas 
atividades a contento.

Antecedentes são mais efetivos quando 
precedem imediatamente o comportamento 
desejado. Assim, uma comunicação a respeito 
de mudanças na escala de trabalho, por exem-
plo, é mais efetiva quando encaminhada aos 
empregados um pouco antes do evento do que 
com um mês de antecedência. Antecedentes 
também são mais efetivos para gerenciar o 
desempenho quando sinalizam consequências 
com uma alta probabilidade de ocorrerem. No 
nosso exemplo, avisos indicando a disponi-
bilidade ou ausência de certa matéria-prima 
e o reconhecimento pelo alcance das metas 
do dia guiam mais efetivamente o trabalho 
que o encorajamento inespecífico. Isso se dá 
em função de a organização funcionar como 
principal fonte das consequências do traba-
lho dos empregados. Por fim, antecedentes 
são mais eficazes em gerenciar desempenho 
quando são correlacionados diretamente às 
consequências por eles determinadas, como 
relacionar a calibragem precisa do maquinário 
e a elevada produção de peças ou o elogio em 
função das metas do dia alcançadas, devido 
ao senso de dever cumprido na adversidade.

Chegamos ao último bloco do exercício. Liste 
elementos necessários para realizar os com-
portamentos que você listou no primeiro bloco 
(retângulo violeta). Anote tudo que lhe ocorrer, 
independentemente de ser algo disponível no 
momento. Considere os insumos para realizar 
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os comportamentos-chave, conhecimentos ou 
habilidades necessárias, e as características do 
ambiente. Inclua também aspectos relaciona-
dos ao modo como a empresa está lidando com 
a situação emergencial e o ânimo atual em sua 
equipe. Busque construir uma lista variada que 
contenha os principais elementos necessários 
para a realização dos comportamentos de de-
sempenho profissional que você destacou.

5.	Revise seu mapa e faça um plano 
de ação para atuar na crise e na 
recuperação
Feito o levantamento, seja preenchendo 

o diagrama, seja anotando os pontos des-
tacados, você agora dispõe de recursos 
abrangentes para subsidiar o desenho de um 
plano para fortalecer sua atuação profissional 
a despeito da crise no seu entorno. Assim, 
observe o cenário que você representou e 

verifique se algum elemento deveria ser re-
formulado, acrescentado ou substituído. Há 
comportamentos mais relevantes no momen-
to que os escolhidos? A lista de resultados 
dos comportamentos selecionados contem-
pla adequadamente suas consequências? E 
quanto aos antecedentes dos comportamen-
tos, sua lista é compreensiva o suficiente?

A Figura 2 apresenta um exemplo contendo 
elementos aplicados a uma pessoa na posição 
de atendente em uma bomboniere de cinema, 
integrando todos os elementos. A análise 
revelou uma descrição abrangente das neces-
sidades nesse momento, voltadas à retomada 
da produtividade. A partir dessa avaliação, tal 
profissional poderá propor adaptações, seja de 
manejo das alterações temporárias impostas 
pelo desastre, sejam melhorias permanentes 
oriundas da oportunidade de avaliar o traba-
lho como um todo.

Figura 2 – Exemplo preenchido para a atuação como atendente de bomboniere em cinema.
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Esse exemplo permite salientar necessida-
des e lançar luz sobre o que deve ser priorizado 
e poderia encorajar a demanda do empregado 
por suporte e viabilizar iniciativas como: (1) 
solicitar instruções adicionais para limpeza e 
descontaminação; (2) buscar alternativas para 
o deslocamento na falta de transporte públi-
co; (3) pedir suporte psicológico ou acesso 
a programas de bem-estar; (4) melhorar a 
comunicação sobre mudanças em procedi-
mentos; (5) negociar a diminuição temporária 
na frequência da emissão de relatórios; e (6) 
aumentar a frequência de verificação da inte-
gridade de insumos, assegurando condições 
adequadas para venda.

Após completar o exercício, o plano de 
ação resultante tem desdobramentos sobre 
você e sobre a organização. Primeiro, defina 
o que você pode fazer nas condições atuais e 
o que acredita ser prioritário. Depois, peça à 
organização o suporte necessário para reali-
zar suas atividades e verbalize o que precisa 
para desempenhar plenamente. Dessa forma, 
você terá mais chances de receber o suporte 
necessário e criará oportunidades para rever 
expectativas de entrega que passaram a ser 
irreais diante da mudança no contexto laboral.

CONCLUSÃO
O presente capítulo ofereceu uma fer-

ramenta ágil para apoiar sua retomada do 
trabalho após uma calamidade, oferecendo 
possibilidades diante da realidade enfrentada. 
Condições de retomada são extremamente 
mutantes, então busque revisitar seu plano pe-
riodicamente, adaptando-o a novos cenários. 

É importante respeitar o processo interno 
de restauro, lembrando que nem sempre 
nossa capacidade de trabalhar acompanha a 
recuperação do entorno. Altos e baixos são 
esperados, bem como o apoio de colegas e 
pessoas que nos cercam. Ative sua rede de 
suporte e retribua.

O trabalho em si tem um efeito restaurador 
positivo quando promove realização profis-
sional, para além da subsistência. Desejamos 
que este capítulo contribua positivamente 
para a sua jornada de recuperação durante e 

após uma emergência, um desastre ou uma 
catástrofe.
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INTRODUÇÃO
A atuação exitosa de profissionais e volun-

tários depende, entre outras coisas, do preparo 
desses indivíduos, resultante do aprendizado 
que tiveram. Decorre ainda do desenho do 
seu trabalho ou de como estão definidas suas 
tarefas, considerando os conhecimentos e 
habilidades para executá-las, além da exis-
tência de condições favoráveis nos contextos 
sociais e físicos em que atuam (Morgeson & 
Humphrey, 2006). Aquele aprendizado pode 
ter ocorrido formalmente (e.g.: promovido 
por meio da educação e de treinamento) 
ou informalmente (e.g.: sucedido durante a 
própria realização do trabalho). Como pode 
acontecer uma atuação exitosa, em contexto 
de desastres e emergências, quando há cala-
midade e crise, que dificultam ou impedem o 
preparo dos indivíduos, e a imprevisibilidade 
obstaculiza a organização das atividades? 
O presente capítulo objetiva abordar o tema 
da aprendizagem informal no trabalho, típica 
desse contexto. Apresentar-se-á o menciona-
do tema e suas relações com esse desenho, 
exemplos obtidos de relatos desses indivíduos 
e possíveis implicações práticas.

Desastres e emergências são eventos de 
grande magnitude que geram impactos de-
vastadores em comunidades, infraestrutura 
e sistemas de suporte social. São enchentes, 
terremotos, deslizamentos de terra e fura-
cões, os quais frequentemente se sucedem 
de forma abrupta e deixam pouco ou nenhum 
tempo para preparação. Resultam em perdas 
materiais significativas, deslocamento de po-
pulações, feridos e, em muitos casos, mortes.

As enchentes de 2023 e 2024 afetaram 
profundamente o Rio Grande do Sul, redun-
dando em destruição de casas, isolamento 
de comunidades e danos à infraestrutura 
básica. As inundações transformaram ruas em 
rios, inviabilizando o transporte tradicional 
e dificultando o acesso às áreas mais atingi-
das. Mais de duas milhões de pessoas foram 
impactadas, sendo milhares desabrigadas e 
desalojadas temporariamente, enquanto cen-
tenas de feridos necessitavam de assistência 
médica imediata. A resposta a essa situação 

foi complexa, exigindo a mobilização rápida de 
profissionais e voluntários.

A infraestrutura local – danificada ou in-
suficiente – amplifica as dificuldades. Diante 
disso, torna-se crucial a ação de pessoas com 
habilidades diversas e a capacidade de impro-
visar frente aos desafios. Condições climáticas 
adversas, escassez de recursos e necessidade 
de coordenação de múltiplas equipes adicio-
nalmente fazem com que o trabalho seja ainda 
mais exigente. Portanto, o contexto de desas-
tres e emergências demanda esforços físicos 
e logísticos intensos. Exige resiliência emo-
cional, comunicação eficaz e a capacidade de 
aprender rapidamente durante a execução das 
atividades – fatores que moldam a dinâmica 
laboral em ocasiões críticas. A aprendizagem 
informal no trabalho – especialmente em 
contextos de desastres e emergências – 
desempenha um papel fundamental na 
superação das lacunas deixadas pela falta 
de preparo formal ou pela imprevisibilidade 
das situações. Ela é o foco do presente texto. 
Esse aprendizado ocorre na prática, durante 
a execução das tarefas, e está intimamente 
relacionado ao desenho do trabalho nesses 
contextos, que requerem adaptação constan-
te, criatividade e colaboração.

O desenho do trabalho em situações de crise 
é caracterizado pela necessidade de flexibili-
dade, com tarefas que muitas vezes fogem da 
previsão inicial e demandam decisões rápidas. 
Por exemplo, voluntários envolvidos no res-
gate de pessoas relataram como tiveram que 
aprender, em tempo real, a manusear equipa-
mentos improvisados, como pranchas feitas 
de pedaços de madeira ou boias adaptadas 
de pneus. Essas pessoas, sem treinamento 
específico, aperfeiçoaram-se umas com as 
outras ou por tentativa e erro, enquanto en-
frentavam águas barrentas e condições de 
terreno instáveis. Outro exemplo vem de quem 
organizou abrigos temporários para as vítimas. 
Inicialmente, parecia simples, como distribuir 
alimentos. Revelou-se mais complexo ao de-
mandar planejamento logístico para atender 
a grandes grupos com necessidades variadas 
– crianças, idosos e pessoas sob condições 
de saúde específicas. Nesse contexto, apren-
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deu-se observando colegas mais experientes 
ou lidando diretamente com as demandas das 
vítimas.

A gestão de recursos também trouxe 
oportunidades de aprendizagem informal. 
Quem desconhecia a logística de suprimen-
tos rapidamente desenvolveu habilidades 
para coordenar a entrega de mantimentos e 
reorganizar rotas de distribuição, conforme 
as condições do terreno mudavam. Quem 
operou drones para mapear áreas inundadas 
mostrou como a introdução dessa tecnologia 
impulsionou o aprendizado colaborativo. Esse 
aprendizado é dinâmico, obrigando os indiví-
duos à adaptação contínua. A interação entre 
pessoas com diferentes capacidades e expe-
riências promoveu a troca de conhecimento e 
acelerou o desenvolvimento de competências 
críticas, permitindo que as tarefas fossem 
eficazmente realizadas, mesmo diante de de-
safios extremos. Essa troca de conhecimento 
e esse desenvolvimento de competências 
sugerem que ocorre aprendizagem informal 
no trabalho, o que será fundamentado em 
seguida.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Aprendizagem refere-se a processos de: aqui-

sição (prestar atenção, perceber e codificar 
o que é percebido no ambiente), retenção 
(memorizar o que foi percebido e codificado), 
generalização e transferência de compe-
tências adquiridas e retidas, para ambientes 
distintos de onde ocorreu a aquisição. Podem 
redundar em modificações duradouras de de-
sempenho e não são diretamente decorrentes 
da passagem do tempo ou da maturação das 
pessoas. Esses processos são denominados 
aprendizagem formal se resultam de even-
tos planejados de ensino, promovidos em 
contextos educacionais ou de treinamento. 
São chamados aprendizagem informal se 
decorrem de ações empreendidas pelos 
próprios indivíduos, em seus contextos de 
trabalho, sem planejamento e estruturas de 
ensino. Há menos conhecimento científico 
acumulado sobre essa aprendizagem, quando 
comparada à formal. A aprendizagem informal 

corresponderia a 75% do que é aprendido nas 
organizações de trabalho (Bear et al., 2008).

Essas ações empreendidas – ou compor-
tamentos de aprendizagem informal – podem 
ser atividades manifestas ou encobertas. São 
ações direcionadas à aquisição, manutenção 
e recuperação de competências e ao seu uso 
em diferentes contextos de trabalho. Podem 
ser cognitivas (repetição mental do que deve 
ser aprendido, reflexões sobre as possíveis re-
lações entre os componentes das atividades 
de trabalho ou entre esses e outros aspectos 
externos a essas atividades) ou comporta-
mentais (buscas de ajuda interpessoal ou em 
material escrito, observação de outras pes-
soas e tentativa de colocar algo em prática). 
São condicionadas pela maneira como a ocu-
pação está desenhada e tornam o trabalhador 
um agente do seu processo de aprendizagem, 
se estiver disposto a aprender. Essa aprendi-
zagem informal é específica dos ambientes em 
que ocorre a prática profissional (Borges-An-
drade & Sampaio, 2019).

Estes são caracterizados por distintas combi-
nações de dimensões das tarefas necessárias 
para que essa prática aconteça e dos conhe-
cimentos que essas tarefas requerem (Tabela 
1). Outras dimensões desses espaços são 
ainda importantes, relativas aos contextos 
social e físico em que a prática ocorre (Tabela 
2). Essas quatro dimensões são referentes ao 
desenho do trabalho e podem ter impacto na 
motivação, desempenho e bem-estar das pes-
soas (Borges-Andrade et al., 2019).
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Tabela 1 – Dimensões do desenho do trabalho: tarefas que 
devem ser realizadas e o conhecimento que elas requerem 
(com base em Borges-Andrade et al, 2019 e Morgeson e 
Humphrey, 2006)

Ta
re

fa
s

• Autonomia para planejar a realização do trabalho e para decidir e usar métodos
• Variedade de tarefas realizadas no trabalho
• Significância dessa realização para o trabalho, o bem-estar e a vida de pessoas
• Facilidade com que os resultados das tarefas são identificados por quem as faz
• Feedback ou informações diretamente fornecidas pelas tarefas realizadas

C
on

he
ci

m
en

to • Quantidade de informações que precisam ser mentalmente processadas
• Variedade de habilidades (e não de tarefas) exigidas pelo trabalho
• Complexidade (quantidade, exigência mental) de habilidades desafiadoras
• Demanda elevada de soluções únicas de problemas no trabalho
• Especialização exigida (domínio profundo de conhecimentos e habilidades)

Tabela 2 – Dimensões do desenho do trabalho: contextos 
social e físico em que as tarefas são realizadas (com base 
em Borges-Andrade et al, 2019 e Morgeson e Humphrey, 
2006)

C
on

te
xt

o 
So

ci
al

• Apoio recebido por membros do contexto, para realizar o trabalho
• Feedback provido por membros, a respeito da atividade realizada
• Interdependência entre membros do contexto, para realizar a ação
• Necessidade de interação com indivíduos externos ao contexto
• Exposição a eventos traumáticos
• Alta carga emocional
• Fadiga por compaixão
• Pressão por decisões e dilemas morais

C
on

te
xt

o 
Fí

si
co

• Variedade e complexidade dos equipamentos usados para trabalhar
• Movimentos e posturas requeridos no trabalho
• Demandas físicas de atividade e esforço para realizar o trabalho
• Existência de condições de trabalho desconfortáveis ou perigosas para a saúde

A aprendizagem que ocorre no trabalho 
estaria bastante associada às características 
do desenho deste (Noe, Clarke e Klein, 2014). 
Por exemplo, maior responsabilidade e au-
tonomia, elevados desafios ou demandas, 
especialização, apoio social dos supervisores 
e contato, comunicação e compartilhamento 
de ideias com colegas facilitam a aprendiza-
gem informal. A aprendizagem de gerentes 
seria dificultada pela ausência de responsabi-
lidades atribuídas a esses indivíduos.

As relações entre as quatro dimensões de 
desenho do trabalho e a aprendizagem são 
ilustradas em um esquema teórico (Figura 1). 
O triângulo sugere que o processo de aquisi-

ção – que dá início à sequência de processos 
de aprendizagem anteriormente mencionados 
– decorre da interação entre o indivíduo e o 
seu ambiente de trabalho, ambos imersos em 
uma sociedade com determinadas peculiari-
dades (elipse). Esse ambiente poderia incluir 
as quatro dimensões de desenho do trabalho 
(tarefas, conhecimento necessário para reali-
zá-las e contexto social e físico em que devem 
ocorrer). O indivíduo teria atributos cognitivos 
(conhecimentos formalmente adquiridos e 
entendimento decorrente de viver em socie-
dade) e emocionais (motivação para aprender, 
sentimentos e vontades associados a valores 
sociais) potencialmente contributivos para 
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aqueles processos. Situações de desastres 
e emergências alterariam, provisória ou 
permanentemente, aquelas peculiaridades 
da sociedade, que, por sua vez, poderiam 
promover mudanças cognitivas e emocionais 

nos indivíduos e exigir um desenho singular 
para o trabalho de profissionais ou voluntários 
envolvidos nessas situações. As implicações 
práticas desse esquema teórico serão descri-
tas a seguir.

Figura 1 – Relação entre aprendizagem (com base em Illeris, 2011) e desenho do trabalho (com base em Morgeson e 
Humphrey, 2006)

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
Os autores deste capítulo conduziram uma 

pesquisa para produzir pequenas “fotografias” 
das dinâmicas da aprendizagem informal 
no trabalho durante os eventos climáticos 
extremos no Rio Grande do Sul (RS) – parti-
cularmente, as enchentes que devastaram 
a região no segundo semestre de 2023 e no 
primeiro semestre de 2024. Participantes dela 
foram convidados a contribuir, por meio de 
um formulário online, respondendo a questões 

sobre dados sociodemográficos que indaga-
vam sobre algumas dimensões de desenho do 
trabalho: tarefa e variedade de habilidades, 
autonomia e controle, feedback e reconhe-
cimento, significado e impacto do trabalho 
e interação.

A pesquisa foi amplamente divulgada, 
incentivando o compartilhamento de expe-
riências de campo. Essa divulgação utilizou 
plataformas amplamente acessíveis como Ins-
tagram, WhatsApp e a newsletter do Tecnopuc, 
parque tecnológico da Pontifícia Universidade 
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Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Houve 
postagens específicas, mensagens diretas 
e ampla divulgação, para alcançar pessoas 
que tinham participado como profissionais ou 
voluntárias.

A coleta de dados ocorreu entre 13 e 25 
de junho de 2024 e foi estruturada para ser 
respondida de forma anônima, garantindo 
liberdade para os participantes relatarem 
suas experiências. Foram obtidas 135 respos-
tas, as quais forneceram informações sobre 
as práticas, os desafios e as aprendizagens 
vivenciadas em um cenário de crise. Os re-
sultados ofereceram informações que foram 
estruturadas com base na experiência prática 
e real, promovendo a reflexão sobre estraté-
gias que possibilitem a aprendizagem informal 
e melhorem a eficácia e o impacto do trabalho 
em contextos de desastres e emergências.

A área da Psicologia pode fornecer suporte 
emocional, oportunizar a resiliência e facilitar 
o bem-estar das equipes e das comunidades 
afetadas por esses contextos. Assim, este 
capítulo apresenta sugestões, baseadas em 
evidências e relatos de campo, para maxi-
mizar a aprendizagem informal e, destarte, 
promover uma atuação eficiente e humana 
nessas situações. Profissionais da área podem 
se beneficiar de orientações para fomentar a 

autonomia, facilitar interações colaborativas, 
proporcionar apoio emocional e promover 
a análise de lições aprendidas. Além disso, 
podem auxiliar equipes na gestão do estresse 
e no desenvolvimento de soluções criativas 
em momentos de alta complexidade. Desse 
modo, poderão contribuir para que demais 
trabalhadores e voluntários ampliem suas ca-
pacidades de adaptação e efetividade diante 
de desafios emergenciais.

As Tabelas 4 a 6 associam exemplos prá-
ticos – obtidos na pesquisa – às dimensões 
apresentadas nas Tabelas 1 e 2 e no esquema 
teórico da Figura 1. Eles são categorizados 
como características das quatro dimensões de 
desenho do trabalho (tarefas, conhecimento 
para realizá-las e contextos social e físico). A 
Tabela 5 agrega características dessa dimen-
são social não previstas no modelo teórico 
de desenho do trabalho proposto por Mor-
geson e Humphrey (2006). Trata-se de uma 
peculiaridade desse desenho, específica das 
situações de desastres e emergências. Essas 
características podem não apoiar a aprendiza-
gem informal no trabalho. Podem ser barreiras 
ou restrições a ela, as quais afetam atributos 
emocionais (sentimento, motivação) do indi-
víduo, incluídos no vértice superior direito do 
triângulo da Figura 1.

Tabela 3 – Tarefas a realizar em situações de desastres e emergências: características e exemplos

Características das tarefas 
a realizar no trabalho Descrição Exemplos

Autonomia para planejar e 
decidir métodos

Tomar decisões rápidas e ajustar 
ações conforme a necessidade.

“Tive que decidir rapidamente como 
redistribuir os alimentos quando mais 
famílias chegaram ao abrigo.”

Variedade de tarefas 
realizadas

Diversidade de funções 
realizadas pelos voluntários.

“Comecei ajudando na cozinha, mas 
logo passei para a triagem de doações e 
organização do abrigo.”

Percepção do significado das 
tarefas realizadas

Sentimento de relevância e 
impacto positivo do trabalho.

“Os abraços das pessoas atendidas me 
fizeram sentir que tudo valia a pena.”

Facilidade para identificar os 
resultados

Percepção sobre o impacto 
imediato das ações.

“O agradecimento dos moradores e colegas 
mostrou que estávamos no caminho certo.”
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Tabela 4 – Conhecimentos necessários em situações de 
desastres e emergências: características e exemplos

Características dos 
conhecimentos necessários Descrição Exemplos
Tomada de decisão sob 
pressão

Necessidade de “filtrar” e organizar 
informações sob pressão.

“Aprendi a priorizar alimentos mais urgentes 
ao organizar as doações.”

Uso de habilidades variadas
Compreender e interpretar o 
ambiente para identificar e usar 
recursos disponíveis, incluindo 
tecnologias emergentes. 

“Recebemos uma rápida explicação de como 
usar drones para mapear áreas alagadas.”

Demanda de soluções únicas 
para problemas

Capacidade de resolver problemas 
de forma criativa e adaptável para 
atender às necessidades, com 
escassez de recursos.

“Usamos pedaços de madeira como boias 
improvisadas para resgatar pessoas.”
“Criamos uma planilha para acompanhar as 
doações e evitar desperdícios.”

Conhecimentos especializados
Utilizar conhecimentos técnicos 
específicos possuídos por outros 
voluntários.

“Aprendi com um voluntário médico a 
identificar sinais de desidratação nas vítimas.”

Tabela 5 – Contexto social do trabalho em situações de 
desastres e emergências: características e exemplos

Características do contexto 
social do trabalho Descrição Exemplos

Apoio recebido no trabalho Suporte emocional e prático dos 
colegas e supervisores.

“Saber que podíamos conversar com alguém 
nos momentos difíceis fez muita diferença.”

Feedback provido por membros 
do contexto

Reforço positivo de pessoas, o 
que motiva e melhora a qualidade 
do trabalho.

“Ouvir que minha ajuda tinha feito diferença 
para os colegas me motivou a continuar, 
mesmo cansado.”

Interdependência entre 
membros do contexto

Necessidade de colaboração para 
alcançar objetivos comuns.

“Discutíamos entre nós como melhorar a 
organização do abrigo.”

Interação com indivíduos 
externos ao contexto

Coordenação com comunidades 
afetadas e outros atores externos 
(como Defesa Civil, por exemplo).

“Os grupos de WhatsApp ajudaram a 
organizar os pontos de apoio e conectar os 
voluntários às vítimas.”

Exposição a eventos sociais 
traumáticos

Vivência ou testemunho de 
situações de grande sofrimento 
ou perda, que podem impactar a 
saúde mental.

“Presenciei famílias em desespero após 
perderem suas casas e pertences, enquanto 
tentava organizar a assistência emergencial.”

Exposição a carga emocional 
elevada resultante de crise

Demandas emocionais intensas 
causadas pelo trabalho em 
situações de crise.

“Precisei manter a calma enquanto confortava 
uma criança que havia se separado dos pais 
durante a evacuação.”

Exposição a fadiga por 
compaixão e exaustão 
emocional

Esgotamento causado pela 
exposição prolongada a situações 
estressantes.

“Após dias sem descanso adequado, senti 
dificuldade em lidar com as demandas 
emocionais e físicas do resgate.”

Pressão por decisões que 
podem envolver dilemas 
morais

Necessidade de tomar decisões 
críticas com elevadas incertezas 
sobre suas consequências para 
outras pessoas.

“Tive que escolher entre resgatar pessoas 
em diferentes áreas com recursos limitados, 
sabendo que algumas poderiam não receber 
ajuda a tempo de serem salvas.”

Tabela 6 – Contexto físico do trabalho em situações de 
desastres e emergências: características e exemplos

Características do contexto 
físico do trabalho Descrição Exemplos

Esforço físico requerido Necessidade de força e 
resistência em tarefas exigentes.

“Carreguei sacos de alimentos até os abrigos 
por longas distâncias.”

Condições de trabalho 
desconfortáveis ou perigosas

Enfrentamento de condições 
adversas para realizar tarefas.

“Tive que andar por águas barrentas e 
insalubres para salvar pessoas e animais em 
áreas isoladas.”

Exposição a riscos físicos, 
biológicos e químicos

Contato com substâncias ou 
materiais perigosos.

“Tive que remover destroços e lixo 
contaminado para liberar áreas de abrigo.”
“Fiz resgates em locais com alta concentração 
de esgoto e águas contaminadas.”
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Condições climáticas 
extremas

Trabalho sob condições 
meteorológicas severas.

“Enfrentei tempestades de vento e baixas 
temperaturas enquanto auxiliava no resgate 
de animais e pessoas ilhadas.”

Desastres são eventos que se desenrolam 
em fases distintas, cada uma com deman-
das específicas. Impactam o tipo de atuação 
necessária e os processos de aprendizagem 
envolvidos. Essas fases tradicionalmente 
incluem preparação, resposta e recuperação. 
Exigem competências, atitudes e estratégias 
diferentes de profissionais e voluntários. A 
aprendizagem informal desempenha um papel 
central em todas essas fases, permitindo 
que os envolvidos se adaptem e respondam 
às demandas imprevisíveis. Compreender as 
distinções é essencial para atender a deman-
das e contornar ou resolver desafios e, assim, 
planejar ações adequadas. As fases podem 
ser geralmente divididas em: 1) preparação, 
2) resposta e 3) recuperação.

Na primeira fase, o foco está na prevenção, 
fortalecimento das capacidades das comuni-
dades e equipes de emergência e treinamento, 
com ênfase no planejamento estratégico e 
na construção de resiliência. No entanto, 
comportamentos de aprendizagem informal 
também ocorrem nessa etapa, especialmente 
na troca de conhecimentos entre profissionais 
experientes e novos integrantes. Habilidades 
podem ser adquiridas pela observação da 
prática de simulações, analisando desastres 
e emergências anteriores e participando de 
treinamentos coletivos. Por exemplo, antes 
de uma possível enchente, voluntários podem 
aprender como organizar kits de emergência 
ou planejar rotas de evacuação, observando 
colegas mais experientes. Esses processos 
informais de aprendizagem permitem que 
informações práticas e lições aprendidas em 
situações anteriores sejam incorporadas de 
forma mais contextualizada.

Durante a segunda fase – marcada pela 
urgência e pelo caos – a prioridade é salvar 
vidas, responder às necessidades imediatas 
e garantir a segurança. Isso demanda ações 
rápidas, flexíveis e muitas vezes criativas, 
além de resiliência emocional por parte dos 
envolvidos. Aqui, a aprendizagem informal é 
crítica, devido à necessidade de adaptação 
veloz e improvisação. O trabalho nessa fase 

geralmente apresenta características de 
imprevisibilidade, que exigem decisões instan-
tâneas e, frequentemente, soluções criativas 
para problemas inéditos ou para responder 
à introdução de tecnologias. Ainda é carac-
terizado por autonomia e responsabilidade, 
muitas vezes, com confiança nas decisões 
tomadas sem supervisão direta. Mas também 
é marcado pela elevada interdependência – 
equipes precisam colaborar intensamente, 
compartilhando informações e estratégias e 
usando tecnologias de comunicação.

A última fase traz desafios de longo prazo, 
como reconstruir infraestruturas, restabe-
lecer a normalidade e lidar com os impactos 
psicológicos e sociais deixados pelo desastre. 
Ela requer um esforço colaborativo e voltado 
à atenção à saúde mental, ao suporte comu-
nitário e ao aprendizado contínuo – a partir 
das experiências vividas nas fases anteriores 
– para melhor enfrentar futuros eventos. Os 
comportamentos de aprendizagem informal 
podem ser reflexões sobre essas experiên-
cias e aplicações do que funcionou, visando 
à reconstrução. Além disso, para realizá-la, 
novas habilidades poderão ser adquiridas. 
Estas ainda poderão ser necessárias para a 
prestação de apoio psicológico contínuo às 
vítimas e planejamento de estratégias para 
futuras emergências. Soluções sustentáveis 
e inovadoras são demandadas, baseadas no 
que foi aprendido durante a crise. A colabo-
ração com diferentes atores sociais — desde 
as comunidades afetadas até organizações 
governamentais e ONGs — promove uma 
aprendizagem rica e diversificada, que pode 
ser aplicada tanto local quanto globalmente.

A aprendizagem informal emerge como um 
fator integrador nessas três fases, permitindo 
que voluntários e profissionais se adaptem às 
circunstâncias dinâmicas e às demandas crí-
ticas impostas pelos desastres. Reconhecer e 
promover essa forma de aprendizado é essen-
cial para fortalecer a capacidade de resposta 
e a resiliência das comunidades e equipes en-
volvidas. O desempenho de seus membros é 
influenciado pelo grau de engajamento em 
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comportamentos de aprendizagem informal 
ao longo das diferentes fases do desastre. A 
Tabela 7 lista soluções e técnicas para facili-
tar o trabalho e reduzir tensões em situações 
de desastre e emergência.
Tabela 7 – Soluções e técnicas para facilitar o trabalho em situações de desastre e emergências

Categoria Descrição Exemplos

Divisão de tarefas e definição de 
funções

Organizar o trabalho em equipes 
com papéis claros, evitando 
sobrecarga.

Estabelecer líderes de equipe; 
designar papéis específicos para 
cada membro.

Criação de rotinas de trabalho Estabelecer horários fixos para 
pausas e trocas de turno.

Garantir refeições e momentos 
regulares de descanso para todos 
os trabalhadores.

Espaços de descanso adequados Fornecer áreas seguras e 
confortáveis para descanso.

Oferecer sombra, água potável, 
colchonetes e cobertores.

Sessões de reflexão e avaliação 
(reuniões regulares)

Realizar encontros diários para 
revisar progressos e ajustar planos.

Permitir que todos compartilhem 
perspectivas e experiências.

Treinamento rápido e direcionado Fornecer orientações práticas no 
local.

Utilizar mentores experientes para 
ensinar habilidades específicas.

Comunicação clara e multicanal Garantir canais de comunicação 
eficientes.

Usar aplicativos, grupos de 
mensagens e mapas visuais para 
atualizações.

Promoção de apoio emocional Oferecer suporte emocional no 
trabalho.

Disponibilizar profissionais de saúde 
mental e promover apoio mútuo.

Técnicas de regulação emocional Ensinar práticas para reduzir o 
estresse.

Utilizar mindfulness, exercícios de 
respiração, alongamentos, pausas 
ativas, durante intervalos de 
descanso.

Rotação de tarefas Alternar funções para evitar 
monotonia.

Permitir escolhas de tarefas 
compatíveis com habilidades 
individuais.

Acesso a recursos tecnológicos Utilizar ferramentas tecnológicas 
para facilitar o trabalho.

Fornecer drones, rádios, celulares 
e treinamento no uso desses 
recursos.

Planejamento logístico e 
organização de suprimentos

Organizar suprimentos para atender 
a necessidades urgentes.

Usar checklists para monitorar 
estoque e priorizar distribuição.

Reconhecimento e valorização do 
trabalho

Elogiar e agradecer esforços 
regularmente.

Compartilhar histórias de impacto 
para manter a motivação da equipe.

Gerenciamento de riscos à saúde 
física

Fornecer EPIs e orientações sobre 
cuidados básicos.

Usar luvas, máscaras, botas e 
garantir hidratação e prevenção de 
lesões.

Criação de redes de apoio 
colaborativo

Facilitar trocas entre equipes e 
organizações.

Estabelecer suporte contínuo para 
voluntários após emergências.

Flexibilidade para soluções criativas Incentivar ideias inovadoras.
Adaptar recursos limitados para 
resolver problemas práticos. 
Adaptar o “ideal ao real”. 

Disponibilização de informações 
objetivas sobre o contexto

Atualizar a equipe sobre a situação 
e objetivos.

Garantir que todos compreendam 
suas contribuições no plano geral.

Desenvolvimento de capacidades 
comunitárias

Envolver comunidades locais na 
resposta ao desastre.

Capacitar líderes locais para 
participarem ativamente da 
recuperação.

Registro e documentação de “lições 
aprendidas”

Registrar desafios e soluções para 
uso futuro.

Criar relatórios para melhorar 
respostas futuras.

Flexibilização de decisões 
operacionais

Delegar autonomia para ajustes em 
cenários críticos.

Estabelecer cultura de confiança 
para decisões rápidas.
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Planejamento para recuperação Focar em reconstrução e prevenção 
futuras.

Implementar estratégias de longo 
prazo baseadas no aprendizado 
atual.

Essas soluções e técnicas, alinhadas 
aos contextos de desastres e emergências, 
podem ser implementadas para melhorar o 
desempenho, minimizar tensões e promover o 
bem-estar físico e emocional de profissionais 
e voluntários envolvidos.

CONCLUSÃO
O trabalho em contextos de desastres e 

emergências apresenta desafios singulares, 
exigindo competências técnicas, emocionais e 
adaptativas que podem não ter sido adquiridas 
em treinamentos. A aprendizagem informal 
pode ser essencial para o desenvolvimento de 
competências que permitam enfrentar situa-
ções imprevisíveis e complexas. Este capítulo 
relacionou teoricamente essa aprendizagem 
ao desenho do trabalho e exemplificou como 
essa relação ocorre em contextos de crise. A 
propriedade e quantidade desses exemplos 
podem ter sido afetadas pelo privilégio, dado 
a algumas características do desenho do 
trabalho, no instrumento de pesquisa enviado 
aos participantes, bem como pela natureza do 
desastre ocorrido (enchentes).

Os exemplos sinalizaram que essa apren-
dizagem ocorre de maneira dinâmica e 
situacional e que neles predominam a exe-
cução prática de tarefas, a observação de 
colegas experientes, a troca de informações 
em tempo real e a reflexão sobre as ações 
realizadas. Em emergências, como as desas-
trosas enchentes no Rio Grande do Sul (RS), 
esses comportamentos de aprendizagem 
informal permitiram a superação da falta de 
treinamento, a adaptação rápida às demandas 
do momento e o desenvolvimento de soluções 
inovadoras.

A importância do desenho do trabalho – 
para facilitar a aquisição de competências e o 
consequente desempenho – ainda foi ressal-
tada pelos exemplos. Características como a 
autonomia, a variedade e complexidade das 
tarefas, o feedback recebido diretamente das 
ações realizadas, o suporte social dos colegas 
e a interdependência no trabalho em equipe 

emergiram com destaque nos mencionados 
contextos. Contudo, os desafios dos contex-
tos social e físico – como condições adversas 
e demandas intensas – impuseram limites e 
exigiram suporte para minimizar os riscos à 
saúde e ao bem-estar individuais.

Também se salientou, neste capítulo, 
como cada fase da situação de desastre e 
emergência demanda comportamentos de 
aprendizagem informal específicos. Na fase 
de preparação, a troca de experiências e a 
prática de simulações criam oportunidades 
para compartilhamento e assimilação de 
conhecimentos prévios. Na fase de respos-
ta, a urgência e a imprevisibilidade exigem 
flexibilidade e colaboração. Criatividade e 
resiliência emocional são fatores críticos. Na 
fase de recuperação, a reflexão sobre as ex-
periências bem e malsucedidas e a aplicação 
de novas soluções sustentáveis consolidam a 
aprendizagem. 

A aprendizagem informal é um recurso 
indispensável para enfrentar os desafios 
em situações críticas. No entanto, para que 
seu potencial seja plenamente aproveitado, 
é essencial que organizações e lideranças 
reconheçam e incentivem esse recurso e 
observem e favoreçam características de 
desenho do trabalho que possam promover 
comportamentos de aprendizagem informal. 
Esses comportamentos podem desenvolver 
pessoas para desempenharem suas funções 
com mais eficácia nesses contextos e ainda 
fortalecer a resiliência das comunidades afe-
tadas e apressar sua recuperação. Investir em 
estratégias que fomentem esse tipo de apren-
dizado, nas comunidades e equipes, é um 
passo determinante para construir respostas 
mais humanas, colaborativas e inovadoras a 
desastres e emergências. Dessa forma, outras 
pessoas podem igualmente aprender e estar 
preparadas no caso de situações similares no 
futuro.
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INTRODUÇÃO
O trabalho em equipes tem se constituído 

em modo constante de atuação para a execu-
ção de atividades nos mais diversos campos. 
Tanto nas indústrias modernas como nos pe-
quenos empreendimentos, as equipes surgem 
como células incumbidas da realização de 
diversos tipos de atividades, uma vez que, no 
cenário atual, a complexidade das demandas 
laborais rotineiramente supera as habilidades 
de indivíduos que trabalham sozinhos (Nawata 
et al., 2020). Mas qual a razão da prevalência 
desse modo de organização do trabalho? Por 
que boa parte dos gestores confia que esses 
coletivos são ferramentas adequadas para 
enfrentar os desafios organizacionais?

Para responder a essas interrogações, cabe 
lembrar que as equipes de trabalho não são 
uma novidade nem um resultado da moderni-
dade. Constituem formas adotadas, de longa 
data, para enfrentar os desafios do trabalho 
(Salas et al., 2008). Assim, quando a complexi-
dade ou o volume da carga de trabalho supera 
as competências do trabalhador, as equipes 
surgem como respostas que, tanto permitem 
atingir as metas postas como beneficiam os 
trabalhadores, ao favorecer a manutenção 
do bem-estar dos integrantes. Nesse sentido, 
as equipes podem ser vistas como respostas 
funcionais às demandas.

No contexto contemporâneo, em que o 
mundo enfrenta desafios desencadeados por 
razões diversas, a exemplo do aumento da 
competitividade, das demandas por respostas 
mais ágeis ou da necessidade de lidar com os 
avanços da tecnologia, as equipes de traba-
lho têm ocupado a cena central. Porém nem 
todos os desafios postos têm sido por razões 
positivas. O aumento da violência e do risco 
associado ao trabalho ou os desastres ocorri-
dos em diversas latitudes mostram o valor das 
equipes que atuam nessas ocasiões. Assim, o 
objetivo deste capítulo é oferecer orientações 
sobre o funcionamento dessas unidades de 
desempenho, especificamente para agirem 
em situações de desastres ou emergências, 
tendo em vista que elas exigem respostas que 
superam as ações individuais e, desse modo, 

mostram a necessidade da performance 
coletiva.

Perante situações de urgência ou emer-
gência, o trabalho em grupo constitui uma 
alternativa viável para enfrentar demandas 
complexas. Abordando as especificidades 
desses contextos, teóricos da área (Salas et 
al., 2020) relembram incidentes enfrentados 
por tripulações de aeronaves, trabalhadores 
de plataformas de petróleo, equipes militares 
e outras similares, e destacam que não são 
apenas as competências técnicas que devem 
ser consideradas. Isso porque as característi-
cas da situação, da equipe e de seus integrantes 
devem ser articuladas de maneira dinâmica, 
de sorte que, atuando em conjunto, podem 
alavancar os resultados. Ainda pontuam que 
a importância da ação coletiva está no fato 
de favorecer o aumento da probabilidade de 
fazer uma gestão adequada de problemas 
que dificilmente seriam resolvidos a partir do 
trabalho individual. Todavia, é preciso lembrar 
que, não raro, a atividade a ser realizada impõe 
cargas cognitivas e emocionais elevadas, as 
quais costumeiramente superam o repertó-
rio de recursos (competências) das pessoas 
quando agem de maneira independente. No 
entanto, para que a atuação das equipes traga 
os resultados desejados, é necessário ter em 
mente alguns aspectos específicos sobre os 
quais o seu funcionamento se sustenta.

Neste capítulo, o foco central recai nas 
competências gerais que, estando presentes, 
promovem o desempenho das equipes. Porém, 
diferentemente das individuais, não se trata 
de atributos de um ou outro membro, mas de 
atributos coletivos (Puente-Palacios & Brito, 
2017). Portanto, trata-se de um repertório de 
conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs) 
que, ainda não sendo técnicas, caracterizam 
a equipe e favorecem o alcance das metas. 
Assim, o foco se volta especificamente para 
o campo das competências de equipes de 
trabalho.
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FUNDAMENTAÇÃO
COMPETÊNCIAS DE EQUIPES DE TRABALHO

As competências podem ser descritas como 
o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes (CHAs), no qual os conhecimentos 
referem-se àquilo que o indivíduo possui 
como saber, em termos gerais, sobre como o 
mundo funciona. As habilidades dizem respei-
to à capacidade de usar esse saber de maneira 
aplicada e eficaz, e as atitudes envolvem a 
intencionalidade ou disposição de fazer uso 
ou aplicar esse saber (Brandão et al., 2012). 
O aspecto diferencial das competências de 
equipes está no fato de que, conservando os 
três componentes apresentados, são com-
partilhadas. Assim, equipes consideradas 
competentes não são aquelas em que um ou 
outro membro é o detentor de um determina-
do conhecimento, mas são aquelas em que 
existe compartilhamento e articulação de 
CHAs. Ainda que a palavra compartilhar tenha 
vários significados, no caso das competências 
de equipes, envolve a similaridade (Cannon-
-Bowers & Salas, 2001).

O fato de serem compartilhadas impõe 
especificidades às competências das equipes, 
pois demonstra a necessidade de que elas ca-

racterizem as ações do grupo como um todo. 
Desse modo, é a equipe que pode ser descrita 
como sendo mais ou menos competente. 
Contudo, destaca-se que não todas as com-
petências são iguais; algumas são relativas às 
tarefas incumbidas, enquanto outras fazem 
referência à esfera relacional. Ainda, algumas 
são de natureza genérica e outra específicas 
(Cannon-Bowers et al., 1995).

As competências relacionadas às tarefas e 
específicas são determinadas pelo contexto 
e o momento. Por isso, são desenvolvidas e 
aplicadas pontualmente em certas situações. 
As de natureza relacional e específicas são 
as necessárias para administrar interações 
singulares entre alguns membros, logo, não 
se aplicam a todos os grupos. Já as genéricas 
e do tipo relacional coincidem parcialmente 
com as genéricas de tarefas e são aquelas 
exigidas para o bom funcionamento das equi-
pes, em diferentes situações ou contextos, 
e com diversas configurações, contribuindo 
positivamente para o êxito na realização das 
tarefas. Assim, são as denominadas compe-
tências transportáveis e é sobre elas que este 
capítulo se debruça. A sua organização está 
esquematicamente apresentada na figura que 
segue:

Figura 1 – Competências em equipes 
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A interseccionalidade entre as competên-
cias gerais de tarefas e relacionais deriva do 
fato dessas serem demandadas às equipes 
independentemente das tarefas e das particu-
laridades dos integrantes. Por exemplo, pode 
se afirmar que não importa qual a tarefa incum-
bida ou as preferências pessoais, em todas as 
equipes as pessoas precisam ser capazes de 
articular (com maior ou menor intensidade) as 
suas atividades às dos outros integrantes, seja 
mediante diálogos, atuações cooperativas ou 
vinculando-as em prol da atividade grupal. 
Trata-se, pois, de competências úteis para 
tarefas diversas, não específicas, que são exi-
gidas daqueles que atuam em equipes (Salas 
et al., 2024), razão pela qual são denominadas 
de competências transportáveis.

Pesquisadores da área mapearam e iden-
tificaram três competências transportáveis 
que estão presentes, de maneira recorrente, 
nas equipes que executam diversas tarefas e 
operam em diferentes cenários. Elas podem 
ser consideradas CHAs que são, não apenas 
úteis, mas necessários para favorecer o bom 
desempenho. Fazem referência à coordena-
ção, à comunicação e à adaptabilidade (Salas 
et al., 2018). Ou seja, em situações de desastre 
ou emergências, em que as equipes precisam 
se agrupar e agir rapidamente, é recomen-
dado que essas três competências sejam 
inicialmente trabalhadas, pois constituem 
elementos fundamentais para apoiar o grupo 
na execução rápida e efetiva das atividades 
necessárias.

Essa atuação pode ser desencadeada a 
partir da comunicação, que se refere à troca 
de informações entre dois ou mais integran-
tes, por meio de canais verbais ou não verbais 
(Marlow et al., 2017; Salas et al., 2024). Uma 
prática possível para alavancar essa compe-
tência é justamente a definição de quais canais 
serão utilizados para uma comunicação ágil 
e, ao mesmo tempo, feita com qualidade. Por 
exemplo, qual aplicativo será utilizado para o 
envio de mensagens urgentes e quais podem 
ser usados como apoio para a comunicação 
assíncrona ou aquela que não necessita de 
resposta imediata. Além disso, indica-se que 
a equipe realize um acordo explícito e escla-

recido sobre as práticas de comunicação que 
podem apoiar nesses processos. Por exemplo, 
deve ser acordado, entre os membros do 
grupo, que sempre podem perguntar quando 
tiverem dúvidas, mas devem escolher as infor-
mações centrais para compartilhar, de forma 
a não sobrecarregar a todos com excesso de 
mensagens, e devem checar o entendimento 
daquilo que foi dito, especialmente sobre as-
pectos sensíveis ou centrais da tarefa posta. 
Afinal, uma boa comunicação na equipe reduz 
erros e aumenta a capacidade de alinhamento 
de planos (Andrade-Vieira & Puente-Palacios, 
2023), levando às boas práticas referentes 
à próxima competência transportável: a 
coordenação.

A coordenação envolve a transformação 
de tarefas individuais em resultados coletivos 
mediante a articulação das ações dos inte-
grantes e do apoio mútuo entre os membros 
da equipe. Também engloba a organização e 
definição da sequência de práticas a realizar e 
o alinhamento coletivo (saber quem vai fazer 
o que) para atingir objetivos comuns (Salas 
et al., 2015; Arrow et al., 2000). No caso de 
equipes que precisam de agilidade em seu de-
sempenho, um passo extremamente relevante 
é a definição clara de papéis e responsabili-
dades, assim como o planejamento inicial do 
que será executado. Tendo em vista, que, em 
situações emergenciais, nem sempre se tem 
todas as informações disponíveis, o indicado é 
que a equipe organize os dados já mapeados, 
discuta e esclareça os desafios existentes e 
negocie internamente quem da equipe tem 
as habilidades necessárias para assumir 
cada uma das responsabilidades. Nessa 
fase, é importante deixar claro como podem 
se apoiar para o caso de novas informações 
surgirem e, se necessário, adaptar os planos 
traçados. Isso porque, em ocasiões como as 
descritas, existe elevada probabilidade de o 
grupo se deparar com desafios inesperados e 
necessidade de mudanças de rotas a partir de 
alterações no cenário inicialmente mapeado, 
o que leva à terceira competência transportá-
vel: a adaptabilidade.

Esta envolve os comportamentos ne-
cessários para que as estratégias, planos e 
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atribuições sejam ajustadas, e, consequente-
mente, haja mudanças nas respostas frente às 
novas circunstâncias da equipe (Salas et al., 
2018). Para uma adaptação rápida, é necessá-
rio que se discuta sobre dois aspectos centrais: 
o que precisa ser modificado nos processos 
atuais, e quais comportamentos precisam ser 
ajustados para as novas demandas. Ambos os 
aspectos podem ser analisados em discussões 
coletivas, além de utilizar competências indi-
viduais dos integrantes da equipe para apoiar 
uns aos outros. Por exemplo, se é necessário 
que as pessoas se organizem melhor frente 
aos novos desafios que surgem, a equipe pode 
mapear um integrante com elevada compe-
tência em organização de ações para intervir 
e treinar rapidamente o restante do grupo. 
Essa tarefa poderia ser realizada ajudando os 
colegas a observar atributos da demanda que 
devem ser levados em consideração na hora 
de priorizar ações e intervenções. Sabendo 
da centralidade desse CHA, é desejável que, 
desde a estruturação da equipe, os integrantes 
estejam cientes de que existe elevada proba-
bilidade de alteração de um curso de ação. 
Uma vez que, em contextos de emergências 
ou desastres, usualmente ocorrem aconte-
cimentos desconhecidos, a necessidade de 
implementação de ajustes é um fato que será 
vivenciado. Logo, estar aberto ou preparado 
para aceitar as mudanças é um primeiro passo 
na direção do êxito na atuação coletiva.

Pelo antes exposto, não restam dúvidas 
sobre a importância de compreender quais são 
as competências transportáveis centrais para 
o desempenho das equipes de trabalho e reali-
zar práticas relacionadas a alavancar a efetiva 
comunicação, coordenação e adaptabilidade. 
Isso porque elas favorecem que a equipe 
adote modos coletivos de comportamento 
e faça uma boa preparação para o gerencia-
mento da dinâmica do grupo (Andrade-Vieira 
& Puente-Palacios, 2023), principalmente em 
situações complexas.

Cabe enfatizar que os apontamentos 
realizados recebem sustento nos estudos 
científicos da área e devem ser transformados 
em ações concretas como as descritas nos 
exemplos ao longo deste texto. A respeito da 

centralidade das competências de equipe, 
autores da área (Salas et al., 2024) destacam 
a abundância de investigações nas quais têm 
se demonstrado a necessidade de as equipes 
serem capazes de organizar as suas atividades, 
intercambiar informações e se ajustar durante 
a marcha, conforme às circunstâncias deman-
dam. Desse modo, existem evidencias obtidas 
no campo aplicado que revelam a importância 
dessas competências como elementos que 
favorecem o êxito do funcionamento das equi-
pes (Benishek & Lazzara, 2019). Entretanto, 
ainda que elas sinalizem intervenções possí-
veis, a sua pertinência de aplicação deve ser 
avaliada, levando em consideração a especifi-
cidade do problema e do cenário enfrentado, 
as restrições ambientais e temporais, assim 
como os recursos disponíveis.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
A implementação de equipes constitui 

uma alternativa cada vez mais utilizada para 
enfrentar situações inesperadas e emergen-
ciais. Essas células de trabalho possuem 
como aspecto diferencial o fato de conjugar 
diferentes repertórios de habilidades de 
seus integrantes e, desse modo, contar com 
ferramentas ou recursos que favorecem o 
adequado enfrentamento das demandas. Mas 
seria ingênuo pensar que podem superar exi-
tosamente qualquer obstáculo. Assim, faz-se 
necessário destacar alguns aspectos centrais 
que a evidência científica desenvolvida até o 
momento mostra como atributos que alavan-
cam a efetividade.

Neste documento, o foco central tem re-
caído sobre as competências das equipes, 
contudo, não são o único aspecto a consi-
derar. Por essa razão, antes de caminharmos 
para o encerramento deste texto, destacamos 
que o êxito no alcance das metas não será 
logrado se não forem definidas as atribui-
ções de cada membro e a tarefa da equipe. 
Isso porque demandar que os integrantes da 
equipe “deem o seu melhor”, sem estabelecer 
o que deve ser feito, seria um início rodeado 
de muitas incertezas. Assim, o primeiro passo 
após a composição de qualquer equipe deve 
ser a definição daquilo que é esperado como 
tarefa grupal. Ainda que, em situações de 
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desastres e emergências, o tempo tenda a ser 
curto, uma parte dele deve ser destinada ao 
conhecimento inicial sobre os integrantes das 
equipes e suas habilidades, quem são e quais 
são as suas competências centrais. Desse 
modo, as potencialidades de cada pessoa 
podem ser melhor empregadas em proveito da 
meta comum. Com base nessas informações 
iniciais, uma primeira distribuição de tarefas 
deve ser realizada, prestando atenção tanto 
às habilidades e destrezas pessoais como às 
preferências, sempre que possível.

Ainda pode ocorrer de os integrantes da 
equipe já possuírem experiência prévia de 
trabalho compartilhado, como os grupos de 
força-tarefa ou os de operações táticas. Con-
tudo, é usual que a situação possua contornos 
que a tornam única e diferente das experiências 
anteriores. Assim, a recomendação de defini-
ção clara da meta grupal e das atribuições de 
cada integrante continua sendo válida.

Uma vez que essa primeira ação seja rea-
lizada, será necessário caminhar na direção 
das competências coletivas que, no caso 
das equipes que acabaram de se formar, 
inevitavelmente ainda não foram desenvol-
vidas, tendo em vista que elas precisam da 
vivência do trabalho feito em grupo, para que 
possam se consolidar e manifestar, embora 
possam ser permanentemente ajustadas e 
aprimoradas. Contudo, o primeiro passo é 
a explicitação dos comportamentos que as 
caracterizam e que devem fazer referência à 
comunicação, coordenação e adaptabilidade. 
No que diz respeito à comunicação, deve-se 
estabelecer canais, formas e procedimentos a 
serem adotados. Quanto à coordenação, esta 
dificilmente será exitosa se os membros não 
conhecerem as atribuições deles e dos seus 
colegas, assim, esse esclarecimento inicial 
é de fundamental importância. Em relação à 
adaptabilidade, conforme explicitado neste 
texto, é importante deixar claro que o plane-
jamento inicial provavelmente será alterado, 
pois as informações disponibilizadas para a 
equipe podem ser escassas, pouco acuradas 
ou incompletas. Assim, antever a necessidade 
de ajustes e explicitá-la para os integrantes 
pode ajudar a diminuir a chance de surgirem 

desentendimentos, frustrações e sentimentos 
de “abandono do plano inicial”, pois, nesses 
cenários, a realização de alterações nos 
planos de ação costuma ser uma constante.

Ainda que as competências transportáveis 
ora descritas sejam de grande ajuda como 
aspectos capazes de favorecer o alcance das 
metas de trabalho, elas buscam, também, 
promover a proteção do bem-estar dos inte-
grantes das equipes. O caminho para atingir 
esse segundo objetivo pode ser alcançado via 
diminuição de incertezas sobre como o grupo 
vai operar, pelo fato de os integrantes terem 
clareza das suas responsabilidades e estarem 
cientes da necessidade de ajustes, ao se depa-
rar com novos desafios. Também é de grande 
relevância a geração de um ambiente de tra-
balho em que as pessoas se sintam seguras 
para externar suas percepções, inseguranças, 
discordâncias e dúvidas (Salas et al., 2020).

A atuação de equipes em situações de ur-
gência ou emergência não pode iniciar sob o 
lema “vamos buscar como ajudar” sem que 
tenha sido minimamente delimitado o escopo 
da tarefa e das responsabilidades individuais e 
coletivas. Assim, o planejamento inicial cons-
titui o primeiro passo na direção da meta de 
trabalho posta e na proteção dos membros.
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